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RESUMO 
Partindo da noção de “deformação espacial” este trabalho apresenta os resultados de 
um projecto de investigação que assenta num quadro teórico cuja problemática se organiza em 
torno da memória como narrativa de movimento com base num corpo traumatizado que opera 
uma geografia particular.  
A discussão constrói-se assente em três eixos estratégicos: um primeiro relativo à 
locação da emoção por via do corpo e do lugar; um segundo relativo à relação entre o ser 
humano e o ambiente físico tendo em conta a experiência de paisagem e um terceiro dizendo 
respeito à competência para a representação de geografias outras. Articulando materialidade e 
representação, recorrendo à arteterapia, tecnologias digitais e narrativas biográficas enquanto 
métodos e técnicas qualitativas em Geografia, analisou-se a memória e o afeto como elementos 
decisivos na produção de conhecimento, intercetando o complexo campo das geografias críticas.  
Particularmente a componente prática do trabalho almejou romper com a definição do 
caráter antropomórfico da paisagem transpondo para o corpo o caráter paisagístico por via da 
criação de um novo conceito, o conceito de tellusmorfismo. Este conceito foi desenhado a partir 
do sujeito autoral em comunhão com um sujeito da investigação particular: Um corpo-território 
traumatizado que, por via da implementação da fotografia terapêutica como técnica de 
performance de uma representação paisagística propiciou base para a articulação de 
subjetividades múltiplas e a respetiva afirmação nos espaços privado e público do sujeito da 
investigação. Trata-se de um processo de pesquisa no qual o corpo traumatizado e a construção 
do sentido de lugar emergem como elementos cruciais para a definição de espacialidades 
alternativas.  
Através do ato de cuidar e da construção da componente prática de cariz colaborativo, 
desenvolveu-se um processo cujo produto final é testemunhado por um conjunto de fotografias 
que exprimem o efeito da memória como narrativa de movimento e a potência da experiência de 
paisagem como narrativa de espaço e lugar. 
 
Palavras-chave: geografia cultural, espaço, lugar, paisagem, memória, corpo, trauma, 
narrativas biográficas, tecnologia digital, fotografia, arteterapia. 
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ABSTRACT 
Following the concept of "spatial deformation", this work presents the results of a 
research project based on a theoretical framework whose central axis is organized around 
memory as a narrative of movement based on a traumatized body that operates a particular 
geography.  
The  discussion is built based on three strategic axes: the first one related to the lease of 
emotion through the body and place; a second one on the relation between humans and the 
physical environment taking into account the landscape experience; and a third in respect of the 
competence for representing other geographies. Through the articulation between materiality and 
representation, by using art therapy, digital technologies and biographical narratives as qualitative 
methods in geography, the study allowed the placement of emotion and affect as decisive 
elements in the production of knowledge, intercepting the complex field of critical geographies.  
Particularly, the practical component of this work aimed to rupture with the 
anthropomorphic character of the definition of landscape, transposing for the body the landscape 
character through the creation of a new concept, the concept of tellusmorfismo This concept was 
designed from the authorial subject in communion with a particular subject research: a 
traumatized body-territory that through the implementation of the therapeutic photography as a 
technic of performance of one  landscaped representation has provided the basis for the 
articulation of multiple subjectivities and the assertion of the subejct research in the private and 
public spaces. 
This is a research process in which the injured body and the construction of the sense of place 
emerge as key elements for the definition of alternative spatialities. Through the act of caring and 
the construction of the practical component in a collaborative nature, it it was developed a 
process whose final product is witnessed by a set of photographies that express the effect of 
memory as a narrative of motion and the potential of landscape experience as a narrative of 
space and place. 
 
Keywords: cultural geography, space, place, landscape, memory, body, trauma, biographical 
narratives, digital technology, artherapy. 
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RESÚMEN 
A partir del concepto de "deformación espacial" este trabajo presenta los resultados de 
un proyecto de investigación en relación a un marco teórico cuya problemática se organiza en 
torno a la memoria como narrativa de movimiento basado en un cuerpo traumatizado que opera 
una geografía particular.  
La discusión se construye con base en tres ejes estratégicos: el primero sobre la 
ubicación de las emociones a través del cuerpo y el lugar; un segundo en la relación de los seres 
humanos y el medio físico teniendo en cuenta la experiencia del paisaje y un tercero sobre la 
competencia para la representación de otras geografías. La articulación de la materialidad y la 
representación y en el uso de la arterapia, tecnologías digitales, narraciones biográficas en 
cuanto métodos cualitativos en geografía, permitió analizar la memoria y el afecto como 
elementos decisivos de la producción de conocimiento, interceptando el complejo campo de las 
geografías críticas.  
En particular, la componente práctica deseo romper con la definición del caracter 
antropomórfico del paisaje, transponiendo para el cuerpo el carácter paisajístico a través de la 
creación de un nuevo concepto, el concepto de tellusmorfismo. Este concepto fue dibujado 
desde un sujeto autorial en comunión con un sujeto de la investigación particular: un cuerpo-
territorio, traumatizado que a través de la aplicación de la fotografia terapéutica como técnica de 
performance de una representación paisajística sirvió de plataforma para la articulación de 
múltiples subjetividades y la afirmación en el espacio privado y público del sujeto de la 
investigación. Se trata pues, de un proceso de recerca en lo cual el cuerpo traumatizado y la 
construcción del sentido de lugar surgen como elementos cruciales para la definicíon de 
espacialidades alternativas. 
Por vía del acto de cuidar y de la construcción de la componente prática colaborativa, se 
desarrolló un proceso cuyo producto final se convierte en un conjunto de fotografías que 
exprimen el efecto de la memoria como narrativa de movimiento y la potencia de la experiencia 
de paisaje como narrativa de espacio y lugar.  
 
Palabras clave: geografía cultural, espacio, lugar, paisaje, memoria, cuerpo, trauma, 
narraciones biográficas, tecnología digital, fotografía, arteterapia. 
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INTRODUÇÃO 
 
Este estudo versa sobre a tentativa de compreensão de como as relações de espaço, 
tempo e memória envolvendo as dimensões dos afetos e do trauma produzem um conceito de 
deformação espacial sob a perspetiva final da reconceptualização da paisagem pelo corpo por 
meio da tecnologia digital. A narrativa do corpo fotograficamente representada responde ao 
trauma que o sujeito carrega e que se pretende superar. Paralelamente à construção do conceito 
de deformação espacial no decorrer do processo conceptual de espaço e a transição para lugar, 
a componente prática deste trabalho abre caminho para novos contributos no conceito de 
paisagem, nomeadamente, pela proposta do conceito de tellusmorfismo, apelando à existência 
da metáfora da superfície terrestre no corpo humano. 
A questão geradora do presente estudo prende-se com o intuito de perceber o sentido 
em que a memória oferece um valor sentimental a lugares e espaços, fornecendo valores 
sentimentais ao ambiente material, transformando espaços abstratos em lugares vivenciados. 
Neste processo, e retroativamente, espaço, lugares e paisagem têm um papel crucial no moldar 
da memória humana. Num só tempo, a sociedade tal como a experiência individual vive então o 
presente mas também o passado, pelos resquícios memoriais de outrora e pelas projeções 
futuras baseadas em parte no repetir a experiência das ações passadas.  
Neste trabalho reflete-se sobre o fluxo de narrativas, textos, imagens, sons e de 
representações culturais que são sujeitos a um espaço-tempo matriz (categoria moderna de 
espaço e tempo) que ao mesmo tempo temporaliza e espacializa a experiência humana. A 
experiência é assim vista como uma produção lógica que estrutura o ser humano, carregando 
em si as categorias estabilizadas de tempo e espaço. Rompendo as matrizes de tempo e espaço 
que estabelecem a nossa posição no “mundo”, alarga-se a visão e conhecimento do sujeito, 
procura-se novas justificações e propõem-se outros modos de viver, desde um ponto de vista 
situado e subjetivo. 
A Geografia Cultural contemporânea tem estado a repensar o papel da memória 
enquanto ferramenta de movimento dentro de uma produção de conhecimento sobre o espaço e 
lugar. Neste sentido, o estudo das memórias é crucial para entender como as identidades são 
nutridas pelo sentido de lugar ao entender de que forma os indivíduos dão sentido às paisagens, 
ao ativar experiências biográficas de Geografias situadas temporal e espacialmente, Geografias 
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afetivas que apesar do seu caráter de palimpsesto, são regularmente organizadas na forma de 
narrativas lineares espacializadas que operam como centrais no processo da formação 
identitária. Este processo de relação entre as experiências diretamente vividas do mundo 
objetual e as representações do mundo físico e do sujeito é também um dos objetivos de análise 
do presente trabalho. Partindo desta problemática tento alcançar o objetivo central deste 
trabalho: elaborar o conceito de deformação espacial na sua relação com o desenvolvimento da 
ciência, arte e tecnologia e sustentado pelo trabalho da memória e da descorporização do 
sujeito. A deformação espacial de um corpo no espaço, que faz o lugar e que representa a 
paisagem, inaugurando o ato de corporização do espaço. 
A Geografia contemporânea tem muito mais para oferecer do que somente a relação 
convencional com o mundo convencionalmente cartografado, assim estereotipado. Deve propor 
o repensar ações do território, propor mudanças estruturais, decifrar pontos de vista implícitos e 
o mais importante, agilizar novas formas de pensar o território e as interações que nele se 
desenrolam. Aqui, a Geografia Cultural tem um papel quase experimental e performativo de 
proporcionar e interagir com novas formas de conhecer e produzir conhecimento. 
Através da análise de narrativas acerca da experiência de lugar, tentarei explicar a 
experiência do espaço através do corpo codificada através de inúmeros rituais em diferentes 
formas culturais, através de médiuns que articulam as categorias modernas de espaço e tempo, 
e neste processo estudar a transformação do espaço em lugar pela e com base na experiência 
vivida. Partilhada por rotinas de emoções e afetos, esta experiência é transformada num sistema 
pessoal de signos geográficos, em representações culturais de espaço, lugar e natureza que por 
via da arte e fotografia como comunicação possam transformar a posteriori um sistema pessoal 
de signos, num sistema coletivo partilhado. 
Neste sentido a questão de partida que norteou este estudo foi a seguinte: Podem as 
fotografias produzidas partindo de narrativas corporais integrar sistemas de signos geográficos, 
representando lugar, natureza e paisagem? 
O objetivo da investigação que aqui se apresenta é a tentativa de explorar novos quadros 
de performatividade da paisagem, enaltecendo o seu papel na teorização da deformação 
espacial, partindo do corpo em relação com os sistemas de signos geográficos, nomeadamente 
as convencionais. 
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Contribuindo com reformuladas aproximações epistemológicas no seio da Geografia 
Cultural e procurando conhecimento noutras ciências espera-se salientar a componente artística 
como coadjuvante da ciência e da investigação. 
Em última análise uma reconceptualização da paisagem através da construção de uma 
Geografia dos afetos. O corpo como paisagem e a paisagem como corpo através da tecnologia 
digital na produção de sentido de lugar. Neste aspeto, as tecnologias digitais, no caso específico 
da fotografia digital e a edição de imagem que permite, auxilia o posicionamento epistemológico 
ao proporcionar a configuração da realidade paisagística através da fotografia. A tecnologia 
digital permite alterar condições de estado de índole emocional para com o espaço, alterando a 
condição da sua interação, por sua vez, ao possibilitar um armazenamento em formato digital do 
mesmo contacto, neste caso por imagem. 
Percebendo a memória como narrativa de movimento, tentarei estudar o modo como 
esta contribui para a noção de deformação espacial relativamente a uma matriz codificada 
culturalmente bem como a sua interferência na conceção do lugar. 
Não só assim interessa estudar como as narrativas de espaço/lugar são constituídas e 
como estas sendo suportadas pela memória contribuem para diferentes escalas de lugar e de 
formação da identidade mas também como o espaço é, desta forma, debatido como uma matriz 
cultural, estabilizada, em que cristalizar os fenómenos neste mesmo estágio e no decorrer de 
determinada onda temporal não é de todo possível, pois o movimento é parte integrante da 
experiência e da vivência humana. 
Donde a primeira grande ambiguidade que emerge desde logo da discussão teórica que 
se pretende desenvolver: a integração do movimento percebido enquanto narrativa nas 
categorias modernas de espaço-tempo, como fator de deformação. 
Assim, e como hipótese de partida, o caráter da moderna matriz “espaço-tempo” é ao 
mesmo tempo apresentado como uma deformação, naturalizando um construção uniforme do 
tempo e espaço. Quebrar a paralisia dos recetores de deformação das categorias fixas, em que 
tudo é deformação se não dentro de categorias fixas e definidas, é central. Quanto mais 
consolidamos as categorias de tempo e espaço, mais as ideias, perceções e reações serão 
difíceis de alterar ou de se diversificar. 
4 
Num primeiro capítulo investiga-se o corpus que compõe o conceito apresentado de 
“deformação espacial”. Nele, sobressaem os sentimentos territoriais e a perceção do sujeito 
autoral e como esse sentimento se espacializa ao formar um conceito de “lugar”. 
Num segundo capítulo, a memória surge como narrativa de movimento, o movimento da 
memória no decorrer do processo, desde a perceção do espaço à conceção do lugar. É dizer, a 
memória na deformação espacial como produto e produtor no conjunto de duas categorias 
orientadoras centrais: tempo e espaço.  
Num terceiro capítulo, aborda-se a memória como comunicação, com particular ênfase 
nas tecnologias digitais quanto ao seu papel de difusão e produção de narrativas. Sublinha-se as 
memórias mediadas fruto desta fusão contemporânea dos aparatos tecnológicos como atuantes 
na alteração do sentido de lugar, a posição do sujeito no espaço contribui em escala para novas 
representações, que em última análise reiteram a componente prática. 
No que diz respeito à componente prática, o quarto capítulo, insere-se a paisagem na 
linha de reflexão desta investigação, construindo-se o conceito de tellusmorfismo e fazendo-se as 
devidas conexões com a temática previamente abordada na parte teórica.  
Este configura-se como o momento mais complexo da pesquisa uma vez que se 
constituiu pelo envolvimento do sujeito autoral com um segundo sujeito de trabalho, o sujeito da 
investigação, o qual em momento algum foi tornado objeto de pesquisa. Este segmento de 
estudo, que poderia designar-se em sentido lato como trabalho de campo, partindo da própria 
biografia do sujeito autoral, foi-se desvelando a minucia das relações de intimidade que 
constituem o fazer dos espaços do quotidiano e que colocam a produção de afetos e a rotina 
como elementos cruciais na construção de sentido de lugar. Com recurso a métodos qualitativos 
de pesquisa, como a entrevista em profundidade, a observação participante e a análise 
documental, mas sobretudo triangulando técnicas e dados oriundos das trocas de vivência dos 
lugares de memória e da experiência, foi-se constituindo um banco de dados determinando de 
forma crescente pelo espaço relacional estabelecido entre o sujeito autoral e o sujeito da 
investigação que culminou na determinação e discussão dos resultados com o sujeito da 
investigação, o qual se foi transformando cada vez mais numa relação de simbiose investigativa. 
Este “caminhar em conjunto” (Pain, 2014) traz a possibilidade de uma ação participante 
e de troca no decorrer da investigação, mas ainda mais de forma expansiva geografias que se 
encontram em cada sentido mais conectadas, criativas e esperançosas em produzir novos 
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lugares em paisagens, enchendo estas páginas com pessoas que existem além do texto, 
personagens de sangue e carne que animam a discussão. 
Como estudo de caso e para alcançar os objetivos de construção do conceito de 
tellusmorfismo, inclui-se na pesquisa o trabalho desenvolvido com um “corpo traumatizado”, 
cuja componente fotográfica que se apresenta justifica o conceito e narrativa particular que 
sustenta o tema “memória e trauma”, acreditando-se ter minimizado os efeitos de trauma do 
próprio sujeito implicado na investigação e potenciado a emancipação do conceito de 
deformação espacial.  
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A DEFORMAÇÃO ESPACIAL PARA UMA CONCEÇÃO DO LUGAR 
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Ao longo deste capítulo, abordar-se-ão as questões sentimentais humanas para a construção do 
conceito de lugar nomeadamente a questão dos sentimentos humanos e o território no que diz à 
espacialidade do sentimento. Como se forma o conceito espacial e como é transitado para o 
conceito de lugar, dentro do quadro de análise sujeito e espaço. 
1.1 A Geografia dos afetos e a formação do conceito espacial 
 
O pensamento geográfico moderno tende a considerar o ser humano enquanto sujeito e 
o espaço enquanto objeto. De variados modos identifica-se uma apropriação do espaço material, 
onde desta forma, o conceito de espaço, enquanto unidade essencialmente mentalmente 
produzida, sofre uma apropriação humana que o deforma. O conceito que aqui apresento de 
“deformação espacial” subentende uma ação humana que coincide com a capacidade de alterar 
e deformar o espaço físico ou material pelas nossas ações mais subjetivas, nomeadamente 
tendo em conta o trabalho dos afetos e da memória. Parece-me relevante, avançar um ponto 
explanatório a este conceito de modo a que se crie uma ideia coesa do que me refiro. 
A infiltração nos campos filosóficos do espaço, e da junção do pensamento geográfico é 
fulcral. Se, por um lado, entendemos o julgamento da palavra “deformação” com cariz negativo, 
por outro, este é um significado de um sujeito situado e que carece de análises mais profundas. 
Deformar não implica necessariamente um valor pejorativo. A ideia de deformação aqui 
apresentada refere-se, primeiro à representação convencionada de que o espaço é alvo pela 
codificação cartográfica, a qual propõe já de si uma ação de alteração da fisionomia da 
superfície terrestre pela atividade humana. 
À representação convencionada de que o espaço é alvo agrega-se a memória dos 
sujeitos individuais ao interferir no espaço como mais um registo que ajuda na noção de 
deformação espacial. As nossas perceções e representações culturais atuam no sentido de 
transmissão de uma ideia em particular, um uso e costume do espaço que representamos. 
Assim, pode o espaço físico que corresponde à ação de um sujeito ou de um coletivo, ser 
deformado com base nas alterações de valor que lhe são atribuídas? 
No processo de representação do espaço, a memória, transmitida em parte pela cultura 
enquanto processo vivo, transforma-se numa agregação de lembranças que imprimem 
movimento às congregações de lugares e momentos organizados pelo sujeito em forma de 
narrativas. Da narrativa biográfica à narrativa histórica colectiva, a memória opera com 
dispositivo de movimento, ferramenta que põe o espaço (e o tempo) em ação. Sendo estas 
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vivências no presente de hoje e no passado do amanhã, tantas quanto os grupos humanos 
existentes. 
Os grupos humanos, ou seja a constituição de um ou mais sujeitos que partilhem 
narrativas e metanarrativas, subentende uma formação fulcral para a transmissão destas 
vivências, representações no tempo através do espaço. O efeito de um dia de sol na emoção 
humana, por exemplo. O efeito de uma paisagem urbana carregada de “cinza”, ou de um idílico 
pasto verde… uma alusão ao sujeito e à ligação mais natural existente, a ligação à natureza 
aquilo que nos compõe, e que também o somos. 
Abaixo encontramos o que se subentende ser uma representação fotográfica de um 
espaço físico existente. Se o conteúdo é identificado como natural, o mineral, o líquen e as 
ramificações que por detrás se avizinham, a sua disposição é humana, no sentido em que 
subentendeu uma ação humana no espaço. 
 
 
Figura 1 - A Mariola 
(Fonte: autor, Parque Nacional Peneda-Gerês, 2008) 
 
As relações entre ser humano e ambiente físico (figura1) irão refletir-se e moldar a ação 
humana, transformando essas relações em relações culturais, que irão variar no domínio do 
espaço. A Mariola 1  apresentada na fotografia serve como exemplo para discorrer sobre a ação 
                                                          
1 Pequeno amontoado de pedras sobrepostas, que têm por finalidade sinalizar aos pastores o caminho pelo meio da serra em dias de nevoeiro 
ou fortes nevões. 
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humana no espaço, a deformação espacial que produz a cultura baseada em hábitos e 
representações ao produzir e expressar no território um objeto humanamente disposto. 
Considerar-se-á a título de exemplo a Mariola, como expressão e criação humana ao nível da 
ação/função e dos afetos no espaço. 
Apresentamos primeiramente dentro de uma conceção de três conceitos bases que 
possibilitam um melhor entendimento do sentido de lugar (a ligação emocional humana para 
com determinada unidade territorial) com vista a entender a deformação que o ser humano 
imprime no espaço, sendo eles: a perceção, a cognição, e a representação. 
 
 
Figura 2 - O espaço e interação humana 
(Fonte: autor, 2012) 
 
A perceção entende a priori uma aplicação dos sentidos humanos e respetivas 
intervenções no território a uma escala singular. Do ponto de vista geográfico a perceção como 
processo cognitivo é considerada na maior parte das vezes no seu sentido mais lato pela forma 
como “as coisas são vistas pelas pessoas”. Apesar disso, alguns autores, preocupados com a 
explicação mais profunda da problemática, definem a perceção como a “imediata apreensão dos 
estímulos do ambiente” por um ou mais sentidos (Golledge & Stimson, 1987) na presença de 
um objeto. Por sua vez, encontramos ressonância na tradição aristotélica, onde a perceção é 
para o filósofo Aristóteles, o ato de “acolher e assimilar a forma sensível dos objetos” (Saes, 
2012, p. 14) em que se entende a forma sensível do objeto assimilado, como aquilo que nos 
espevita os demais sentidos. Assim, a título de exemplo, como explica Silvia Faustino de 
Assis Saes (2012), o nariz recebe a forma sensível do café (o seu odor), mas não a sua matéria, 
pois o nariz não fica a “cheirar a café”. 
As tentativas de explicação do que se pode entender por perceção são inúmeras, quer 
na área da Psicologia quer nas diversas tradições filosóficas. A perceção conecta e diz respeito 
12 
aos sentidos humanos e à forma como somos afetados pelo Outro, em que a perceção se 
assume, reportando Marilena Chauí (2000), ao modo como a nossa consciência se relaciona 
com o mundo, digamos com o espaço, através da mediação do corpo e dos sentidos que o 
compõe “ao detetar e interpretar informação sensorial (Montello,2009, p. 5). Perceção e 
consciência encontram-se pois intimamente associadas. 
De facto, recentemente a consciência tem-se tornado tema crítico, em parte promovido 
por estudos do neurologista António Damásio. Para este autor, pode considerar-se a consciência 
como “o estado mental que ocorre quando estamos despertos e no qual existe um 
conhecimento privado e pessoal da nossa existência, este estado ocorre de forma situada 
relativamente a tudo o que nos rodeia, num dado e preciso momento” (Damásio, 2012, p. 108). 
Assim, este estado ou os estados conscientes da mente utilizariam e manuseariam 
precisamente o conhecimento em diversas matérias sensoriais, sejam corpóreos visuais ou 
auditivos manifestando propriedades qualitativas variadas para os diferentes fluxos sensoriais 
usados na perceção do ponto de vista memorial. Herni Bergson (2004) diz-nos que a perceção 
“nunca é um mero contacto da mente para com o objeto presente; está sim impregnada com 
imagens-memória que completam a ação ao mesmo tempo que a interpreta” (2004, p. 170). É 
dizer, que o passado se interliga com o agir presente em cada ação humana, pelo constituir-se 
de representações o sujeito. 
A orientação do debate geográfico em torno da perceção começa por fazer-se com a 
Geografia da Perceção ao estudar o espaço, as paisagens e os lugares tendo em vista a 
experiência de cada sujeito de modo a que seja possível a construção de “imagens” de grupos 
de sujeitos sobre um só objeto (Bertol, 2003). Nos anos 40 e 50 do século XX a Geografia da 
Perceção preocupava-se com a importância que a perceção humana, atitudes e valores teriam 
no moldar das crenças humanas e nas decisões que concernem ao ambiente. 
No que se refere ao conceito de cognição este é segundo Reginald Golledge e Robert J 
(Bob) Stimson (1987), numa formulação mais tradicional, a forma que a informação do objeto 
após a perceção é “armazenada” e organizada no cérebro humano enquanto conhecimento. Um 
exemplo claro refere-se a que será possível perceber a rua pela presença do corpo no espaço, 
mas no entanto no que toca a conhecer as diversas alternativas de locomoção na rua, esta já 
depende da organização cognitiva das perceções. 
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Em especial no que toca aos estudos da cognição e da Geografia da Cognição ou 
cognitiva, esta desenvolveu-se a partir de meados dos anos 60 acompanhando os avanços da 
Geografia de Perceção. A Geografia Cognitiva surgira assim como uma componente da 
abordagem comportamental 2  na Geografia Humana bebendo nas variadas ações de caráter 
filosófico da Geografia comportamental. 
Importa salientar que foi a abordagem comportamental e cognitiva que muito auxiliou o 
estudo ao nível da análise das ações humanas de foro individual (o sujeito e o espaço/ambiente 
físico) num teor de uma análise desagregada para com o território para uma compreensão 
individualizada quando o assunto é por exemplo o planeamento e gestão territorial. Neste 
quadro, as estruturas cognitivas e os seus processos incluem os estudos da perceção, a 
sensação, o pensar, a aprendizagem, a memória, a atenção, a imaginação, a conceptualização, 
a linguagem e o raciocínio. Esta abordagem dentro da Geografia, de ênfase interdisciplinar e de 
forte influência da Psicologia, pretendia incluir na ciência geográfica um maior interesse no 
conhecimento orientação espacial e, Educação Geográfica, a produção cartográfica, e ao mesmo 
tempo auxiliar em melhores tarefas de planeamento urbano, facilitando a produção de críticas 
para com o espaço e a construção de lugar.  
Deste modo, possamos ampliar e entender o conceito de cognição como o 
conhecimento por entidades sencientes (que tem/capta sensações) incluindo os seres humanos, 
os animais não-humanos, e artificialmente as máquinas inteligentes (Montello, 2009). 
O estudo da cognição como apêndice da perceção, faz-se ao focar o estudo não somente 
na mente (Ingold, 2000) mas sim no corpo como um todo sensorial que envolve um processo de 
sensações ao contactar com um objeto/sujeito determinado. A cognição assume-se para o 
geógrafo Robert Lloyd um tema de interesse geográfico já que, com base nos comportamentos 
humanos em diferentes espaços descodifica-se os processos de um ambiente em particular ao 
ser representado, e por sua vez pelo comportamento espacial dos sujeitos em relação ao 
ambiente já representado na memória (Lloyd, 1997). 
A representação do espaço na mente humana potenciaria ao sujeito o propósito de 
permitir agir e reagir adequadamente a eventos externos (Werner & Saade & Lüer,1998, p. 109). 
                                                          
2  Dos geógrafos comportamentais extraem-se crenças que caracterizam a sua atuação, estudo e princípios lógicos. Entre elas que o termo 
distância deve-se referir à distância cognitiva (distância percebida) ao invés da distância física atual (ou o tempo de viagem cognitivo ao invés do 
atual tempo de viagem) (Montello,2009). 
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O contacto com um determinado objeto sofre uma representação hipotetizada do objeto 
na memória de forma a potenciar a identificação. Este objeto representado hipoteticamente na 
memória atuará por sua vez como uma espécie de protótipo para uma categoria de objetos que 
foram codificados por experiências com outros exemplares da mesma categoria (Medin, Altom & 
Murphy, 1984).  
No que se refere ao conceito de representação, associo a ideia de Descartes como 
junção dos conceitos de perceção e cognição. Para este autor, defensor e propulsor do 
racionalismo cartesiano, a formação da ideia/conhecimento de um qualquer objeto é somente 
justificada racionalmente. A chamada deste autor para debate é importante para a temática da 
representação no sentido em que a representação do espaço é dominantemente cartesiana 
enquanto espaço absoluto, sendo neste trabalho um tema fulcral de debate. De tal modo o 
espaço se encontra sob a forma de representação cartesiana, o espaço absoluto, que 
consideramos o próprio território enquanto “matéria absoluta”. Isto é, a representação 
sobrepõem-se ao território factual. Como salienta John Pickles (2004), o entendimento do 
mundo é geo-codificado, onde fronteiras de objetos têm sido, inscritos literalmente na superfície 
da terra e codificadas, camada após camadas, de linhas desenhadas em papel (Pickles, 2004). 
Na visão de Olssons e substanciada por Pickles (2004, p. 5) “as instituições 
cartográficas e as suas práticas têm codificado, descodificado, e recodificado planetariamente, 
espaços nacionais e sociais. Temos vindo pois, literalmente e figurativamente codificando e 
determinando o mundo. Os territórios são produzidos pela sobreposição de inscrições a que nós 
chamamos de mapeamento. 
Poderemos afirmar que esta representação cultural dominante de um espaço absoluto 
poderá estar a condicionar os processos cognitivos e percetivos que interferem na construção do 
sentido de lugar? Qual a ligação direta com o movimento e memória na contemporaneidade? 
Voltaremos a esta questão em parte subsequente do presente estudo. 
Descartes prima a razão em função do sentimentos, pela possibilidade de estes serem 
“enganados”:  
 
“Sem dúvida, tudo aquilo que até ao presente admiti como maximamente verdadeiro foi 
dos sentidos ou por meio dos sentidos que o recebi. Porém descobri que por vezes nos 
15 
enganam, e é de prudência nunca confiar totalmente naqueles que, mesmo uma só vez nos 
enganaram” (Descartes, 1997, p. 107).  
 
A representação considerada enquanto matéria semiótica, acredita-se então ser 
fortemente sustentada pelos sentimentos e apesar de não usual a chamada para debate de 
Descartes, pela distância e descrência do filósofo na aplicabilidade dos sentimentos considero 
contributo importante para suscitar o debate de modo a enriquecê-lo, já que é certo que, não 
concordando com a sobreposição dos sentimentos à razão, Descartes, maximiza-os apontando 
capacidade de “os enganar”.  
A matéria semiótica 3  como parte da experiência do mundo, uma experiência onde o 
espaço vivido por uma função corporal transforma-se num nódulo generativo dentro de uma 
natureza em que o caracter artefactual ou representacional é resultado de uma implosão do 
social e de técnicas humanas de representação (Azevedo, 2013). Pensemos antes de tudo na 
grelha do espaço cartesiano que especifica a posição de um ponto ou objeto numa superfície. 
Usando dois eixos que se intersetam, tem o intuito de controlar classificar e delimitar o espaço 
de acordo com o suposto uso do mesmo, e poder pelos diversos grupos humanos. 
É esta representação do espaço em Descartes que nos interessa, em particular para a 
formulação do restante texto bem como da sua implicação na atual ciência geográfica. 
Se refletirmos sobre a célebre frase do autor “penso logo existo” e que “sentir é pensar” 
o debate torna-se mais denso. Se ao pensar já existimos enquanto sujeitos, e se sentimos 
pensamos, na ordem de ideias do autor, como pode o filósofo demonstrar tamanho afastamento 
em relação à ação dos sentimentos humanos no desvendar do espaço? 
Este receio de Descartes pelo corpo e os sentimentos (ao separar corpo e mente) 
sustentado na tese e obra “O Erro de Descartes” de António Damásio (1999), imoporta já que 
Descartes para Damásio, auxiliou o abandonar da abordagem orgânica da mente no corpo e 
atrasou a sua compreensão em termos biológicos. 
Neste sentido, mais do que a compreensão biológica do ser humano e a sua relação 
com o espaço, Descartes, possibilitou a interpretação do corpo do ponto de vista da “máquina” 
sujeito a estímulos e apêndices não orgânicos. Descartes (1997) afirmaria que não vê uma cor 
                                                          
3
 A forma como o ser humano atribui significado daquilo que o rodeia interessa aprofundar nas dimensões da qualidade, relação, representação 
e respetivamente no objeto, na representação e intérprete, nos circuitos ou fluxos de comunicação. 
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mas sim que pensa que vê uma cor representada. No entanto se pensa que vê, por ventura 
sentirá. 
Para o filósofo sentir é pensar, já que a sensação é assumida como uma atividade 
pressuposta na produção de qualquer ideia ou representação sensível. Acredita-se num caráter 
misto, em que as particularidades das sensações e imaginação estão em estreita relação com o 
corpo: “pois quando atentamente considero o que seja a imaginação, penso que não é outra 
coisa senão uma certa aplicação da faculdade de conhecer o corpo, que está presente 
intimamente e que, por tanto, existe. Ou seja, que existe uma correspondência ou dependência 
do entendimento (imagina-se ou sente-se) com determinados estados corporais” 
(Descartes,1978, p. 135). Poderá ser, sentir o pensar e o pensar desta forma o representar. 
Pelo que toda a ideia é já por si uma representação de algo determinado, de um objeto, na 
consciência. Desta forma, representar é produzir uma “ideia” de algum objeto presente no 
espaço que foi por sua vez organizado cognitivamente pela perceção. A perceção dos 
sentimentos territoriais e as diferentes reações dos seres humanos a cada espaço possuidor de 
objetos capazes de serem organizados cognitivamente pela perceção irá influenciar o sentimento 
e a expressão, diga-se a representação e ação humana, convertida em matéria semiótica. 
 
1.2 A Espacialidade do sentimento 
 
Para Platão, filósofo da Antiguidade, a arte tinha sido considerada como uma atividade 
perigosa pois deu asas à expressão e sentimentos não controlados (Thrift, 2008). Esta atividade 
“perigosa” que libertava o sujeito aprisionado, extravasando sentimentos e que permitirá a sua 
expressão livre artística, muitas vezes perturbadora e crítica, daí o adjectivar-se de “perigosa”. 
Expondo outros modos de ver, ou melhor, diferentes modos cognitivos e representacionais, a 
expressão humana e as representações de emoções por via das diversas formas de arte muitas 
vezes não permitiu, o controlo destes sentimentos. A sua estabilização e não a expressão total 
seria primordial, contrariamente ao que a arte permitia. 
O “ver”, bem como outras operações sensoriais, surge antes das palavras. É o ver que 
surge e estabelece o nosso lugar e o que nos rodeia, noutros modos, a forma como nos fazem 
ver, a representação da sociedade por seu turno. John Berger (1972) acorre ao livro “Modos de 
ver” explorando como aquilo que vemos e aquilo que sabemos nunca está estabelecido sendo 
17 
em grande medida pela cultura a que pertencemos Mais tarde, autores como Denis Cosgrove 
aplicam esta ideia à paisagem como forma de ver, através do que Gillian Rose (2007) ser uma 
ideia do visual em termos do seu significado cultural, práticas socias, poder e relações em que 
se baseia. De facto, a autora, concorda ser coerente a distinção vital entre visão e visualidade. 
Se a visão é a capacidade biológica e fisiológica que naturaliza a visão e permite interpretar 
opticamente os fenómenos, a visualidade por sua vez, afigura-se como a mediação cultural e/ou 
tecno-cultural de ver os fenómenos, não sendo o “ver” um construção individual de um 
observador isolado. O ver, é um ato de escolha, por vezes, influenciado. A escolha não é fácil, já 
que nunca olhamos de forma simplista e não relacional, pelo contrário, vemos sempre a 
comparação e relação entre os objetos e de connosco mesmos. O ato individual da análise é 
desta forma coletivo já que o sujeito uno, no ato de ver, relaciona com outros, humanos e não 
humanos, num quadro cultural e social mais vasto. Berger (1972) elucida-nos quanto ao 
surgimento das imagens, que estas estariam a ser primeiramente realizadas para evocar algo 
que estaria ausente. Gradualmente soube-se que “a imagem poderia durar mais do que aquilo 
que ela representava” (Berger, 1972, p. 10). 
Acredito que a expressão humana e as representações de emoções por via das diversas 
formas de arte fazem o fascínio pela representação da sociedade. É nestes moldes que nos 
permitimos readaptar a intemporalidade da obra na atualidade nas características próprias da 
imagem que foi criada ou produzida: “uma imagem (…) é uma aparência, ou um conjunto de 
aparências, que foi separado do lugar e do tempo em que fez a sua primeira aparição e foi 
preservada" (Berger,1972, p. 10). Arte, ciência e tecnologia foram progressivamente 
retrabalhando esta ideia. Da mesma forma, e retroativamente, o sentimento tem implicação total 
na representação do espaço. A implicância de tecnologias espaciais, de análise, delimitação, de 
planeamento e gestão do espaço discriminando o sentimento do sujeito em contacto com o 
espaço em estudo, provocara relações de poder espaciais sensíveis. As tecnologias, diga-se 
método de expressão e de tomada de decisão deveriam sim, servir de mediação do sujeito para 
com o espaço, mas nunca um aprisionamento do sujeito para com o espaço. 
Na atualidade, ao analisar a dinâmica das produções culturais na construção de 
conhecimento, tenta compreender-se a produção, comunicação e a partilha de significados 
culturais pelas diversas espacialidades, por si só espacialidade de sentimentos, de modos de 
estar e reagir a alterações socioespaciais, a estados de matéria, fluxos, movimento e narrativa. 
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É no mundo anglo-americano no início do século XX que encontramos as aproximações 
teóricas férteis da disciplina geográfica cultural e do conceito de espaço no pensamento 
geográfico, uma análise da ação humana no ambiente físico, que “marca a ferro”, as dinâmicas 
e o estudo da paisagem, na década de 60 ao mesmo tempo que o espaço e o sentimento 
ganham maior atenção: “em meados da década de sessenta, a Geografia Cultural desenhava 
novas fronteiras de pesquisa. Influenciados pelas filosofias e metodologias humanistas, os 
geógrafos culturais, passaram a ter em conta o desenvolvimento das ligações emotivas do ser 
humano em relação ao ambiente “ (Azevedo, 2007, p. 41). As abordagens humanistas 
(consolidadas na década de 70) permitirão, ir mais além do que a “análise espacial” 
desenvolvida pela Escola de Geografia de Berkeley (a Geografia Cultural Norte Americana). Este 
percurso da Geografia Humanista tenderá a questionar e estudar o significado ambiental, e a 
experiência de paisagem, espaço e sentido de lugar. O aparecimento deste tipo de abordagens, 
vem fazer frente ao exagero do quantitativo e dos “excessos formalistas da abstrata “ciência do 
espaço que a Nova Geografia4 havia construído” (Azevedo & Pimenta, 2006, p. 4). A formação 
de um espaço homogéneo é redundante. A pretensão de que a cidade, por exemplo se torne 
num espaço homogéneo quanto à ideia coletiva dos seus habitantes, compromete as geografias 
e as memórias dos seus intervenientes, assumindo-se como singular, nas diversas visões e 
pensamentos pessoais que a refletem. 
Precisamente, na década de 60, o geógrafo humanista William Kirk, alertava para o seu 
conceito de ambiente comportamental. Tal como nos explica este considerava dois ambientes: o 
fenomenológico que seria a totalidade da superfície terrestre e um ambiente comportamental, 
por sua vez sentimental, que seria a porção percebida e interpretada do ambiente 
fenomenológico. Descurando o determinismo “matemático” como matriz dominante da 
Geografia, as abordagens humanistas procuravam devolver a Geografia às ciências sociais, 
procurando a compreensão dos fenómenos mais do que a explicação casual, e pontual, 
sublinhando a importância de visões interiores decorrentes da experiência pessoal. De autores 
humanistas, como Y-Fu Tuan (1977) permitiu-se uma aproximação do afeto ao espaço e por sua 
vez do afeto a um lugar (a Topophilia, assim apelidada), o caracter único e essencial ao sujeito 
que o lugar preenchido, o espaço impregnado de sentimento assume. A própria memória 
humana, ao registar ações de adaptabilidade ou inadaptabilidade ao espaço, é assunto de 
                                                          
4 Ou Geografia Quantitiva. 
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análise. A memória do espaço funcionaria para Susan Greenfield (1997) como uma ligação 
principal à criatividade humana ao evocar sentimentos passados no momento de expressão. 
Diga-se por exemplo, o modo como os ambientes físicos são trabalhados e recriados ao nível do 
imaginário pelos autores das mais diversas obras (literárias e artísticas). Por sua vez a memória 
funciona como uma narrativa de movimento do sujeito por esse mesmo espaço o que contribui 
intimamente na sua experiência. 
A memória como processo emocional é importante no sentido de abordagem das 
emoções e sentimentos do sujeito em diferentes espacialidades, ou segundo Nigel Thrift (2008) 
apela-se ao “afeto5” em diferentes espaços, numa tentativa de analisar criticamente uma teoria 
representacional do espaço. 
A memória funciona assim como coadjuvante de uma síntese de construção 
sociocultural entre manifestações do espaço físico e representações desse mesmo espaço, 
possibilitando a compreensão dos processos de espaço e tempo que definem uma cultura. 
Como parte do ambiente material, o sujeito posiciona-se num processo de relação com 
os outros e com o mundo objetual. A tensão entre natureza e cultura é agudizada, e questiona-se 
fundamentos de conceptualização da experiência enquanto fenómeno sensível e sensitivo, pleno 
de afetos e afetado pelo espaço. Corpo, espaço e memória, ondulam numa espacialidade do 
sentimento. A capacidade do corpo de afetar (através de uma afetação e afeição) e tornar-se 
resultado de modificações, ou seja afetado, é por si só profundo neste quadro de análise 
presente. O afeto, difícil de descrição mais profunda na Geografia humana atual, no que se 
refere a uma descrição concreta perante os cientistas sociais, é para Thrift (2008) conceito 
chave no que se relaciona com as relações do sujeito para com o espaço que habita (lugar) e os 
atos que nele empreende. O afeto e o espaço ditarão a produção de uma narrativa de lugar, e 
num quadro seguinte a constituição de uma narrativa de grupo, pelos níveis de deformação 
espacial empregues pelos sujeitos. 
  
                                                          
5 Emoções individualizadas (Thrift,2008). 
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1.3 A deformação espacial como narrativa do lugar: da perceção do espaço à 
conceção do lugar 
 
A perceção como ferramenta multissensorial que interfere na construção da conceção 
do lugar, implica uma interação com os mundos visíveis e não visíveis, enquanto processo 
contínuo para a realização da deformação espacial resultante da interação destas duas 
dimensões. Tendo em conta os diferentes níveis de perceção, que se originam da descrição 
visual das narrativas de espaço através de experiências vividas diretamente pelos sentidos, de 
cognição do espaço para o corpo e posteriormente memória em representação, transforma-se 
assim o espaço vivenciado em lugar. 
O estudo do lugar é crucial para a compreensão dos mecanismos da deformação 
espacial que subentendem a construção da identidade. De facto como já salientado para um 
melhor entendimento da temática da deformação espacial e construção identitária é necessário 
uma compreensão do papel e desenvolvimento da Geografia da Perceção dentro do pensamento 
e práticas geográficas, especialmente a partir dos anos de 1960’70’80 através das Geografias 
humanistas que contribuíram para um entendimento mais profundo da perceção humana ao 
tratar o espaço e o seu significado. A ênfase na agência humana6  pelos geógrafos humanistas 
trouxe múltiplos aspetos críticos que permitem atualmente desenvolvimentos seguros e 
promissores em anteriores conceitos, para a compreensão da relação do ser humano com o 
ambiente físico. O trabalho de alguns geógrafos de abordagens humanistas (Tuan, 1974, 1977; 
Porteous,1990) permitiu um maior entendimento do papel dos sentidos nas relações para com o 
restante meio. A perceção do espaço surgiu como principal enfoque, como caminho central para 
a compreensão, produção e receção do significado geográfico. 
Abordar o tema da perceção é também abordar o tema da “experiência”, para o 
geógrafo Y-Fu Tuan (1977), para quem, este aspeto, a perceção do lugar, está engrenada na 
construção do lugar. Desta forma, os sentidos, bem como as emoções e as narrativas, são 
constitutivas da deformação espacial, e ao examinar que “o sentimento humano não é uma 
sucessão de sensações distintas, mais precisamente a memória e a intuição são capazes de 
produzir impactos sensoriais no cambiante fluxo da Experiência, de modo que poder-se-ia falar 
                                                          
6  A ação humana pode ser vista como a capacidade das pessoas para agir de forma individual ou grupos, geralmente considerando a 
emergência de intenções conscientemente realizadas, resultando em efeitos observáveis no mundo humano (Johnston, J. & Gregory, D. & Pratt, 
G. &Watts, M. (eds), 2000). 
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de uma vida de sentimento como se fala de uma vida de pensamento” (Tuan, 1977, p. 10).Para 
o académico, a perceção é entendida como resposta aos estímulos externos que nos 
estremecem, produzindo um fenómeno seletivo de exclusão de fragmentos selecionados de 
experiências de espaço e, ao mesmo tempo, selecionando criteriosamente outras experiências 
espaço-tempo, que vão ser integradas como parte da máquina da memória humana (Tuan, 
1974). Os sentidos sendo constitutivos para a deformação espacial, acredito que estes sejam 
também a deformação predominante na transição do espaço conceitual para o espaço percebido 
e numa fase tardia para espaço vivenciado, no seu sentido mais amplo, como dar um lugar ao 
espaço7. 
Numa linha similar Douglas Porteous (1990) sublinha a importância de uma 
compreensão do papel dos sentidos humanos não visuais, no que concerne à experiência de 
espaço como algo que deve ser aprofundada nos estudos da paisagem, advertindo para o uso 
exacerbado da construção da metáfora visual e criticando dominantes construções espaciais 
contemporâneas. Para o geógrafo, “a visão distancia-nos das paisagens; é fácil sentir-se 
desenquadrado. Tal não é o caso de outros modos sensoriais, particularmente o olfato e tato. No 
entanto, com exceção da audição, estes outros sentidos estão cada vez mais negligenciados na 
civilização urbana” (Porteous,1990, p. 5). Os assentamentos urbanos e as civilizações urbanas 
podem ser vistas pelo autor como “máquinas” do tempo onde o espaço é usado para acelerar o 
tempo. Mas, qual é o significado real da velocidade e distância e a sua perceção dentro deste 
processo? A afirmação de Porteous (1990) traz a debate uma importante reflexão sobre o 
espaço. Um espaço em que de acordo com certos sentidos corporais pode ser “excitado” ou 
negligenciado. Foram os estudos da Geografia da perceção e todas as estruturas de ideias 
categorizadas estáveis no e do espaço que foram tratadas por representações culturais e 
cognições do mundo. 
A produção do mundo como uma máquina da mobilidade numa visão geopolítica e 
informacional transforma o espaço físico num espaço do capital onde tudo tem um preço e é 
facilmente acessível. Os espaços do capital baseando-se na compressão espácio-temporal, onde 
não só as áreas urbanas, mas mesmo as áreas rurais estão incluídas neste ato social de viver 
vieram justificar a produção e reprodução de espaço das abordagens marxistas. Como referiu 
                                                          
7 Referente à abordagem teórica da produção do espaço e trialécticas espaciais (Lefebvre,1991). 
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Henri Lefebvre (1973) não se tratava de falar de uma ciência do espaço, mas de um 
conhecimento (uma teoria) da produção do espaço. 
Paralelamente às abordagens humanistas na Geografia Cultural, outro contributo na 
conceção materialista da relação do sujeito com o ambiente físico surge, sustentada por parte de 
autores marxistas, defendendo a irrelevância “da capacidade de ação do sujeito humano quando 
comparada com as estruturas de dominação social e espacial por parte do Estado e do Capital” 
(Azevedo & Pimenta, 2006, p. 6). Na década de 80, a produção de espaço assim apelidada, 
fazia ênfase ao capital e aos espaços de capital onde nomes como Lefebvre, Harvey, Virilio, 
ditam a senda de estudiosos, ocupados com a problemática do espaço, o movimento e fluxos 
associados. O materialismo histórico do pensamento Marxista, é reanalisado pelo geógrafo David 
Harvey, assinalando uma nova fase para o estudo do espaço. Uma dialética de pensamento que 
defende que a Geografia quantitativa, ou a Nova Geografia, era muito mais do que somente 
“quantidades” e analise estatística. Era também, a aplicação “rigorosa” do método da ciência 
aos problemas geográficos. O espaço seria então comprimido ao tempo e retroativamente, 
provocando que o espaço “torna-se naquilo que fizermos dele durante o processo de análise 
(Harvey, 2002, p. 61). O posicionamento quanto aos conceitos de tempo e espaço fundidos num 
processo comum, provocaram o questionar de “qualquer ordenação, no tempo ou no espaço 
(…) o conflito e heterogeneidade parecem ser muito mais relevantes do que a ordem quando se 
trate de descrever a natureza da produção de espaço” (Azevedo & Pimenta, 2006, p. 7). 
Esta compressão espácio-temporal de Harvey (1990) remete em certo sentido à ideia de 
um espaço dissolvido em fluxos (Castells, 1996), pela construção social dos tempos e espaços 
do capitalismo, por sequências de movimentos ou fluxos em alegados espaços capitais de 
territorialização ou desterritorialização conforme o pretendido e necessidade dos mercados 
económicos, dando forma a diferentes espacialidades e temporalidades do capitalismo. A 
perceção do tempo como um fator e produto cultural, e por outro lado a implicação da 
mobilidade de forma a aumentar a diminuição do fator tempo como uma ferramenta de 
velocidade entre dois pontos, compreende a experiência do tempo, reduzindo o significado de 
distância no espaço: a compressão e convergência 8  do espaço-tempo. Este refere-se no seu 
sentido mais lato a tecnologias que parecem acelerar ou elidir distâncias espaciais e temporais, 
                                                          
8  Ao longo da investigação retornaremos ao trabalho de Harvey, que analisa a compressão do tempo no período moderno. Assume particular 
interesse esta perspetiva na problemática do presente trabalho já que a memória e a sua ‘performance’ contemporaneamente e em formato 
digital apela à ‘momentaneidade’ do momento e no seu perdurar ao longo do tempo. 
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incluindo tecnologias de comunicação, de mobilidade essencialmente económicas, que tratam o 
tempo e o espaço como um meio homogéneo de movimento. A preponderância de tempos 
“acelerados” altera o sentido de lugar e a experiência de espaço, ao mesmo tempo que alteram 
certos sentidos corporais. Quanto mais nos movermos, menos nos sentimos pertencentes a uma 
unidade territorial em particular, reduzindo deste modo o sentido de lugar. Devemos desta forma 
questionar que sentido de lugar encontramos no mundo “moderno” atual. Um sentido global 
local de lugar? Com que consciência? Um sentido de lugar global é defendido pela Geógrafa 
Doren Massey (1994) em que se discute a compressão do tempo e do espaço na formação de 
um sentido de lugar a operar através de diferentes necessidades sociais ao afirmar o espaço 
como um potencial político, permitindo afinal de tudo conseguirmos a fuga de uma geografia 
mundial numa narrativa histórica. Deste ponto surgira a ideia e sentido de lugar assente em 
fronteiras que sustentavam por exemplo uma coerência de regionalização, sendo cada uma 
difícil de penetrar. Num sentido de lugar global, a autora, interliga à resistência da segregação 
espacial de lugar comparativamente ao livre fluxo de pessoas e bens da globalização enquanto 
processo da prática de redução do tempo subjugando o espaço  
Para uma conceção do lugar defendo que somente experienciando o espaço, este possa 
ser um lugar, ou noutras palavras, somente após perceber o espaço, vivendo-o com todos os 
sentidos podemos falar sobre uma conceção do lugar como objeto onde a experiência é 
composta por sentimentos e pensamentos de partilha. Como uma terminologia para as variadas 
formas em que um sujeito, conhece e constrói a realidade, a partir de modos diretos ou 
passivos, cheiros, sabores e toques, ou mesmo a perceção visual, ou por modos indiretos não 
visuais, como resultado de simbolização (Oakeshott, 1933), a experiência, é a forma mais eficaz 
para a conceção do lugar num espaço vivenciado. Entendo a conceção do lugar como uma 
espécie de sujeito, desde que a espacialidade é entendida como uma realidade corporal, o ser 
humano situa-se num determinado espaço e tempo. Lidar com o sujeito e o espaço, dependendo 
das opiniões dos cientistas sociais, pode ter duas variações. 
A primeira tem em consideração a transformação espacial e a conceção do lugar como 
sujeito, condicionando-a. E a outra, considerando a conceção do lugar como objeto se a ação 
que for realizada pelos sujeitos seja ela mesma o condicionante do espaço. Neste quadro, o 
corpo é um ponto de inserção no espaço e o sujeito é o ser encarnado que vive no lugar. Tendo 
em conta esta teoria geral da perceção como uma ferramenta multissensorial podemos 
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compreender a perceção como a receção de informações, o ato da sensação, através da 
audição, visão, tato, paladar e olfato (Rodaway, 1994). Uma evocação para uma Geografia do 
corpo através do domínio e presença do mesmo no espaço, configurando para Azevedo, Pimenta 
e Sarmento (2009) um fenómeno onde a mente não deverá atuar estritamente como palco de 
representação e o olho e outros aparelhos como próteses de visualização, que hoje se traduzem 
numa visão objetiva dos fenómenos em relação à visão cultural dominante mas sim através de 
uma Geografia mais sensorial e pela (re)teorização do corpo na ciência geográfica. Como Michel 
de Certeau e Walter Benjamin9 defendem as nossas práticas ou a teoria não-representacional 10 
envolvem a priori um necessário nível de perceção para entender o nosso "mais que humano" e 
“mais que  textual " mundo multissensorial (Lorimer, 2005, p. 83) sentido pelos corpos 
relacionais, em que todas as ações são interação através de atividade corporal e aproximações 
ao meio, disposições e hábitos. 
A segunda, a perceção como uma performance mental, feita de uma gama de 
informações sensoriais, atos de cognição, com memórias e expectativas (Roadaway, 1994) que 
estão colocadas em prática por narrativas e discursos, uma produção humana que entende a 
experiência / perceção como papel preponderante no conhecimento do espaço e na construção 
de identidades, e que envolve a memória como um dos módulos. 
A produção humana é para alguns autores da Teoria dos Atores em Rede (TAN) (Callon 
& Law, 1997; Waarden, 1992; Castells, 1996) um constituinte numa rede social de elementos 
materiais e imateriais como condição humana e não humana. 
A Teoria dos Atores em Rede, desenvolvida em França na década de 80 por Michel 
Callon, John Lawn e Bruno Latour propõe a não subscrição da divisão entre a sociedade e 
natureza, contexto e conteúdo, humano e não-humano, fenómeno de nível micro e fenómeno de 
nível macro, ou conhecimento e poder, todos eles entendidos como um produto / matéria de 
coletividade social (Ritzer, G., 2005). A produção humana embebida na perceção e experiência 
estará assim atenta aos atos de conhecer o espaço e de construir a identidade que por sua vez 
se fortalece por rede de atores (humanos e não humanos) ligada a uma rede de elementos 
(materiais e imateriais), como ideias e valores. A memória é assim um elemento material no que 
                                                          
9 Walter Benjamin (1992; 1997) têm um conjunto de estudos que estuda o significado da nossa distraída, tátil e habitual de "compreensão" da 
cidade e da vida nas sociedades capitalistas. Ver obra de Harrison, P.& Anderson, B., 2010. 
10 A Teoria não-representacional baseia-se nas práticas de como as formações humanas e não humanas são decretadas ou executadas - e não 
apenas sobre o que é produzido. Cunhada por Thrift (1996) esta teoria tenta quebrar a ênfase na representação e interpretação em vez de 
analisar os modelos de pensamento e ação das múltiplas possibilidades de interconexão produzidos no tempo e no espaço. 
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concerne à reprodução de textos, objetos e outros, e imaterial no sentido em que cada indivíduo 
e corpo é ao mesmo tempo memória, elemento arquivador de experiências, que faz do “corpo” 
uma espécie de diário de qualidades e defeitos suportado pela identidade que forma. 
Assim, a TAN auxiliada pela memória permite a cooperação, a socialização do material 
ou imaterial ao longo do tempo e de pessoa para pessoa através de redes sociais de cooperação 
(Filho & Ferreira, 2010). Em particular, as tecnologias de reprodução ou narrativas permitem 
localizar “conversações” presentes na história enquanto ferramenta e recurso da TAN. Os dois 
diferentes modos, o ato da cognição e o ato da sensação da (duma) perceção que compõem o 
sentido de lugar ou Topophilia (Tuan, 1977) caracterizado pelas marcas, vestígios humanos, no 
sentido que qualquer superfície terrestre esteve associada a um processo de posse, de repulsa, 
ou de interesse em possuir, a perceção numa visão geográfica simboliza não só a possessão da 
construção espacial de fronteiras, ou delimitação espacial, mas sim o “pertencer”, reclamando 
assim o lugar, o sentido de lugar. Topophilia pretende descrever o vínculo dos indivíduos entre 
os lugares, onde o valor sentimental de posse de terra é consequência de um período específico 
de atuação situado e mediada por um ambiente geográfico e cultural onde a cultura contribui 
para transformar a faixa de incidência, dependendo das suas narrativas da fenomenologia de 
lugar. O papel das representações é também central neste processo, pois a matéria semiótica é 
integrada no processo de perceção e cognição. Deste modo, a integração da representação e da 
experiência direta do espaço tornou-se constitutivo do sentido de lugar. 
A fenomenologia e em particular o trabalho mais importante de Merleau-Ponty, The 
Phenomenology of Perception (1962) seguindo o trabalho de Edmund Husserl (1939), recoloca 
o corpo no debate dos estudos filosóficos. 
O corpo assume para Ponty um importante papel não só como agente de perceção, mas 
também no discurso, na relação com o outro e deste modo na conceção do lugar, onde a 
matéria “corpo” é situada como sujeito na realidade externa, ganhando valor com a perceção do 
espaço/lugar e tornando-se uma dimensão ativa e constitutiva; "Na medida em que eu tenho 
mãos, pés, um corpo, eu sustento à minha volta intenções que não são dependentes das 
minhas decisões e que afetam o meio de uma forma que eu não escolho" (Ponty, 1962, p. 440). 
Neste sentido, metodologias particulares na pesquisa em Geografia Cultural pretendem 
usar a abordagem da Hermenêutica, no que diz respeito ao estudo e interpretação do significado 
dos textos, e como parte integrante da utilização da linguagem (Barnes, 2000). Inicialmente 
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dedicada ao estudo dos textos bíblicos, rapidamente foi assumindo como uma metodologia com 
presença em vários campos das ciências sociais e humanas especialmente com os trabalhos de 
reflexão de Wilhelm Dithey’s. Aplicável às "palavras", a hermenêutica, compreendendo textos e 
outras narrativas não textuais, e todo o processo interpretativo e problemas que afetam a 
comunicação, como preposições, significados, a filosofia da linguagem e semiótica, a 
hermenêutica e o seu significado está presente em todos os tipos de atividades e tem por 
objetivo perceber o contexto social, refletindo formas de habitar o espaço, paisagens e lugares 
como uma objetivação da vida (Barnes, 2000). Dialogando e refletindo sobre como este tipo de 
narrativas pode estar a condicionar a condição do ser humano ao coloca-lo no centro do 
pensamento geográfico e a sua relação com o ambiente físico examina-se desta feita produtos 
culturais como a literatura e outras artes, que a hermenêutica veio permitir. 
A intromissão de narrativas na deformação espacial torna a própria deformação espacial 
como uma narrativa de perceção do lugar que ganha notoriedade de pensamento com a ideia de 
construção social do espaço. 
Já com o geografo humanista Y-Fu Tuan, mais recentemente, e Lefebvre numa 
abordagem marxista em 1974, aquando do livro Production de l’espace sustentava-se a 
problemática espacial, no sentido que aqui se aborda. Neste caso preciso Lefebvre contestava as 
noções abstratas de espaço e exacerbando o predomínio e importância da análise materialista 
das relações sociais que o formam, o autor mostra que o espaço “contém sempre traços dos 
processos que o produzem” (Dear & Flusty, 2002, p. 132). 
Estes traços discutidos no parágrafo anterior são para Marc Augé (1992) a ideia de 
construção social do espaço e as narrativas a parte social da problemática espacial. 
A construção social do espaço tem como base a ideia de que o lugar é construído 
socialmente (Augé, 1992) e praticado pela interação de corpos enquanto agência humana de 
grupos e indivíduos com o meio: “o lugar pode ser definido como relacional, histórico e 
preocupado com a identidade” (Augé,1992, p. 77). Na verdade, a narrativa é uma forma típica 
da vida social (Czarniawska, 2004) e "a vida é uma narrativa social" (MacIntyre, 1985). Uma 
conceção da vida como “mais do que uma sequência de ações individuais e episódios 
(MacIntyre, 1985, p. 204). Mas sim entendida “como o padrão de uma história, com começo, 
meio e fim, heróis e figurantes, clímax, digressões, subtramas (...)” (MacIntyre, 1985, p. 206). 
Entendendo a vida e a vida social preenchida de ações e eventos vistos como forma narrativa de 
27 
viver o espaço, proponho uma reflexão para com a ação humana11 na deformação do espaço. A 
deformação do espaço é feita por eventos e ações humanas substituídos por um comportamento 
que coloca a experiência em termos de descrição sensorial. 
Czarniawska (2004), apoiada por textos de Alfred Schütz (1967) mostra que qualquer 
conduta humana e ações não podem ser passíveis de compreensão em relação às intenções 
que possuem, ignorando os contextos em que elas fazem sentido. Quero dizer que o espaço é 
ao mesmo tempo social bem como narrador do lugar de modo que estas definições de conduta 
humana podem ser, segundo Czarniawska, explicadas por instituições, práticas ou outros 
contextos criados por humanos (contextos históricos e toda a história individual dos "atores"). 
Alfred Schütz (1967) debate-se sobre o problema da natureza na ação humana, 
principalmente no que se relaciona com a liberdade do mesmo sujeito em empreender e agir. O 
sujeito social num construído espaço que se afigura social. 
Dentro deste ponto de vista é fulcral abordar o conceito de ação empreendido por 
Schütz, na obra “A fenomenologia do mundo social” de 1967. Ações que narram o espaço em 
lugar. O agir relativo a acção, diz-nos Schütz, faz com que ela seja uma “atividade espontânea 
orientada para o futuro” (1967, p. 57), uma orientação em que cada processo de agir contém 
dentro de si intencionalidades da experiência vivida, ressaltando o “facto de que cada ação 
envolve necessariamente antecipação do futuro no sentido em que é um futuro direcionado” 
(1967, p. 58) 12 . Da tradição de Karl Weber, Schütz aborda a ideia de ação subjetivamente 
significativa, seguindo a ideia de que a teoria social deve começar por estudar a interpretação da 
experiência pessoal e alheia. Retroativamente, o espaço também assim o é, na medida em que o 
conceito de interpretação de significados é pessoal, não sendo porém alheio de um todo coletivo. 
O termo “ação” é um ponto importante na presente reflexão para compreender a 
deformação do espaço e conceção da narrativa de lugar. Este conceito de ação está relacionado 
com outras tradições de pensamento. A primeira, a hermenêutica literária, estudando a 
interpretação de textos escritos como uma formação social do objeto onde a ação mais 
significativa pode ser considerada como um texto (Ricoeur, 1979). E em segundo, a 
fenomenologia, estudando a estrutura da experiência subjetiva e a consciência. 
                                                          
11 Ato intencional ocorrendo entre atores numa determinada ordem social (Harré,1979). 
12  Fortemente influenciado pela tradição Husserliana. Da tradição Husserliana, retém a intencionalidade e os processos de constituição de 
sentido os quais abrem o caminho para a relação entre a comunicação e a construção social da realidade, relação esta em que as reflexões 
sobre o tempo protagonizadas por Bergson, a teoria da simbolização de Voegelin e a noção de comunidade de Scheler desempenharão papéis 
relevantes (Correia,2004). 
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Para Augé, o “lugar” é um entendimento comum de uma sociedade transparente e 
plenamente expressa no uso mais trivial e na total harmonia da personalidade de cada um dos 
seus sujeitos. Esta aproximação, e o contributo das Geografias humanistas para o entendimento 
de lugares, referem que o espaço se transforma em lugar pelas experiências e significados, tal 
como Certeau (1984), um estudioso cuja obra combina história, psicanálise, filosofia e ciências 
sociais, para quem "o espaço é um lugar praticado" (1984, p. 117), um lugar frequentado e 
misturado por corpos pelas suas relações, introduzindo a variante do movimento às narrativas e 
à prática espacial. Também Tuan (1977) explica que o espaço necessita de movimento. Da 
mesma forma um lugar precisa de um espaço para ser um lugar. Espaço e lugar estão 
intimamente ligados, um precisa do outro para se fazerem valer, podendo desta forma dizer que 
ambos são codependentes um do outro. 
Embora tenham surgido fortes críticas à aproximação humanista em relação à 
compreensão do espaço e lugar, "acusado de fornecer uma compreensão superficial da ação 
humana" (Azevedo, 2007, p. 58), durante os anos 70 como vimos com Tuan, esta aproximação 
permaneceu ativa e (re)produzida em diversos programas. Críticas tais como a “Produção de 
Espaço” na década de 80 mostram a importante conclusão que, defendida por Augé e Certeau, 
não é possível uma análise social independente das práticas, nem uma análise espacial 
independente das práticas sociais, o que significa que, para cada espaço corresponde uma 
cultura(s) e que o espaço e tempo se fundem num processo comum13. 
No capítulo “Spatial Stories” (Certeau, 1984), em especial, o autor descreve a 
importância das histórias do quotidiano através de práticas espaciais como narração com o 
intuito de reescrever o espaço em lugar. A narrativa, bem como a teoria da narração, “é 
indissociável das práticas, como sua condição, assim como produção" (Certeau, 1988 p.78). 
Podemos observar ainda na tríade de Henri Lefebvre para uma melhor prática espacial enquanto 
narração, como uma teoria que remete para três estados do espaço onde o corpo é peça-chave, 
podendo ser visto como a relação dos elementos em três dimensões: as práticas espaciais, 
representações do espaço e o espaço representacional, ou seja, o espaço percebido, o espaço 
concebido e o espaço vivenciado (Lefebvre, 1991). O primeiro espaço representa as práticas de 
espaço e práticas espaciais (espaço percebido) que envolvem as interações diárias de pessoas 
                                                          
13 A título de curiosidade, no idioma inglês, a identidade do lugar ou espaço mostra-se dependente das práticas sociais. Uma curiosa analogia 
mostra que a identidade de uma unidade territorial está intimamente ligada à identidade pessoal: “I am here” em português “eu estou aqui” 
supõem um “I am”, um “eu sou” (Lynch,1998). 
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no espaço, como bolhas que invisivelmente cercam os nossos corpos na complexa organização 
espacial das práticas sociais que moldam nossas ações no espaço. O segundo, representações 
de espaço (espaço concebido) conecta-se ao sentido da linguagem e dos signos 14  e da 
hegemonia das práticas associadas com as relações de produção e a ordem imposta por essas 
relações. E por fim, o espaço de representação (espaço vivenciado) promovendo a resistência à 
imposição de representações hegemónicas de espaço, desafiando sua transparência aparente. 
Da relação entre o espaço percebido, concebido e vivenciado, Lefebvre foi capaz de construir sua 
máxima de que o espaço é um produto social (Lefebvre, 1991, p. 27). Esta é uma teoria que 
veio revolucionar o estudo do espaço, nomeadamente pelo enfâse que passou a ser dado ao 
estudo das representações. As narrativas como representação. 
Estas práticas espaciais como narrações que reescrevem o espaço em lugar parecem 
fundamentais para a conceção do lugar, onde Doreen Massey (1994) argumenta que os lugares 
não têm identidades únicas, mas sim múltiplas que se constituem pelas práticas espaciais 
individuais e que os lugares não estão congelados no tempo, são sim processos, os lugares não 
devem desta forma ser entendidos como compartimentos com um “claro interior e exterior”. Na 
verdade, parece-me plausível apresentar uma interconexão da temporalidade espacial dos 
fenómenos, onde o tempo e o espaço, só fazem sentido quando vivenciados numa condição de 
espaço e tempo num processo comum. Assim, dos três espaços referenciados apresenta-se 
uma circularidade notória entre o espaço abstrato e o espaço subjetivo. A subjetividade do 
espaço aumentará do espaço concebido para com o vivenciado. O espaço vivenciado é por sua 
vez submetido a processos de representação do espaço concebido que é organizado em 
narrativas (representações). 
Por sua vez a relação com o conceito temporal denota-se da mesma forma, o espaço 
concebido terá ligação direta com o tempo cronológico e cronométrico, por sua vez o estágio 
“espaço vivenciado” abre-se a uma subjetividade mental e vivenciada do corpo, incorporando 
perceção, movimento, sentimento e memória. 
A triplicidade ou tríade: percebido-concebido-vivido (espacialmente: prática do espaço - 
representação do espaço – espaços de representação) aumenta o seu alcance ao ser-lhe 
atribuída a variável “memória” pelo estudo e impacto desta, nos diferentes estágios de Lefebvre. 
                                                          
14 A marca de uma intenção de comunicar um sentido (Cabedal,2006). A “união de um significante e de um significado (à maneira do verso e 
do reverso de uma folha de papel), ou ainda de uma imagem acústica e de um conceito” (Barthes, 1953, p.32). Temática debatida de forma 
mais consistente no início do segundo capítulo. 
30 
Uma das primeiras contribuições substanciais sobre a moderna reflexão do espaço e do 
tempo pode ser apontada ao geógrafo e filósofo Immanuel Kant (1991) na defesa do espaço 
como intuição pura (a priori, que não deriva da experiência). O tempo, é para Kant, a priori, 
colocando antes a experiência, de modo que a sucessão de algo (um evento) é capturado e 
realizado, o movimento. O tempo não pode, portanto, ser experimentando como outros 
fenómenos (o mundo como nós o experimentamos), porque é a causa para que algo seja ao 
mesmo tempo “simultaneamente” ou em outros momentos "sucessivo" (Kant, 1991). Kant 
argumenta que o espaço e o tempo são ambos formas puras da intuição e puras intuições 
humanas. Formas puras da intuição, porque, para o autor, o espaço e o tempo, devem preceder 
toda a experiência e perceção da estrutura de cada estado dos objetos externos e internos e da 
forma como o conhecimento se relaciona imediatamente aos objetos (Guyer, 1998). A 
indissociação do espaço e do tempo pode ser analisado no que David Harvey (1990) chama de 
compressão espácio-temporal e que Massey (1994) explica ser um movimento de comunicação 
através do espaço. O movimento é central pelo processo de atividade de memória que provoca.  
Num outro prisma, o movimento pode paralisar-se. O movimento sofre uma paralisia, 
quando criamos o cronótopo (Bakhtin, 1981) de um evento.Paralelamente à indissociabilidade 
destes dois elementos, o tempo e o espaço, Mikhail Bakhtin, não assume uma posição kantiana, 
ao rejeitar a priori o espaço e o tempo enquanto conceitos inerentes à consciência do sujeito. 
Bakhtin assume uma noção de materialidade, em que a noção de espaço e tempo são 
necessariamente decorrentes da materialidade do mundo. O tempo passaria a ser não uma 
realidade abstrata mas sim uma representação da realidade material imediata segundo o 
teórico, “um tempo medido pela construção” (1990, p. 316) que o movimento paralisa: “Ocorre 
a fusão dos indícios espaciais e temporais num todo compreensivo e concreto (…). Os índices do 
tempo transparecem no espaço, e o espaço reveste-se de sentido e é medido com o tempo” 
(1990, p. 211). 
O cronótopo, seguindo teorias bakhtianas, seria o “operador analítico que viabilizaria a 
sondagem do modo pela qual a teia dos eventos da realidade é assimilada pela linguagem e por 
meio de representação literária” (Cabral,2012, p. 15) ou neste caso de aplicação abrangendo 
diferentes formas de representações. Esta noção aqui introduzida é concebida em conexão com 
o movimento e a matéria insere a debate uma nova dimensão de análise. 
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Ao organizarmos um narrativa de lugar procedemos à construção de um cronótopo, o 
onde e o quando da ação narrada. Neste processo acontece com frequência fazer-se uso, num 
primeiro momento, das coordenadas de espaço e tempo culturalmente codificadas, um primeiro 
momento de deformação espacial. Seguidamente, o papel da memória é central para a 
organização do processo de reconstrução das narrativas espácio-temporais, introduzindo-se 
outros níveis de deformação espacial mais subjetivos. 
Usando a memória e movimento paramos para pensar num espaço em particular não 
colocando espaço numa visão abstrata. O movimento da experiência do tempo é o que é a 
memória para mim. 
Na verdade o que poderá ser a deformação espacial? Um caráter emancipatório da 
paisagem que é necessário para colocar o sujeito em ação. 
Esta definição de um processo de apropriação das atividades espaciais no tempo, foi 
primeiramente relatada utilizando exemplos como as atividades do capitalismo que tentam 
extrair o maior valor (lucro) por unidade de tempo possível (Janelle, 2001). No entanto essa 
aproximação uma vez mais a Harvey, transcende os espaços do capitalismo, como Janelle 
identifica, porque mesmo sobre domínios locais, o capital global prospera em horizontes de 
tempo, principalmente pela sua capacidade de erradicar a distância, como inibidor para o 
domínio. 
As ações de compressão do tempo-espaço dependem em parte da perceção temporal 
para a sua atuação. Desta forma, o excelente trabalho do geógrafo Torsten Hägerstrand no ano 
de 1970 considerando o uso do tempo nas análises espaciais defende precisamente que "as 
pessoas envolvem-se na Geografia de um processo quotidiano dentro de um orçamento limitado 
de tempo, bem como dentro de um quadro definido de espaço" (Dodgshon, 2008, p. 2) 
previamente estipulado. As práticas espaciais no tempo tornam o tempo e o espaço como ponto 
central para a construção de todas as relações sociais que constituem a teoria social e como 
Nigel Thrift (2002) defende, os sujeitos não podem ser separados da estrutura espacial e 
temporal. Pierre Bourdieu (1977, p. 9), em conexão com as teorias de Hägerstrand (1978) 
afirma que "as práticas são definidas pelo fato de que sua estrutura temporal, direção e ritmo 
são constitutivos do seu significado". Estas práticas são enfatizadas pelo papel de narrativas, as 
quais temporalmente situam as práticas (Crang, 2008), expondo como a narrativa tem a 
capacidade de colocar seres humanos e atividades humanas no tempo Ricouer (1983). 
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Não só importa a narrativa no seu significado textual, mas também uma narrativa do 
lugar, treinada pelo visual, oral e escrita geográfica do corpo no espaço apoiada pela reprodução 
de representações através do fator tempo num memorial identitário da construção social do 
espaço-lugar. O estudo da narrativa de um lugar num ponto de vista da perceção do indivíduo 
pode mostrar a interpretação das representações percecionadas como uma importante produção 
de identidade ou em outras palavras, de conceção do lugar. As narrativas ao permitirem 
qualquer característica humana ou física em diferentes contextos sócio espaciais, fazem atuar 
uma superfície intergeracional que enaltece a automodelação do pensamento humano e a 
transmissão da memória. 
Roland Barthes, afirma que "a história da narrativa começa com a história da 
humanidade; não existe, e nunca existiu, um povo sem narrativas" (1966, p. 14). A narrativa 
como "um relato de qualquer ocorrência" (Macdonald, 1972, p. 876) como podemos ver, é 
fundamental para a compreensão humana da experiência humana e construção social 
determinando a conceção do lugar. Estas formações discursivas constroem as posições do 
sujeito que segundo Michel Foucault (1972), são posições de formação e de enunciação que de 
certa forma modelam a identidade e que após a prática de comunicação e propagação 
intergeracional de hábitos, interferem na identidade do lugar. Esta pode ser entendida como algo 
produzido e suscetível de ser (re)produzido através de narrativas que as pessoas "usam para 
explicar e compreender suas vidas" (Lawler, 2008, p. 18 ) no decorrer do tempo. 
Notemos que a afinidade ou repulsa existente em cada sujeito pertence ao lugar onde 
ele vive, e não é de fácil dissolução. Por um lado, a narrativa permite a sociabilização dos fatos e 
ocorrências espaciais no espaço e no tempo, e por o outro lado a memória opera uma 
transmissão de fatos, que permanecem no tempo, permitindo compor algo que nos constrói 
inerentemente sendo transmitido entre sujeitos. 
A importância do fator temporal para o estudo de conceção do lugar através das 
narrativas e da memória conecta-se com a qualidade do passado ser o presente e futuro, no 
sentido em que caracteriza os nossos momentos existenciais e vai influenciar os vindouros, em 
que a memória assume forma de "lembrar, criar e recriar o passado" (Rodríguez & Fortier, 
2007, p. 1) tem papel assumido no processo. A memória e a narrativa transmitem a deformação 
espacial e a conceção do lugar desde uma conceção individual da mesma forma que nos 
movemos. 
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Mas e em relação à deformação espacial aplicada à paisagem? É dizer como se pode 
transmitir a deformação espacial e a conceptualização da paisagem desde uma conceção 
individual, diga-se corpórea, num caso em que o movimento não é tão presente, para além da 
memória móvel? 
O capítulo seguinte tenta aprofundar a problemática apontando estratégias de 
abordagem a esta questão. 
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– CAPÍTULO 2 –  
 
A MEMÓRIA COMO NARRATIVA DE MOVIMENTO 
 
 
Fisicamente, habitamos um espaço, mas, sentimentalmente, somos habitados por uma 
memória. 
(José Saramago,2009, p. n.d.) 
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Ao longo deste capítulo, inicia-se a memória entendida como uma narrativa. Da mesma forma, 
inicialmente far-se-á uma aproximação aos conceitos de tempo e espaço imperativos na 
construção da memória do sujeito e em particular no processo de deformação espacial em 
discussão. 
2.1 A memória na noção de deformação espacial: tempo e espaço 
 
A memória da matéria e o espaço como entidade semiótica material. Seguindo a linha 
apontada por José Saramago, na epígrafe da página anterior, o habitar do corpo no espaço 
envolve-se numa atividade de sentimentos que dá vida à componente física do espaço. Uma 
aproximação à dimensão semiótica do espaço é fulcral sublinhando o espaço como uma 
entidade semiótico-material, pela força dos sistemas de significados geográficos que se 
organizam numa narrativa ou representação. 
Charles Sanders Peirce, seria um dos pioneiros das correntes fundadoras daquela 
ciência que é conhecida como "Semiótica". A semiótica etimologicamente é a intérprete dos 
signos, a área do saber que analisa os signos e que estuda o funcionamento de múltiplos 
sistemas de signos (Carmelo, 2003). Estes modos de significar o mundo e de mediação e 
diálogo epistemológico reenquadram, hoje, a noção de realidade. 
A semiótica, a forma como o ser humano atribui significado àquilo que o rodeia interessa 
aprofundar nas dimensões da qualidade, relação, representação e respetivamente no objeto, na 
representação e interpretação, nos circuitos ou fluxos de comunicação. O sujeito criará 
significantes em tudo o que o rodeia neste sentido, numa composição triádica, em três 
categorias universais de toda a experiência e pensamento. Ou seja, a firstness, secondness e 
thirdness, elementos formais de toda e qualquer experiência que se desdobram em categorias: a 
qualidade, a relação e a representação (Peirce, 1868).  
Carmelo (2003, 114) explica-nos que Peirce influenciado pela elaboração categorial de 
Kant estabelecera uma sistematização lógica destes modos de ser, "a firstness diz respeito a 
todas as qualidades puras que, naturalmente, não estabelecem entre si qualquer tipo de relação. 
Estas qualidades puras traduzem-se por um conjunto de possibilidades de vir a acontecer ou a 
ser, como por exemplo /chuva/, /calor/, /beleza/ e /textura de granito/, independentemente 
do momento em que se venha a realizara a manifestação ou acontecimento concreto: /chove 
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muito hoje/, /já atingimos os trinta graus/, /que bela é esta vista/, e /o muro é mesmo 
resistente!/. 
 
Desta forma, temos, no nosso mundo o acontecimento ou a possibilidade "chuva", mas 
é apenas isso, apenas uma possibilidade existencial. Caso localizemos chuva como um 
acontecimento como vimos anteriormente, por exemplo "está a chover" estamos perante a 
secondness, dizendo respeito à ocorrência, ao agora-aqui e ao estar a ser. 
Por último Luís Carmelo (2003) explica-nos que a thirdness, diz respeito à faculdade de 
previsão e prognóstico de futuras ocorrências (futuras secondnesss), na medida em que o 
“hábito, o código e as crenças estabilizadas permitem antecipar no tempo o que, poderá vir a 
acontecer” (2003, p. 115), ou seja a cultura. É esta thirdness que para Carmelo é considerada 
como um modo de ser, institui signos que são matriz de todos os outros que ocorrem na 
experiência diária. 
Consideremos os signos como aquilo que representa à potência cognitiva alguma coisa 
diferente de si. Como diria Moisés de Lemos Martins (2001), um signo não é apenas o produto 
de um uso comunicativo mas sim o centro da nossa prática significativa, ou seja que a 
significação é a matriz dos propósitos da semiótica, na sua relação com a performatividade 
(quotidiano), empreendida no campo das linguagens e tendo como base permutas concretas 
entre sujeitos sociais: qualquer coisa que está para alguém em vez de outra coisa, sob um 
aspeto ou a um título qualquer (…) dirige-se a alguém, ou seja, cria na mente dessa pessoa um 
signo equivalente ou talvez mesmo um signo mais desenvolvido” (Peirce, 1978, p. 135). Uma 
ideia do sujeito e a ideia de representação, que a experiência configurará tornando-a central para 
o pensamento. Esta materialidade da semiótica é então expressada pelas esferas socias do 
sujeito para com o ambiente físico e os significados que cria, partilha e reproduz. 
Uma vez mais, Mickhail Bakhtin e a sua teoria são centrais, interferindo como veremos 
mais adiante seguindo precisamente linhas de pensamento desta semiótica material ao 
incentivar a teoria dos atores em rede em que tudo age e deixa registo. Uma ligação direta ao 
sujeito e espaço. O dialogismo e a imaginação dialógica eixo central do pensamento akhtiano ao 
por em questão as relações discursivas entre sujeito-mundo, sujeito–objeto e sujeito natureza, 
um discurso de linguagem e comunicação, produz um processo de significação. Precisamente o 
que o escritor José Saramago (2009) refere ao sermos “sentimentalmente habitados por uma 
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memória”, este processo de significação faz-nos sujeitos compostos e complexos em que novos 
posicionamentos espaciais do sujeito serão modelados por anteriores significações. Um signo 
que se aproxima de outro signo. Um sujeito de outro sujeito e um sujeito(s) de espaço(s): “(…) 
Os signos só emergem, decididamente, no processo de interação entre uma consciência 
individual e uma outra. E a própria consciência individual está repleta de signos. A consciência 
só se torna consciência quando se impregna de conteúdo ideológico (semiótico) e, 
consequentemente, somente no processo de interação social (Bakhtin, 1995, p. 34). A 
capacidade de interação do sujeito com o espaço físico e o registo de cada ação na memória 
humana faz dele um ser composto por camadas que se desdobram em múltiplos sentidos. 
Partimos pois à conversa e diálogo por meio de narrativas biográficas em torno do afeto 
e da memória que me une ao sujeito da investigação para uma compreensão do seu lugar no 
mundo. 
Para Owain Jones (2011), as memórias decorrentes da interação deste sujeito como 
parte integral do espaço, carregadas emotivamente, tiveram a capacidade de redefinir o sujeito 
através do seu percurso no espaço ao albergarem o poder de nos fazer reconhecer a passagem 
do tempo, e fazer notar quão breve e precioso o “hoje” realmente é. O sujeito é assim uma 
aglomeração de experiências passadas e atuais, incluindo as suas texturas espaciais e registos 
afetivos (Jones,2011).  
Claramente as emoções e o afeto importam, ao serem trabalhadas consoante os 
diversos espaços no tempo que o corpo ocupa. Estas remanescências espaciais acabarão por 
formar o sujeito dando aso ao facto de as nossas relações espaciais serão constantemente 
moldadas por experiências prévias.  
Partimos então do pressuposto de que é necessário entender a qualidade da noção 
temporal para compreender a ação do sujeito no espaço e por conseguinte o papel da memória 
na ideia de deformação espacial. 
O espaço é uma qualidade integral da memória, para os investigadores do Bauer 
Memory Development Lab da Universidade de Emory, a partir do qual os eventos ocorrem em 
definições específicas de localização, e o conceito de “onde” um utensílio comummente utilizado 
para reconstruir memórias de eventos em particular (Bauer Memory Development Lab,2012). 
Mais do que o conceito de espaço importa ter em atenção, como tem vindo a ser debatido ao 
longo deste estudo, a interferência do caráter temporal que a memória põe em prática. 
40 
As coordenadas espácio temporais devem ser encaradas como uma base estrutural da 
formação do sujeito. Ao constituir-se o sujeito num vasto leque de eventos e de memórias de 
eventos que nos compõe (Thrift,2008), é possível afirmar que não vivemos o momento, mas sim 
um “progressivo compêndio de momentos vividos em interação (…) onde a memória fragmenta 
o espaço, e constrói-nos a partir destes remodelados fragmentos” (Jones,2011, p. 6). Memória 
que fragmenta o espaço e que no decorrer do processo de deformação da matriz espacial 
culturalmente codificada culminando com a formação do “lugar”, atua como elemento 
predominantemente representacional (semiótico) e emotivo, singular ou coletivo de pertença ao 
espaço. A memória, é pois para Kelly Baker (2012) um diálogo do sujeito entre os aspetos 
materiais e simbólicos do passado e o contínuo desvendar do presente. Neste sentido o lugar 
existe pela memória e a memória pelo lugar vivenciado, tensionado pelo e para o devir. 
A apelidação do lugar como entidade semiótica material, faz-se entendendo como já 
anteriormente referido, o que é a significação de Bakhtin e Peirce. O espaço, é tido em conta 
como matéria física, despojado de materialismo relacional para com o sujeito que o interpreta 
(tendo em conta a relação do sujeito-espaço-signo-significado), dando lugar posteriormente ao 
conceito de lugar. 
A divisão das ações humanas no espaço por unidades temporais com vista a uma 
“otimização” é recente. Este veio propiciar as culturas individualistas sugeridas por Robert V. 
Levine (1998) como aparição “moderna” dos padrões sociais. As primeiras a experiênciar a 
utilidade do tempo. Arguindo que as culturas individuais moviam-se efetivamente muito mais 
rápido ao invés das culturas coletivas, a modernidade líquida de Zygmunt Bauman (2002) 
fortemente narcisista, transformou o tempo, numa noção de tempo linear ao invés de cíclica: “a 
primeira grande descoberta foi o tempo, a paisagem da experiência. Pela marcação de meses, 
semana e anos, dias e horas, minutos e segundos, a humanidade libertou-se da monotonia 
cíclica da natureza (Boorstin, 1985, p. 17). 
A sua pertinência para com o fazer e relembrar memória é afetada. O sujeito torna-se 
ágil numa monotonia cíclica que diz que hoje já não lhe pertence. Esta monotonia cíclica tinha 
sido em tempos regedora de todas as atividades humanas, em que as estações do ano definiam 
comportamentos, onde os métodos de quantificar a duração de luz solar reduziam-se a relógios 
de água, relógios de incenso, e pêndulo e os minutos e segundos como invenção moderna eram 
desconhecidos. Os de agora, sujeitos sem tempo, atingem distâncias espaciais maiores em 
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menores tempos. Para Bauman, a modernidade líquida defendida, interfere com o tempo no 
sentido em que este enquanto conceito volátil, facilmente manipulável e dinâmico apresenta-se 
como uma arma no combate à resistência do espaço; por sua vez o espaço, este, é 
“desterritorializado” e sem fronteiras. 
A memória e a identidade por sua vez, tornam-se difusas no conceito espacial: “aplicado 
à relação tempo-espaço, isso significa que, como todas as partes do espaço podem ser atingidas 
no mesmo período de tempo (isto é, em "tempo nenhum"), nenhuma parte do espaço é 
privilegiada, nenhuma tem um "valor especial" (Bauman, 2002, p. 137). A “duração”, atingiu 
um patamar de importância diferente, fazendo referência à unidade temporal que determinado 
evento consome no espaço, tornando-se conceito chave no fazer da cultura contemporânea. O 
aqui e agora, facilmente se tornou no “já”, à velocidade do próprio relógio. 
Gilles Lipovetsky (2004) chama-nos a atenção para o conceito de hipermodernidade, 
referindo-se à sociedade liberal, caracterizada pela fluidez, movimento e flexibilidade, indiferente 
aos discursos estruturantes da modernidade, e que deve adaptar-se ao ritmo hipermoderno para 
não desaparecer. 
O zeitgeist, ou seja o clima cultural e intelectual do mundo atual, como sinónimo dos 
tempos, revela-se como uma segundo revolução moderna nos modos de pensar e agir. O 
zeitgeist seria num sentido figurado o espírito/sinal do tempo, ou seja, menos um carpe diem, 
diante de um futuro de incertezas e riscos. O diálogo do excesso do sujeito hipermoderno 
(Lipovetsky, 2004) para com o presente altera-se nesta aceleração de eventos. Lipovetsky 
explica-nos que o termo hipermodernidade veio substituir a noção de pós-modernidade surgida a 
partir dos anos 70’. Para o autor, o novo estado cultural, o pós-moderno, que viria caracterizar e 
colocar em relevo uma mudança de curso e uma nova organização do funcionamento social e 
cultural das sociedades democráticas em estados avançados, de facto, parecia e era, na opinião 
do autor uma modernidade vaga. Uma modernidade vaga porque se “tratava de uma 
modernidade de um novo género, que ganhava corpo, não um qualquer excesso dela” (2005, p. 
54), um corpo a que o autor apelidaria de hipermodernidade. 
A “falta de tempo” multiplica-se tornando-se um problema ao impor-se no centro de 
conflitos sociais, por sua vez este é individualizado, “enquanto o culto do presente se manifesta 
como uma pregnância agravada, quais são os contornos exatos e que ligações estabelece com 
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os outros eixos temporais?” (2005, p. 61), e neste sentido qual o papel da memória dos eventos 
neste “frame em câmara rápida”? 
A duração dos eventos como preocupação principal da sociedade contemporânea, 
prende-se com a perceção dos mesmos em parte determinada pela experiência espacial em si e 
pela capacidade de relembra-la. Ou seja, não só importa a otimização dos atos no espaço pelas 
unidades temporais, e a capacidade memorial que estes podem provocar, bem como, a potência 
desta capacidade no sentido de se tornar devir, o ser como a afirmação do devir 15  (Deleuze & 
Guatarri, 1997). Na mesma linha de pensamento, para Robert Ornstein (1977) uma experiência 
de sucesso (positiva) é melhor organizada na memória (relembrada) do que uma classificada 
como um falhanço. 
A deformação espacial provocada pela compressão espácio temporal no período pós-
industrial fez com que determinadas atividades recorressem à limitação de quantidades de 
energia dispensada, recorrendo a ações automatizadas e sincronizadas de tempo no espaço. O 
automático deu azo à inquietação, perante um futuro regrado por unidade temporais 
sincronizadas mas ao mesmo tempo incertas. A memória definirá a modernidade já que o que 
define a hipermodernidade não é exclusivamente a autocritica dos saberes e das instituições 
modernas mas também a memória revisitada (Lipovetsky,2004). 
A capacidade dos lugares para armazenar e evocar memórias pessoais e coletivas bem 
como experiências corporais no pertencer e mover através do espaço (Johnson & Pratt, 2000) 
interfere com a narrativa do mesmo e cria um sentimento de identidade coletiva, fazendo da 
narrativa "a principal forma de vida social, pois é o principal dispositivo para dar sentido à ação 
social" (Czarniawska, 2004, p. 11). A narrativa é assim entendida, como toda e qualquer 
operação de narrar uma ação humana no espaço, difundindo-a, seja pela via oral, escrita ou 
audiovisual auxiliando o sentido de lugar. 
As representações enquanto um conjunto de práticas pelas quais os significados são 
elaborados e comunicados produzem significados que circulam entre os membros de grupos 
sociais. Significados estes, que podem ser definidos como cultura. Assim, parte dos significados 
são baseadas em representações do mundo, onde as pessoas constroem significados dos seus 
                                                          
15 É que devir não é imitar algo ou alguém, identificar-se com ele. Tampouco é proporcionar relações formais. Nenhuma dessas duas figuras de 
analogia convém ao devir, nem a imitação de um sujeito, nem a proporcionalidade de uma forma. Devir é, a partir das formas que se tem, do 
sujeito que se é, dos órgãos que se possui ou das funções que se preenche, extrair partículas, entre as quais instauramos relações de movimento 
e repouso, de velocidade e lentidão, as mais próximas daquilo que estamos em vias de nos tornarmos, e através das quais nos tornamos” 
(Deleuze & Guatarri, 1997, p. 67) 
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próprios mundos e estão posicionados dentro de mundos sociais através de representações 
culturais. Entender o espaço como mutável e tomando o lugar como um espaço narrado por 
atos memoriais é central. O que era, e que configuração assume atualmente o espaço, pode ser 
uma maneira interessante de entender as transformações espaciais e os atos sociais na 
superfície terrestre. 
Não somos sujeitos sem memória e a memória não se faz sem o sujeito. Neste sentido, 
a memória apresenta-se como um aglomerador mental e sensorial das ações do sujeito no 
espaço e retroactivamente das perceções que o espaço opera no sujeito. 
 
2.2 A memória como produto e produtor do fenómeno espacial 
 
Concentramos especial atenção sobre os trabalhos desenvolvidos por geógrafos e 
cientistas sociais sobre a temática da memória, contudo a presente discussão de temas 
encontra-se atualmente numa plateia ampla interdisciplinar e internacional. Os estudos de 
memória desenham-se sobre um largo e amplo campo das ciências sociais, artes e 
humanidades, incluindo disciplinas como a Geografia, sociologia, estudos culturais, estudos dos 
media 16 , património e estudos museológicos, estudos fílmicos, psicologia e história (Jones 
&Hansen,2012). No que se relaciona com a perspetiva de evolução sobre a discussão temática 
da memória nos campos das ciências sociais propõe-se um trabalho detalhado do cérebro e as 
questões de consciência em relação com o inconsciente, emoções e memória. Cada vez mais se 
explora profundamente o papel da paisagem, ambiente, objetos e lugares em termos de 
memória, arquivos, comemorações na experiência vivida do território (Jones & Hansen, 2012). A 
ação humana, põe em “prática” a memória, que mais não é, um processo de codificação e 
armazenamento de registos de experiência que podem ser recuperados, reemergidos, na prática 
posterior (Jones,2011). 
Identificamos um dos trabalhos pioneiros no estudo da memória o de Maurice 
Halbwacks, com a obra “A Memória Coletiva” de 1950, se bem que em 1925 com “Os quadros 
sociais da memória” o seu trabalho já teria surtido interesse dentro da comunidade científica, 
contribuindo assim com avanços teóricos para o entendimento da evocação e localização de 
                                                          
16
 O suporte de difusão de informação (rádio, televisão, imprensa, publicação na Internet, videograma, satélite de telecomunicação, etc.) que 
constitui ao mesmo tempo um meio de expressão e um intermediário na transmissão de uma mensagem. 
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lembranças segundo determinados quadros sociais, na reconstrução a que chamamos de 
memória. Com Halbwacks (1992) apreendemos que a memória individual está enraizada dentro 
dos quadros diversos que a simultaneidade ou a contingência une através de “interferências 
coletivas” correspondendo a comportamentos de grupos sociais, eventos individuais que 
resultam de ações do sujeito com outros grupos de sujeitos nos quais nos inserimos: (…) o 
indivíduo participaria de duas espécies de memórias. Mas conforme participe de uma ou de 
outra, adotaria duas atitudes muito diferentes e mesmo contrárias. Por um lado, a 
personalidade, ou o lado da vida pessoal, que viriam realizar as suas lembranças; aquelas que 
lhe são comuns com outras pessoas não seriam consideradas pelo sujeito a não ser sob o 
aspeto que lhe interessa, na medida em que ele se distingue delas. Por outro lado, ele seria 
capaz, em alguns momentos, de se comportar simplesmente como membro de um grupo que 
contribui para evocar e manter as lembranças impessoais, na medida em que estas interessam 
ao grupo (Halbwacks, 1992, p. 53). Na verdade o lugar é para Halbwacks importante e central 
no estudo da memória, ao afirmar que o “lugar ocupado por um grupo não é como um quadro 
negro sobre o qual escrevemos e depois apagamos números e figuras. (…) o lugar recebeu a 
marca do grupo e vice-versa (…) todas as ações do grupo podem traduzir-se em termos 
espaciais, e o lugar ocupado por ele é somente a reunião de todos os termos” (1992, p. 133). A 
cultura produzida nos lugares, é produto da experiência no e de lugar. O intercâmbio de ações 
ocorre no quotidiano, pois a definição do lugar depende do cotidiano (Santos, 1997) e a 
definição do cotidiano depende do lugar. 
Tal e qual o corpo coberto de cicatrizes e marcas, o lugar acabaria por ser “o espaço 
imediato da experiência do mundo, espaço onde gerações sucessivas deixaram suas marcas, 
projetaram suas utopias, produziram seu imaginário (Carlos, 2007). É aqui que nos apraz 
diferenciar por influência de Halbawacks a memória em duas divisões, que segundo Owain 
Jones (2011) são a memória individual e a memória “coletiva” (figura 3). 
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Figura 3 – Memória Individual e Coletiva 
(Fonte: autor, adaptado de Jones,2011) 
 
No que concerne à divisão da memória e à sua interação, esta surge no seguimento de 
escritos das “Geografias não representacionais” ao focar a prática/performatividade e o afeto no 
que concerne ao revelar o momento presente da prática (mpp) enquanto complexos eventos de 
tempo-espaço onde significados e valores são construídos ao arrastar-se numa forma de 
“presentismo” (Jones,2011). Isto é como afirma Robert A. Dodghshon (2008) o facto de as 
Geografias não representacionais se terem focado nas Geografias do momento e no presente do 
agora. Para Tim Cresswell (2004) é visível um maior entendimento entre lugar e memória que 
tem vindo a ganhar terreno no campo das ciências sociais sendo cada vez mais central na 
construção de ideias de lugar. Apesar de recente o interesse de estudo na articulação de lugar e 
memória nesta perspetiva, para Edward Said (2000) cada vez mais o denominado “espaço 
humano” tem-se tornado alvo de intensas reflexões pelo melhor entendimento das questões de 
lugar e memória: “ (...) uma grande quantidade de atenção tem sido dada pelos estudiosos 
modernos e críticas ao papel extraordinário constitutivo de espaço nos assuntos humanos (...) a 
palavra globalização, que é um conceito indispensável para a economia moderna. É uma 
designação espacial, geográfica, significando o alcance global de um poderoso sistema 
económico" (Said, 2000, p. 180).  
Sobre os diversos tempos e espaços presentes num só momento, Michael Crang 
afirmara que podemos agora “ver em qualquer “presente” uma multiplicidade virtual de futuros 
possíveis e passados a coexistir (…) o passado e presente, num contínuo enfatizar do virtual que 
apela à presença contínua do passado” (2001, p. 203). Neste sentido, a centralidade da 
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memória nas Geografias individuais e coletivas faz com que seja necessário estabelecer 
parâmetros de caracterização que Owain Jones (2011) tão bem explicita e que estão na ordem 
do dia, em termos de discussão.  
Primeiro, a memória cobre não só um processo mas sim um todo interrelacionado, em 
que de acordo com o autor, podemos apresentar 3 tipos de memória: a memória de curto 
termo, de longo termo e a sensorial. 
Segundo, a importância da memória na formação do sujeito pela ação recíproca entre a 
consciência e sub-consciência (os conteúdos da mente que se encontram em um nível 
inferior de consciência), no sentido de perceber quando e se, a memória deixa de ser memória 
e passa a ser pensamento, já que esta não permanece enquanto “informação estática mas é 
retrabalhada à luz da pratica corrente” (Jones,2011, p. 877) no decorrer do momento de 
contacto do sujeito. Por último, a memória intimamente conectada ao corpo, emoções e sentidos 
e à criatividade, no sentido que as potencialidades do presente são largamente influenciadas por 
atos passados ao tornar a nossa relação com os outros multidimensional e não linear e 
complexa a nível informacional e material. 
Em particular, a constante disseminação da memória, em parte provocada pela 
memória mediada reflete a construção contemporânea da memória humana e da memória de 
lugar, em que nos apropriamos de atividades e objetos que produzimos pelo uso de tecnologias 
digitais ao criar e recriar o sentido de passado, presente e futuro de nós mesmos em relação aos 
outros (Van Djick, 2007), desta forma manipulando memórias biográficas de lugar por meios 
tecnológicos. 
Já neste sentido, Pierre Nora (1989), ainda que numa base muito historicista e 
patrimonial, alertava para o facto da aceleração dos eventos, e da capacidade memorial destes 
mesmos para e com os sujeitos, ao pensar o global e não o local, o lugar. Para Pierre Nora, a 
tradição da memória teria acabado na transformação dos lugares em lugares de prece à 
memória, em que estes “seriam um meio não-espontâneo de se guardar a memória, de se 
legitimar um passado coletivo (do Estado-Nação) cada vez mais ameaçado pelo individualismo 
que procura legitimar o futuro” (Holzer, 1999, p. 75). Na obra do autor “Les lieux de Mémoire”, 
obra editada a partir de 1984, o lugar assume-se para Nora “acelerado”. Uma “derrapagem 
cada vez mais rápida do presente para um passado histórico que se foi para sempre, uma 
perceção geral de que qualquer coisa e tudo pode desaparecer” (Nora,1989, p. 7). Esta 
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aceleração de eventos torna difícil pensar o tempo, e desta forma o lugar, compreendido como o 
espaço vivido afetado pelo desejo de entender o presente cruzado com a dificuldade de dar ao 
passado próximo um significado. Estaria justificada a obcessão atual arquivista para Nora, 
através da “completa preservação do presente bem como a total preservação do passado” e o 
“medo de um rápido desaparecimento final combinado com a ansiedade sobre o significado do 
futuro e a incerteza do presente” (Nora, 1989, p. 13). Este medo do desaparecimento e da 
ansiedade sobre o significado do futuro de Nora, é retratado através da criação de museus, 
catedrais, memoriais, comemorações históricas ou publicação de manuais de memória e criação 
de simbologia. Um lugar de memória (lieux de memoire) para o autor é assumido como “uma 
qualquer entidade significativa, seja material ou não material na natureza, que por força da 
vontade humana ou o trabalho do tempo se tornou um elemento simbólico do património 
memorial de qualquer comunidade” (Nora,1996) onde a “memória (cultural) cristaliza e se 
segrega (Nora 1989, p. 7). 
Andreas Huyssen (1995) em “Twillight Memories: Marking Time in a Culture of 
Amnesia” alerta-nos para o facto da procura de construção de lugares de memória ser hoje 
encarado como um excesso informacional para o indivíduo, “lugares construídos para 
providenciar um certo sentido de aprisionar o tempo num mundo” (Huyssen 1995, p. 7). Esta 
“obcessão pela memória” é para o autor um reflexo “da crise da estrutura de temporalidade que 
marca a idade da modernidade com a sua celebração do “novo” tão utópico como radical e 
irredutivelmente outro” (Huyssen, p. 1995, p. 6). Contudo o que pretendemos na presente 
investigação não é caracterizar ou analisar lugares de memória “patrimonial” ou emancipar a 
relevância de manifestações tradicionais que visem relembrar atos históricos. Mas sim, 
compreender em que sentido a humanidade cada vez mais digital (Augé,1992) face à inserção 
de tecnologias digitais na rotina diária dos sujeitos pode prolongar a memória de lugar e espaço 
e a sua interferência na deformação espacial e conceção do lugar ao construir um arquivo digital 
de memória de cada ação do sujeito no espaço e paisagem. 
Em particular entendo o conceito de humanidade digital à luz da teoria augeniana 
quanto à intromissão do digital na sociedade contemporânea, onde no universo digital, toda a 
comunicação e partilha de informação associada, é suficiente para se pertencer à comunidade 
dos comunicantes. Ressalva-se também à luz do universo digital em debate, a produção digital 
de imagens através da fotografia digital no presente trabalho, na efeméride da produção 
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industrial de imagens e do consumo associado. Para Marc Augé, este universo digital é ilusório 
já que para o autor “não pertencemos a coisa alguma. Falava a pouco da ilusão do 
conhecimento. Com a internet ocorre algo similar. Em nosso computador, temos toda a ilusão 
do mundo, mas esse conhecimento só é útil para aqueles que já sabem algo.” (Carta Maior, 
2011).  
Entendendo a memória como a possibilidade de “recolocação das situações escondidas 
que habitam na sociedade profunda, na sensibilidade” (Halbawacks,1990, p. 67-68) a constante 
aceleração referida por Nora (1996) é consubstanciada por Halbwachs, ao afirmar a 
“necessidade de renovação permanente das memórias” (Halbwachs, 1980, p. 73). Donde a 
necessidade constante de produção de imagens, pelo facto de sugerir a fixação de memórias, no 
pensamento de Halbwacks este processo de renovação significa que uma pessoa não consegue 
clarificar lembranças até que esta pertença inteiramente a uma parte de um grupo social. 
Noutras palavras entende-se que uma pessoa pode possuir uma ideia de memórias que são 
significativas para um grupo, mas é impossível fazer essas memórias totalmente a própria antes 
de se tornar incorporado ao grupo. 
Para o autor, as memórias até ao momento de incorporação na identidade do sujeito, 
são pouco mais do que observações ou uma consciência generalizada de que algo é importante 
para o grupo. Após a incorporação, as perceções ao assumirem um novo poder pela aceitação 
como “importantes” para o grupo social são reforçadas na própria experiência do recém-
chegado para fazer parte de um todo, coletivo, de um grupo. A renovação de experiências de 
espaço e a construção do sentido de lugar pelo contacto repetido com o determinante ambiente 
é, portanto, um processo profundamente significativo que torna eficazes as lembranças, 
lembrando os laços sociais e afetivos que têm vindo a ser de vital importância para o indivíduo, e 
vice-versa. A questão que colocamos é a de que até que ponto estas relações de “renovação” 
que o autor defende, estarão a ser mediadas com recurso a tecnologias, não através de um 
apêndice à socialização e reação para com o espaço que se interpreta, mas sim por uma leitura 
digital das lembranças na formação do lugar através da formação de memórias de lugar por via 
do digital. Poderemos considerar a renovação permanente de lembranças da teoria de 
Halbawacks, a leitura digital e o arquivo de lembranças da deformação espacial para uma 
formação da ideia e experiência de paisagem que se montará na componente prática deste 
trabalho?  
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A hipermodernidade de Lipovetsky (2004) ou a supermodernidade de Augé (1992) faz-se 
valer em grande medida por esta aceleração de tempos no espaço ao opor os lieux de memoire 
– lugares de memória (Nora,1996) pelo aparecimento dos non-places não lugares (Augé,1992), 
lugares que se caracterizam por não serem relacionais, identitários e históricos, como 
aeroportos, supermercados ou centros de emprego. 
Se por um lado Nora, Halbawacks e Augé nos orientam para uma aceleração dos 
tempos no espaço, Halbawacks dá-nos pistas e Lipovetsky sustenta o conceito do excesso do 
individual, do eu hedonista, na formação de significados e a condenação pela obcessão dos 
lugares de memória de Nora nesta hipermodernidade, ou seja, pela materialidade no e do 
espaço:  
 
“Na nossa época, o que não se presta mais a ser um objeto de museu, de restauração, 
de celebração? Do décimo ao quinquagésimo aniversário (…) toda a data é pretexto para 
festividades. Logo não existirá mais nenhuma atividade, nenhum objeto, nenhuma localidade, 
que não tenha a honra de uma instituição museológica (…) a sociedade contemporânea do tudo 
património-histórico e do todo-comemorativo (Lipovetsky, 2004, p. 86). 
 
Numa perspetiva evolutiva do interesse da Geografia, sujeito e memória, e nas relações 
de memória e lugar, leva-nos para a necessidade de narrar passagens de forma a perdurar no 
tempo e no espaço anteriores ações. É dizer, o “desejo da conquista e domínio” (Said, 2000) 
entendendo o poder da narrativa na fixação de memórias individuais e coletivas. 
Como salienta Félix Guattari (2000), os estudos da memória foram particularmente 
relevantes para o século XXI de forma a refletir e avaliar vidas humanas, histórias e posições 
geográficas numa sociedade pós-colonial e pós-industrial e das culturas e economias numa era 
de ecocídio 17 . A contribuição do aparecimento de corpos editoriais com o intuito de debater o 
tema foi também fundamental. A publicação Memory Studies da Sage em 2008, abriria caminho 
a um debate interdisciplinar sério sobre o tema. Recentemente no ano de 2012 o livro 
“Geography and Memory” de Owain Jones e Joanne Garde-Hansen vem finalmente apaziguar os 
já há muito revelados interesses da Geografia no campo da memória. 
A memória para a Geografia humana tem servido de base de análise dos seus parceiros mais 
                                                          
17 Referente à destruição do espaço físico e perda de ecossistemas. 
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próximos, o afeto, a emoção e a imaginação. De facto, o momento presente do lugar ou espaço 
na prática torna-se complexo, um terreno afetivo singular, e é isto que importa à Geografia 
estudar. Que lugar é este no tempo presente: A riqueza e o potencial do momento presente na 
prática advém do que fluiu, e o que produz o momento, tendo em conta outros momentos 
prévios e materialidades, através do corpo. Assim, o trabalho da Geografia no que concerne à 
memória é precisamente o de provocar um debate ativo da importância da subjetividade da 
memória humana, no confronto com a subjetividade da memória homogénea e hegemónica que 
os modelos de poder e de conhecimento tendem a promover, no suscitar o interesse pela 
história ambiental do lugar, ou seja, o desprender todas as deformações espaciais que o lugar 
deteve na formação da memória que representa atualmente. 
Jones & Hansen (2012) argumentam que as nossas relações espaciais, não são 
somente relações presentes entre os nossos corpos e os espaços atuais onde nos relacionamos, 
mas sim, um fantastico emaranhamento de nós mesmos, relações espaciais passadas e 
memoria na nossa vida atual. 
O debate em torno do lugar e memória, dependem de como pensamos e refletimos 
sobre o espaço, a experiência e os afetos. O lugar ou o sentido de lugar entendido pelo sujeito 
antes de tudo como um prática corporal não estática, tanto física como mental para com o 
espaço, nas diversas ações e relações do sujeito no movimento no espaço. É precisamente esta 
materialidade que importa analisar. Críticas como a do geógrafo David Harvey (1996) sugerem 
aproximações ao espaço e lugar juntamente com teorias “pós-modernas” de globalização 
atendendo à fluidez e mobilidade fácil operada e de fluxos na despesa da materialidade. Ao 
contrário de Y-Fu Tuan (1977) em que o lugar seria um ato de permanência no fluxo de tempo e 
espaço, por cada pausa realizada pelo sujeito, para Harvey, este, adquire um caráter mais 
político e capitalista, em que cada pausa é uma oportunidade de demarcar fronteiras e poderes 
(Harvey, 1996). Por sua vez o capital para Harvey é móvel. É precisamente esta dualidade do 
lugar fixo e de permanência para com os sujeito e a mobilidade do capital, fulcral para o autor, 
uma relação de tensão que leva a uma constante adaptação do lugar a estas alterações de uso: 
“A configuração geográfica dos lugares deve então ser remodelada em torno de novos 
transportes e sistemas de comunicação e infraestruturas físicas (…) antigos lugares devem ser 
desvalorizados, destruídos e (re)desenvolvidos enquanto novos espaços são criados” 
(Harvey,1996, p. 296). Harvey considera e identifica mudanças estruturais na cidade 
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“tradicional” como seria de esperar logo após o período pós-industrial e do ressurgimento 
(maior) do capitalismo. 
De forma “crua” o autor possibilita o entendimento do que é para ele a globalização e o 
aplanamento de fronteiras globais. A qualidade de mobilidade do capital é para Harvey a 
principal força motriz da apelidada globalização, e mais do que isso da perceção de globalização 
nos mais diversos lugares em todo o globo. Para as Geografias radicais de Harvey, o lugar foi 
praticamente desvalorizado devido à influência do capital nas sociedades, ao “reduzir lugares 
para localizações, convertendo valores de uso em valores de intercâmbio” (Agnew, 2011, p. 16). 
Esta Geografia radical trazida agora a debate, surgira de críticas do estudo do espaço e do 
positivismo na Geografia durante os últimos anos da década de sessenta e inícios de setenta 
numa aproximação a questões relacionadas com o poder e a opressão bem como com a 
preocupação de construção de uma sociedade socialmente mais justa e igualitária (Pinder, 
2000). Os estudos de David Harvey focar-se-iam nos estudos do capital através da modelação de 
sociedades na sua íntima relação com os conceitos de espaço-tempo e lugar, tecnologias, fluxos 
de informação e comunicação. Meyrowitz (1985) chama a atenção precisamente para uma 
possível explicação do facto de o capital ter-se tornado mais móvel e a comunicação em massa 
mais ubíqua, tornando o lugar menos importante. 
Acredito antes que a problemática tem-se renovado e adaptado, através de novas 
definições de lugar. De facto o conceito de lugar sofre diversas mutaçõs, sendo este um conceito 
contestável e de instável definição. O lugar, ao contextualizar as ações e práticas humanas do 
quotidiano (Agnew, 1993) torna-se indispensável para compreender o sujeito e as suas ações. 
Numa mesma reflexão o “lugar não á apenas o local enquanto cenário para atividade e interação 
social mas também localização. A reprodução e transformação das relações sociais devem 
tomar lugar em qualquer lado” (Pred, 1984, p. 279). Reconstituindo e reorganizando 
espacialmente tais relações que os lugares foram reconfigurando, defendendo a tese que o lugar 
tem mudado a sua forma historicamente, poderemos estar perante um desaparecimento do 
lugar ou um lugar menos valorizado? Se considerarmos a sedução atual pelo espaço “infinito” 
(Casey,1997) poderemos de facto colocar em causa a viabilidade do “lugar”? 
A memória é central na ideia e noção de lugar (Cresswell, 2004), já que o lugar se 
baseia também numa noção conhecedora (de relembrar) o espaço físico com características 
especiais para os sujeitos. O conceito de “sentido de lugar”, ou estar no lugar, nunca teve tanto 
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significado. O sentir e estar no lugar, já anteriormente debatido pondo em debate o téorico 
humanista Y Fu-Tuan, é fundamental no dia a dia do sujeito. O estar no lugar, compõem-se de 
memórias do sujeito que se localiza pela criação de materialidades para com o espaço que vive, 
o lugar. Se o espaço é para o movimento e o lugar para pausas (Tuan,1977), é este mesmo 
lugar que põe em pausa a memória como narrativa de movimento, nomeadamente através de 
imagens e muito concretamente a imagem digital. 
Desta forma, a memória é centralmente importante nas questões de pensar o lugar, 
principalmente quando nos remetemos para questões de “estar no lugar”, tanto sobre o tempo 
como o espaço, e tanto sobre topologia (redes) e a topografia (o espaço contíguo). A memória 
tem um papel crucial em ambas formações de lugar ao interconecta-las “ (…) a memória 
constitui uma das principais formas em que lugares são entidades temporais, mas por sua vez 
também reforça a sua identidade espacial (Jones & Garde-Hansens,2012, p. 88). 
Como é processado o sentido de lugar em torno das tecnologias digitais, ao entender a 
memória como comunicação? O capítulo seguinte apresenta a a pertinência da memória como 
comunicação com particular ênfase nas tecnologias digitais quanto ao seu papel de difusão e 
mediação de narrativas. 
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Ao longo deste capítulo analisa-se a pertinência da memória como comunicação com particular 
ênfase nas tecnologias digitais quanto ao seu papel de difusão e mediação de narrativas. Assim 
é realizada uma aproximação à memória digital na sua relação com o lugar e o mundo 
contemporâneo em geral ambicionando uma aproximação à componente da montagem digital 
no qual o sujeito da investigação participará na formação de uma ideia de paisagem por via da 
fotografia digital e do seu corpo. As memórias mediadas fruto deste fusão contemporânea dos 
aparatos tecnológicos têm mudado o sentido de lugar, a nossa posição no espaço e contribuído 
em grande escala para novas representações, que em última análise reiteram a componente 
prática. 
3.1 Narrativas de lugar e memória 
 
Considerando o papel da performance das práticas corporais e não corporais na 
elaboração de memórias, Steven D. Hoelsher (2004) defende que estas memórias “coletivas", 
“sociais", “públicas", “históricas", “populares" ou culturais", e instintivamente concordando com 
Edward Said (2000), sejam revistas por pessoas que agora “olham para a memória e para a 
memória do lugar remodelada, especialmente pelas suas formas coletivas, para se dar uma 
identidade coerente, uma narrativa nacional, um lugar no mundo" (Said, 2000, p. 179). 
Referenciando Rosa Cabecinhas (2006, p. 6-7) consubstanciada por Kenneth Gergen (1994), 
“toda a memória é social, uma vez que os nossos pensamentos, sentimentos e intenções, entre 
outros fenómenos aparentemente internos, são construídos através das práticas linguísticas e 
reificados pelos processos de comunicação humana. 
Entendamos então a memória social como o processo que aproveita e toma vantagem 
da conectividade social das redes humanas de socialização para se fazer propagar e fazer valer 
ações, ao constituir relações e criando significados. Um produto social que se constrói nos 
processos comunicativos e narrativos. 
É no entorno da narrativa biográfica do sujeito da investigação que se explora à luz deste 
trabalho uma posição do sujeito relativamente às memórias que o nutrem e na forma como 
essas mesmas condicionam a sua posição relativamente à exploração de novos espaços 
condicionado a experiência de paisagem.  
A criação de representações e significados de lugar é uma constante na vida social dos 
sujeitos. Expressões humanas são por exemplo as tradições18 proferidas por pessoas em eventos 
                                                          
18 A Tradição como processo e produto no processo que inclui as práticas sociais que produzem significados, do mesmo modo que tais práticas 
são moldadas por significados partilhados que é a cultura (Hall, 1995) e a qual é presente, apresentada e produzida na memória. 
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culturais em que estes atos sob "formas de responder à realidade, incluindo sentimentos, 
memórias, imagens, ideias, atitudes, relacionamentos interpessoais" (Davis, 1976, p. 151) 
fazem jus ao conceito cultura. 
O ato de lembrar a memória de um determinado espaço vivido (lugar), é complexo na 
determinação da narrativa da vida, supondo que a vida pode constituir uma narrativa biográfica. 
O ato de relembrar interfere em dois domínios humanos de desmembramento: um, relembrando 
a memória, e um outro repensando sobre a memória que é lembrada. Estas duas componentes, 
o relembrar a memória e a memória que é lembrada não são necessariamente distintos, mas a 
disjunção de um do outro é difícil, pois interfere na ação de reformular o pensamento, a 
comunicação da linguagem, sobre a memória que é lembrada e do significado que é lhe é dado 
(Wood & Byatt, 2008). Nesta linha de pensamento tão importante quanto “compreender o que 
recordamos, é compreender porque e como determinados acontecimentos são recordados 
enquanto outros são esquecidos” (Cabecinhas, 2006, p. 7). As nossas narrativas biográficas são 
desta forma, associadas a um lugar que funcionou como um palco para representações, através 
do tempo e espaço, unidade do lugar, que irá servir a parte social do viver o espaço e fazer o 
lugar, para construir a memória. Da experiência à representação e por conseguinte o fazer lugar. 
Neste contexto, o corpo é de alguma forma uma metáfora para o lugar que vive, combinando as 
experiências sentidas na história do lugar de onde ele “pertence” e vice-versa. 
A narrativa, numa visão autobiográfica, "é como escrever um livro" (Czarniawska, 2004, 
p. 5), o livro vazio como o espaço e o texto escrito como lugar, a narrativa pode ser vista como 
um modo de conhecer, descrever e construir o lugar. Se entendermos o sujeito e o lugar como 
um processo contínuo, o sujeito entendido como um desdobrar através de episódios que 
expressam e constituem o sujeito em ação no espaço, podemos consentir que o sujeito está 
configurado pelo e ao longo do tempo e através da narrativa (Lawler, 2008). Uma narrativa de 
lugar que intromete a memória num profundo e contínuo estágio social sendo interpretada e 
reinterpretada pelas relações sociais no espaço. Entendamos então a identidade como "algo 
produzido através de narrativas que os povos usam para explicar e compreender suas vidas" 
(Lawler, 2008, p. 17) numa completa modalidade de experiência. O sujeito dessa forma "torna-
se um projeto reflexivo" (Giddens, 1991, p. 32), que pode fazer a (re)construção e interpretação 
pela memória do lugar por um exercício passado tornado presente celebrando alguns lugares 
que não mais existem de uma forma física. 
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Explorar como a memória, que armazena e visualiza a construção do lugar, representa o 
lugar. A representação da terra pelos habitantes passa através da alegoria de conceitos de 
“transporte” tais como as narrativas. 
Assim, interessa-nos aprofundar a inter-relação entre a memória individual com o espaço 
de forma a dar-se a produção da memória, em que se engloba as redes sociais produzidas em 
detrimento da relação dos indivíduos para com o espaço. Da relação quase poética que liga o 
estudo da memória diretamente com a Geografia (Jones & Hansen, 2012), a memória liga 
espaço, lugar, o corpo, a prática e a materialidade, sendo que as nossas relações espaciais não 
são meramente relações entre corpo e espaço, mas um processo complexo de experiências 
prévias que nos definem, redefinindo a ação no espaço. 
3.2. Memórias mediadas: Lugar e memória digital 
 
A hibridização, pela mistura de práticas culturais e media estabelece uma cultura global 
em massa que atua através de diferentes estruturas étnicas (Spielmann, 2013). Para entender 
este processo, devemos antes de mais entender as redes, redes estas, no seu sentido social 
físico, e no seu sentido social virtual, de forma a serem analisadas problemáticas no que 
concerne ao moldar da produção, distribuição e comunicação de informação numa escala, hoje, 
global. Da mesma forma a memória, auxiliando-se nestas redes, o é. As redes permitirão a 
reprodução da esfera pública e privada “em qualquer lugar”, apresentando resultados 
extraterritório na sua hibridez de génese. 
O passado apresenta-se liquidificado (enfatizando Bauman) num espaço eventual. Um 
“entre” que controla a aparência do presente, criando uma ambiguidade entre o passado e o 
presente. A produção de imagens tem lugar central neste processo. 
Van Dijck, sobre as memórias mediadas, informa-nos que estas, são “atividades e 
objetos que produzimos apropriados por meio de tecnologias de media, de forma a criar ou 
recrear o sentido de passado, presente e futuro de nós mesmos nas relações com os outros” 
(van Dijck, 2007, p. 21). Em oposição a esta descrição do conceito de memórias mediadas, 
surgiu no início do pensamento de van Dijck (2008) a questão problemática de mediação de 
memórias ou de memórias mediadas, estas, opostas entre si para a autora. A definição da 
generalizada condição cultural contemporânea, de promoção de uma experiência mediada em 
termos de contacto com espaço e demais sujeitos, é para a autora uma experiência diária e 
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mútua. Assim, a memória não é mediada pelos media, mas os media e a memória mutuamente 
se constituem nas experiências do dia-a-dia, inscrevendo-se no sujeito individual e nos outros, 
criando significados. 
Para a aplicação do conceito de memórias mediadas ao invés de mediação da memória, 
aponta-se duas deficiências que o conceito inicial de mediação de memórias parecia apresentar. 
Se por um lado a divisão entre “home media” (fotografias de família, vídeos caseiros e 
recordações em cassete) que gerarão a memória cultural pessoal (Van Dijck, 2008, p. 74) e de 
mass media (televisão, cds, dvds e fotografia profissional) que gerarão a memória coletiva 
cultural, conceitualmente estaria errado, pois obscurece o fato de que as pessoas derivam as 
suas memórias autobiográficas a partir de fontes de media pessoais e coletivos: “ao aceitar 
somente uma distinção preliminar entre home e mass media, falhamos no que se relaciona com 
o facto dos media afetarem e moldarem o nosso senso de individualidade e coletividade em 
conjunto, mas igualmente obscurece o fato dos indivíduos contribuírem ativamente para os 
media coletivos que moldam o nosso individualismo (Van Dijck,2008, p. 75). 
A segunda deficiência do conceito, estaria relacionada com a hierarquia implícita entre 
memória interna com memória externa, é dizer, a mente e a tecnologia, algo que o conceito de 
memórias mediadas contraria. As perceções mentais, ideias, impressões, sentimentos, 
manifestam-se através de modos sensoriais específicos como sons, imagens cheiros, da mesma 
forma, hoje os media e tecnologias incorporam tendências similares. De acordo com van Dijck, 
“desde a invenção das ferramentas de escrita, mas mais notavelmente desde a emergência da 
fotografia no século XIX, a capacidade humana para recordar tem vindo a ser indexada na 
linguagem cotidiana através de ferramentas técnicas de reprodução “ (2008, p. 74). A questão 
perseguida por van Dijck, fermenta, e produz questões quanto ao que a move na pesquisa: se 
são as disponíveis tecnologias media que ditam quais os aspetos sensoriais de um evento que 
inscrevemos na memória ou se são as nossas perceções sensoriais que ditam que mediums 
escolhemos para gravar a nossa experiência” (2008, p. 76). 
Interessa sobretudo aprofundar qual a habilidade de transformar as impressões pessoais 
em memórias públicas independentes do individual através de tecnologias digitais como a 
fotografia de memórias de afetação privada em memórias públicas. As questões de difusão de 
memórias por via da tecnologia (fotografia digital) e da cultura visual mostra um compromisso no 
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processo de recolocalização no espaço, do sujeito, enquanto agente e atuante, por via do 
contacto do corpo no espaço para a esfera global com respeito ao papel da comunicação. 
Neste ponto em concreto sobre a transformação de impressões pessoais em memórias 
públicas, é chamado a debate o conceito de movimento. A memória como narrativa de 
movimento, porque é a memória precisamente que nos faz mover para outros espaços e lugares 
no imaginário pessoal. Ao mesmo tempo é ela que constantemente se move pelas recordações e 
relações que estabelece no presente, passado e futuro de nós, em movimento para o devir. Ora, 
a lógica dos media que transformam a experiência humana e a percepçao do tempo e espaço, 
transformará também as representações baseadas em e difundidas pelos media. 
O geógrafo David Harvey relembra-nos que "há um perigo onipresente que os nossos 
mapas mentais não correspondam à realidade atual" (Harvey, 1989, p. 305), no que se refere a 
uma visão menos otimista sobre a capacidade de adaptação às mudanças pós-modernas no 
tempo no espaço e no uso das tecnologias 
Quer dizer, que os media abrem e moldam a nossa experiência de tempo de espaço e 
dos outros numa viagem de cliques e zappings. A memória ao ser espaço no tempo, no sentido 
de se associar-se a uma atividade numa fração temporal é, tal como o tempo na noção de 
Bergson (1965), um estado de fluxo: "graças à terceira dimensão do espaço, todas as imagens 
que compõem o passado e o futuro são...não definidos com relação um ao outro, como quadros 
em um rolo de filme (...) Mas não nos esqueçamos de que todo movimento é recíproco ou 
parente: se percebê-los vindo em nossa direção, também é verdade que nós estamos indo em 
direção a eles” (Bergson,1965, p. 142). Hoje, a Geografia fruto das memórias mediadas que os 
media souberam realizar é global. O “local”, das narrativas torna-se glocal no repto global da 
Geografia de hoje. Os media abrem e moldam a nossa experiência de tempo de espaço e dos 
outros. 
O “digital”, é uma marca cultural na medida em que engloba os artefactos e os sistemas 
de significação e comunicação criados por humanos, delimitando claramente (alguma) da forma 
de viver contemporânea (Gere, 2002). O conceito digital, explica-nos Charlie Gere (2002), 
remete para a produção de dados na forma de elementos discretos19, em que qualquer sistema 
numérico, linguístico ou outro, usado para descrever um fenómeno é transformado, manipulado 
                                                          
19
 Aqueles que tomam valores em apenas certos instantes, discretos, do tempo, como por exemplo: as sucessivas fotos de um filme, tiradas ao 
ritmo de 24 por segundo: o que se passa entre duas fotos é “extrapolado” pela imaginação de um espectador; as sucessivas imagens de um 
satélite meteorológico; as sucessivas medidas de tensão arterial de um paciente, ou de açúcar no sangue, ao longo dos dias (Vargas,2011). 
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e armazenado, em formato digital, ou seja em formas binárias, de zeros e uns 20 . A tecnologia 
digital, é uma peça-chave no viajar ao longo das características espácio-temporais através da 
memória, na medida em que mediatiza a cultura atual, a nível individual, público e coletivo 
“expandindo o presente contínuo fora dos limites pessoais e de coletivos horizontes de espaço e 
tempo” (Garde-Hanses et al.,2009, p. 24). 
A tecnologia digital veio possibilitar uma aniquilação ou compressão dos conceitos de 
tempo e espaço respetivamente e permitiu apelidar de “universal” e tecnocrata 21 , o mundo 
contemporâneo. A aniquilação da distância física e a dissolução da realidade material pela virtual 
ou o fim aparente do humano e o aparecimento do pós-humano no que se concerne aos 
avanços da tecnologia (digital tem suscitado interesse de análise, social, económico, cultural e 
político. 
Diferindo da tecnologia analógica a tecnologia digital, ultrapassa anteriores limites de 
armazenamento permitindo o transporte e armazenamento de dados de áudio, vídeo ou texto 
representados pelo uso de dois dígitos, por uma série de ‘1s’ e ‘0s’, o binário equivalente (Gere, 
2002; Jones,1997). Deste modo, a tecnologia digital é comunicação e narrativa e a digitalização 
(van Dijk, 2006) a estrutura de suporte às tecnologias digitais atuando antes da transmissão 
qualquer sinal de um ou mais dados. Antes da sua transmissão estes sinais são convertidos em 
sinais elétricos e processados em pequenos pedaços, bits, em formato de linguagem binária. 
Cada item pode ser traduzido em separados bytes, em sequências de zeros e uns, os apelidados 
bits: 
 
“Aplicando-se a imagens, sons, textos e dados. Podem ser produzidos e consumidos em 
peças separadas e combinadas de todas as formas imagináveis. De agora em diante, cada item 
pode ser apresentado em ecrãs e acompanhado por som. Todos os itens podem ser 
armazenados num suporte de dados digitais e recuperados a partir delas, em quantidades 
praticamente ilimitadas e à virtualmente velocidade ilimitada.” (van Dijk,2006, p. 191). 
 
                                                          
20
 Um dígito binário vê-se simplificado para a determinação BIT (BInary digiT), a menor unidade de informação que pode ser armazenada ou 
transmitida. Um bit pode assumir somente 2 valores, por exemplo: 0 ou 1, verdadeiro ou falso. 
21 Partidário da tecnocracia. No sentido em que se premeia a aplicação do método científico na resolução de problemas sociais, em contraste 
com as tradicionais abordagens política, económica e filosófica. 
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Ainda que o mundo seja analógico, físico, a informação hoje é predominantemente 
digital. O contínuo do termo analógico, no qual entre dois valores analógicos, deve existir, em 
teoria, infinitos intermédios, sinais contínuos cuja variação em relação ao tempo é a 
representação proporcional de outra variável temporal. Ainda no que se refere à digitalização, o 
sinal é agrupado, descartando diferenças leves. Cada “agrupamento” de dados identifica-se 
mediante um valor, ou seja digitaliza-se (o sinal analógico passa por todos os valores 
intermediários possíveis ou seja infinitos, enquanto o sinal digital só pode assumir um número 
pré-determinado (finito) de valores (I.J.F.Gonçalves, comunicação pessoal, junho 12, 2013). 
Ao dividir-se dados textuais, sonoros ou imagéticos, que se agrupam em faixas de 
comprimento de onda, o processo faz-se de forma mais eficiente do que o nosso sistema 
nervoso, porque são facilmente distinguíveis, por via eletrónica, nuances que o nosso cérebro 
não distingue. Assim, a título de curiosidade, qualquer placa gráfica 22  reconhece pelo menos 
16,7 milhões de cores, muitos mais do que percebe o olho humano. Os valores digitais ao 
apresentarem um limite fazem com que seja possível manusear, armazenar, processar e 
transportar ou seja converter em informação. No que diz respeito, por exemplo, à digitalização 
da fotografia, no caso da máquina fotográfica digital, a objetiva da máquina deteta a luz que 
incide sobre a objetiva, seguindo-se de uma passagem por diversos filtros até ao sensor de 
imagem, denominado CCD23 , que é formado por uma multitude de recetores fotossensíveis. A 
luz incidente gera um pequeno sinal elétrico em cada recetor. Por sua vez, o sinal é 
transformado em dado digital pelo conversor, dados que são representados por uma série de 
conjuntos de zeros e uns, os já abordados dígitos binários. O mosaico formado será então 
composto por pixéis. 
Os pixéis são números binários (O,1), que se representam como pequenos quadrados, 
chamados pixels, formam um mosaico. No caso do scanner, da mesma forma, a fotografia 
obtida por meio analógico, é atingida por uma lâmpada muito brilhante que ilumina o 
documento na superfície vidrada, enquanto um mecanismo composto por espelhos, lentes, filtro 
                                                          
22  A função das placas gráficas é a de construir as imagens que são apresentadas nos monitores dos computadores. O conteúdo dessa 
memória está sempre a ser atualizado pela placa gráfica e por ordem do processador (I.J.F.Gonçalves, comunicação pessoal, junho 12, 2013). 
23  Um sensor de imagem digital, agindo como a retina dos olhos, capta a luminosidade das imagens que são projetadas sobre ele 
continuamente e dá início ao processo de captura de uma instância ou de uma sequência de instâncias da imagem consecutivamente. Trata-se 
de um chip que pode contar com dezenas de milhões de transdutores fotossensíveis (photosites), cada um deles capaz de converter a energia 
luminosa de um ponto da imagem em carga elétrica para ser lida ou gravada posteriormente na forma de imagem digitalizada em valores 
numéricos (I.J.F.Gonçalves, comunicação pessoal, junho 14, 2013). 
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e sensores se move lentamente por baixo do vidro "lendo" e copiando o objeto. A digitalização da 
imagem permitirá um sem fim de alterações possíveis ao manipular-se de forma livre os pixéis, 
já que a imagem digital ao estar formada por uma serie de matrizes numéricas de zeros e uns 
que se armazenam numa memória informática e que definem las características de uma 
fotografia facilmente manipuláveis nas alterações efetuadas digitalmente na foto original. 
Uma vez reinterpretada digitalmente, a imagem é arquivada, o que permitirá duplicar, e 
copiar-se tantas vezes quanto se deseje. É este caráter arquivista e representacional e a 
capacidade de modelar cor, contraste ou nitidez na fotografia  remodelando a realidade que 
afere curiosidade.  
A experiência de imagem da fotografia como espelho do real, nos quadros do discurso 
primário sobre a fotografia (Dubois,1993) considerada a imitação mais perfeita da realidade, vê 
com a intrusão da tecnologia digital abrir novos horizontes mais facilitados que pela via analógica 
pela alteração imagética que o conjunto de softwares trouxe. Contraste, luminosidade, grão, 
sombra, este efeito de denúncia do real na fotografia desencadeou um intervenção deliberada e 
exibida do artista nos processo de produção fotográfica, um lado ficcional. De fato, estes dois 
grandes tipos de conceção, a foto como espelho do real e a foto como operação de codificação 
das aparências, têm em comum a consideração da fotografia como portadora de um valor 
absoluto. Contudo, falar sobre o “digital” é muito mais. É também abordar um sem fim de 
possibilidades de interação criadas no último século. É abordar toda uma panóplia de simulacros 
virtuais, comunicação instantânea, os ubíquos media e a conectividade “global” que sustenta 
muita da nossa experiência contemporânea. 
José Ribeiro (2004) afirma que pela terminologia “tecnologias digitais” podemos 
entender desde o papel dos efeitos especiais CGI (Computer Generated Imagery) os novos 
sistemas de comunicação (Internet, chat e correio eletrónico), aos novos géneros de 
entretenimento (os jogos de computador), aos novos estilos de música (o techno ou eletro) ou 
mesmo os novos sistemas de representação (a fotografia digital, o vídeo e cinema digital ou a 
realidade virtual). Desta convergência cultural, a utilização quotidiana da tecnologia digital acaba 
por integrar-se no processo de investigação como se integra nas práticas do quotidiano. 
Um novo paradigma cultural emerge, onde a tecnologia cria a imaginação digital e o 
imaginário digital, pelo retrabalhar da memória em diferente níveis de interação e comunicação, 
emergindo juntamente “novos modelos de perceção e de comportamento” (Maj & Riha,2009, p. 
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2). Esta convergência, “naturaliza” as mudanças e as tecnologias digitais não parecem pois 
trazer “nenhuma nova abordagem fundamental”, nenhuma novidade significativa para Lev 
Manovich, (2001), pelo menos aparente. Os novos media 24  apelidados por Manovich, pelo 
usufruto da tecnologia digital, estão neste preciso momento a remodelar e a reformular a 
realidade pela intrusão do digital (Pogač ar,2009, p. 23) bem como na remediação de possíveis 
futuros e no entendimento e representação do passado. Tornar-se-ão estas tecnologias 
ferramentas cruciais na estruturação da perceção espacial, social e cultura e da interação 
humana? Que discurso está a ser formado? 
Como Ribeiro (2005) sublinha, foi a “passagem da era da reprodutibilidade técnica 
(Benjamim, 1936) para a era da transformação digital (Jenkins,2003) que colocou todas estas 
problemáticas em análise nas disciplinas sociais e humanas. O “digital” é hoje uma metáfora na 
sociedade contemporânea, tão amplo quanto a complexa utilização da tecnologia digital pelo ser 
humano: 
 
“As tecnologias digitais tornam-se tecnologias da memória (arquivos digitais) suscetíveis 
de armazenar, organizar e comunicar uma grande quantidade de informação, de qualquer tipo e 
suporte (textos, imagens, sons, audiovisual), de a fazer circular e tornar facilmente acessível e 
disponível simultaneamente numa pluralidade de lugares por um grande número de utilizadores 
– as bases de dados serão as formas simbólicas ou culturais contemporâneas, aparentemente 
caóticas mas estruturadas nas quais se podem realizar um grande número de operações 
básicas: navegar, ver, organizar, reorganizar (…) ” (Ribeiro, 2005, p. 615). 
 
Luigina Ciolfi (2011) tenta precisamente entender a experiência da tecnologia para com 
a experiência de estar no lugar entendendo de que modo a tecnologia pode ser uma 
componente da experiência de lugar. A ponte, memória humana, memória digital e por 
assimilação memória mediada é fundamentada pela ideia de tempo de Bergson (1965), na 
medida em que que o virtual apela à contínua presença do passado, pela capacidade de 
memória arquivista das tecnologias digitais hoje disponíveis. 
Tenta-se assim analisar criticamente o modo como se processa a exploração massiva 
das tecnologias digitais na comunicação humana e socialização, analisando como diferentes 
                                                          
24 Anglicismo que significa “meios de comunicação” na língua portuguesa. 
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indivíduos e grupos usam estas tecnologias para formar, arquivar e codificar/descodificar 
memórias na atualidade e renovar representações. Mais importante importa compreender a 
questão da disseminação de narrativas auxiliadas por este meio e artifício, quer seja na diluição 
da realidade mais ou menos propositada, quer seja na sua celebração. 
Almejando perceber aspetos relacionados com a formação da memoria digital pessoal e 
comunitária e como se processa a externalização e mediação das memórias. Tentaremos 
compreender, as questões emergentes e implicações criadas pela crescente adoção e adaptação 
das tecnologias digitais para comunicação inter-humana, examinando o impacto crescente das 
tecnologias digitais na cultura e sociedade, na criação da experiência de paisagem. 
Um dos pontos de partida, prende-se com o facto das tecnologias digitais terem vindo a 
tornar-se centrais na atividade quotidiana de muitos indivíduos, tanto ao nível da produção de 
experiência quotidiana, em espaços públicos e privados, como ao nível de momentos específicos 
em que se pretende registar experiências significativas em formato digital com o intuito de 
propagação enquanto meio informacional e comunicacional. Um dos aspetos centrais baseia-se 
na tentativa de compreensão das interferências das políticas do afeto nas culturas digitais 
(Karatzogianni & Kuntsman, 2012), tendo em conta o papel do sentido de lugar neste processo. 
Para tal, é necessário compreender como se processa o fabrico afetivo das culturas digitais. 
Estas novas morfologias de conexão provocadas pelas tecnologias digitais (Castells, 
1996) estão a “facilitar senão a produzir, uma experiência humana qualitativamente diferente no 
modo de se relacionar com o mundo” (Crang & Crang & May, 1999, p. 1). 
Cada um de nós é à vez sujeito e objeto das culturas digitais pois tal como refere Debra 
Ferreday (2012) os “atos performativos online são capazes de nomear uma emoção podendo 
criar comunidades de sentimentos” (2012, p. 83). Neste sentido, a tentativa de perceber como o 
afeto, a fantasia e o desejo interferem na produção das culturas digitais, já que estes podem ser 
um local de investimento de sentimentos, tais como a ansiedade ou a esperança (2012).  
Efetivamente, ao abordar a problemática da memória, espaço e tecnologia digital, a 
dimensão das emoções emerge como categoria fundamental que opera na produção de 
materiais ou arquivos de lugar organizados em formato digital (Mackley & Karpovich, 2010). 
Estes autores dão como exemplo o tagging25 e a gravação e o compartilhar de audiovisuais como 
                                                          
25 Tagging, a marcação digital de uma palavra-chave (relevante), pessoa ou termo associado com uma informação (ex: uma imagem, um artigo, 
um vídeo) em redes sociais digitais que descreve e permite uma classificação da informação baseada em palavras-chave. 
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mediadores entre pessoas em relações íntimas com os objetos. A este propósito, as políticas de 
produção de afetos através de tecnologias digitais, encontram-se intimamente relacionadas com 
as políticas de produção de sentido de lugar e de construção de memória e identidades exigindo 
uma abordagem transdisciplinar para o tratamento da presente problemática.  
Ao abordar a relação entre espaço, memória e culturas digitais, a forma como operam 
as políticas do afeto é particularmente relevante se queremos perceber o modo como nos 
representam e nos representamos através de arquivos digitais. Através das tecnologias digitais 
alcançamos um controlo mnemónico das vivências experienciadas e respetivas memórias, neste 
processo espacializamos essas mesmas memórias em arquivos de longo termo que vão 
circulando através das relações interpessoais. A resposta afetiva a estas memórias é corporizada 
de forma subjetiva ganhando novos significados conforme se vão partilhando os diferentes 
registos a par da tecnologia digital; “ (…) é, portanto, agora comum pensar nas nossas 
memórias como multidimensionais, do pensamento como de transferência, transporte 
(Metaphora), no sentido literal.” (Virilio,1995, p. 3). Os processos de espacialização das 
memórias por meio digital integra pois mecanismos de reciclagem de experiências vivenciadas, 
sentimentos e afetos mas que, neste caso, envolvem múltiplas dimensões associadas à 
transformação tecnológica. Assim, produz-se uma reconceptualização dos mecanismos 
mnemónicos acionados pelos corpos afetivos a qual se traduz numa reorganização da 
experiência da memória através de novas linguagens que operam digitalmente e, portanto, as 
políticas de lugar e das emoções são remodeladas em resposta a esta transformação. 
Percebidas como novas tecnologias, de memória-tempo e da memória-espaço, as tecnologias 
digitais tornam-se operadores de comunicação interpessoal que participam ativamente não 
somente na construção biográfica mas também na produção de conhecimento na geo-
historiografia contemporânea. 
Se, em certo sentido, atentamos novas aproximações a antigos métodos de arquivo de 
memórias, o estudo de sistemas e tecnologias emergentes para capturar diferentes tipos de 
memórias permite uma compreensão mais aprofundada de novos métodos de arquivo e 
disseminação de memórias privadas bem como dados de memória comunitária. 
A tecnologia é então usada para expandir a perceção humana e “para ultrapassar o 
limiar da visão natural, pondo em vista o que Benjamin chamou de “inconsciente ótico” 
(Lakka,2009, p. 110), proporcionando uma pluralidade de meios de expressão. Desta forma, a 
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prática da memória ao ser reformulada assume uma função instrumental, que inclui um 
conjunto diferente de ações. Se, por um lado, interromper a complacência provoca o diálogo, 
retrabalha também acontecimentos históricos e as variadas narrativas num esforço para 
reescrever os acontecimentos. Por isso, para além de reconceptualizar a inter-relação de corpo, 
memória e linguagem, o uso das tecnologias digitais e a sua relação para com a memória 
humana requere uma reconceptualização dos mecanismos que interferem na produção de 
sentido de lugar, tendo em conta o humano e o não humano. 
Aquilo que propomos, é um repensar do espaço através da reprodução de memórias em 
formato digital, atendendo às interferências dos corpos afetivos (que as produzem e que as 
recebem) usando-as como médium de comunicação e de movimento que recicla e integra 
fórmulas mnemónicas para organização da experiência. A própria linguagem é redimensionada 
de acordo com a intensidade da espacialização dos afetos que ocorre ao proceder-se à 
integração da memória humana com recurso às tecnologias digitais. Percebidas como 
tecnologias de espaço-tempo, estas tecnologias da memória, produzem uma modelação afetiva 
dos lugares retratados e, neste sentido, uma deformação espacial que, desde logo, decorre do 
movimento mnemónico e que pode ser apreendida consciente ou inconscientemente. Ao integrar 
composições narrativas muito diversas e múltiplas modalidades de comunicação, as memórias 
arquivadas e disseminadas em formato digital organizam-se (e organizam) sistemas de 
codificação simbólica e de interação social que são os pilares das culturas digitais 
contemporâneas. 
Contudo, interessa refletir que cultura e “património” se está a tratar nesta remodelação de 
memória por via digital? Marckus Burkhart (2009), debate que o património digital se transforma 
quando entendemos textos, imagens e meios de comunicação não somente como documentos 
mas sim “como monumentos” (Burkhart,2009, p. 130). Da mesma forma que Nora (1989), 
apela à obsessão arquivista e patrimonial de memorizar atos no tempo e espaço pela 
monumentalização, hoje, novas tecnologias de media, tais como a fotografia, o filme, a máquina 
de escrever, gramofone, rádio, televisão, internet e computador, promovem uma nova 
abordagem da mudança técnica reprodutiva da memória: memórias digitais que “só fazem 
sentido quando partilhadas” (Maj & Riha,2009, p. 3).  
No que concerne aos resultados socias desta tecnologia, na memória, lugar e sujeito, à 
medida que recolhemos experiência procura-se algum local para armazenamento, parecendo 
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quase impossível o ato de adicionar continuamente símbolos e processos ou objetos biográficos 
sem deixar que outros se eliminem. Assim, mais do que nunca, o que fazemos em vez de 
subtrair é armazená-los. 
De facto, como aponta Steven G. Jones (1997, p. 4) este armazenamento ocorre “seja o 
espaço real ou virtual, a nossa capacidade de o manter preenchido” deve ser empreendida, tal 
sejam os limites da imaginação humana “por informações tanto quanto somos constituídos por 
sangue, pele e osso, e que não importa o método de gravação que possamos usar para 
exteriorizar as memórias e experiências que armazenamos (…) sem essas memórias e 
experiências as nossas vidas não faria sentido também” (1997, p. 5). No recurso às tecnologias 
digitais é possível reproduzir e transformar as relações sociais e as experiências em qualquer 
lugar. Desta perspetiva, o lugar funde-se pela experiência da ação humana e a sua mobilidade 
na superfície terrestre. Se nos movermos demasiado o lugar perde significado e o traçado da sua 
qualidade, podendo fundir-se a sensação de que nos estamos a mover através do espaço (Sack 
1997, p. 6). 
Grande parte da humanidade é hoje digital, uma identidade que nutre cada vez mais as 
pessoas e que provoca o assistir ao surgimento de “nativos digitais” (Hélie & Ayed,2011). David 
Harvey (1989) na obra “A condição pós-moderna: Uma pesquisa sobre as origens da mudança 
cultural”, explora precisamente esta transformação social. Para o autor, o reconhecer que a 
produção de imagens e desta forma discursos, revela toda uma ordem simbólica que faz com 
que as dimensões de tempo e espaço sublinhem Geografias reais de ação social, territórios e 
espaços de poder metafóricos. A memória de lugar é assim potenciada pelas tecnologias que 
fertilizam um pouco por todo o globo o quotidiano humano, ou de parte dele. 
Poderemos considerar o uso das tecnologias aplicadas ao lugar, uma possibilidade de 
mobilidade e comunicação facilitada, dando um novo significado à experiência de lugar, ao afetar 
a qualidade física do lugar e alterando as qualidades físicas da experiência sensorial do sujeito? 
De certo modo sim, já que lida intimamente com a noção de tempo. Por exemplo, que a noção 
de tempo é concebida como uma sucessão de acontecimentos que se desenrolam ao longo da 
vida e que estão vinculados a uma memória “consciência”, ao fazer com que um acontecimento 
dure, organizando o antes e o depois, alterando desse modo, o presente.  
Cristiane Celestina Michel (2010, p. 1350), em “A noção de tempo na teoria de Henri 
Bergson e sua contribuição para pensar o espaço” chama a atenção para a teoria bergsoniana, 
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numa nova conceção de tempo levando-nos a refletir sobre a ação humana acreditando que “o 
ser é conduzido pelos seus pensamentos constituídos pelo passado, o presente e projeções do 
futuro, permitindo desse modo afirmar que a ação humana é movida pela interrelação desses 
três tempos, compondo a identidade de cada sujeito”. Essencialmente virtual, o passado para 
Bergson (2006), na obra “Matéria e memória”, “não pode ser apreendido por nós como 
passado a menos que sigamos e adotemos o movimento pelo qual ele se manifesta em imagem 
presente, emergindo das trevas para a luz do dia” (Bergson,2006, p. 49). Ao ser patente que o 
imaginar é um não lembrar, estará tornado claro a necessidade arquivista da ação humana no 
espaço e no fazer o lugar: “Uma lembrança, à medida que se atualiza, sem dúvida tende a viver 
numa imagem; mas a recíproca não é verdadeira, e a imagem pura e simplesmente não 
remeterá ao passado, a menos que tenha sido de fato no passado que eu a tenha ido buscar, 
seguindo assim o progresso continuo que a levou da obscuridade para a luz” (Bersgson,2006, p. 
49). Neste sentido o que acontece à imagem quando se materializa virtualmente através da 
tecnologia digital? 
Se o lugar para a Geografia Cultural é uma fusão de traços, traços enquanto marcas, 
resíduos ou vestígios deixados pelo sujeito no espaço vivenciado (Anderson,2010), apelando a 
uma materialidade (edifícios, infraestruturas, sinais, e qualquer marca discernível na envolvente 
física e o próprio corpo) e não material (atividades, performances, eventos, emoções) 
arriscaremos dizer que as tecnologias digitais são um apêndice atual da dinâmica dos lugares ao 
contribuir com a materialidade (equipamentos eletrónicos) e imaterialidade (emoções daí 
resultantes)? Então, qual o impacto real na perceção e formação do lugar atual sobre a égide da 
tecnologia digital? A constante fonte de informação de um computador no nosso lar, a memória 
“infinita” de um equipamento de gravação de audiovisual que possibilita reviver momentos em 
qualquer local, uma tarde de passeio pela cidade ao som das nossas músicas favoritas… e a 
experiência de estar fisicamente no lugar mas emocionalmente, ao experienciar a mobilidade 
pela tecnologia experienciar outras experiências de lugar. Uma tecnologia do transporte, 
movimento e da viagem. 
O confronto do social e do hibridismo atual, no confronto com o pólo “natureza e relação 
humana” é primordial nas esferas de reflexão e debate das ciências sociais. Bruno Latour é um 
interveniente nato nesta discussão, apontando uma linha de pensamento para esta problemática 
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do comportamento humano no espaço e lugar. Uma interrogação latouriana que se refere a de 
que é feito hoje o social, o sujeito e desta forma o lugar e o espaço? 
 
 
Figura 3 -  Sujeito-Tecnologia 
(Fonte: autor, adaptado de Latour, 1999) 
 
Jorge Gomes (2009) desperta-nos o interesse no seu artigo “Humanos-não-humanos: 
Apontamentos de campo sobre a exposição sem simetria o social fica suspenso”, apresentando 
perspetivas de alternativas teóricas a este tema como é o caso da ANT (Ator-Network Theory) 
onde a interpretação do mundo não é realizada pelas suas grandes divisões mas sim “tendo em 
conta o seu hibridismo, o que implica o confronto com o Pólo Natureza (...) a enfrentar “antigos 
e atuais problemas das ciências sociais: o binarismo, a assimetria, a conceptualização de ator e 
de ação” (Gomes, 2009, p. 99). É esta interpretação do mundo físico pelos sistemas digitais que 
importa no discurso de problematização do tempo e da memória. Ao procurar a não 
dicotimizaçao entre os elementos humanos e não humanos, Latour, traz a discussão o 
importante papel da cultura e natureza. Afinal de que é feito o sujeito e o mundo? 
Importa porém salientar e discutir o que se entenderá por ator/atuante. Para Bruno 
Latour (1999) um atuante é tudo aquilo o que age, deixa traço, podendo referir-se a pessoas, 
instituições, objetos, animais, máquinas ou tudo isso simultaneamente: “utilizar a palavra ‘ator’ 
significa que nunca está claro quem e o quê está a atuar quando atuamos, dado que um ator no 
cenário nunca está sozinho na sua atuação” (Latour, 2008, p. 73). 
Assim, na sua substituição, o mundo é criado por redes de associação heterogéneas, 
onde estas redes sociais de uso tecnológico digital entendidas por Latour são “simultaneamente 
reais, como a natureza, narradas como o discurso e coletivas como a sociedade” (Latour,1994, 
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p. 6). Dentro das redes, a memória é central, pois a memória é atuante. De um lado a primazia 
dos atores humanos (biológicos) em detrimento da materialidade e por outro a imaterialidade 
que as relações sociais e relações que estes dois conceitos formam. A imaterialidade em 
questão surge na rede em forma de memória e em forma de memória disseminada. Ao ser 
disseminada pela via imaterial do pensamento e pelo contacto social surge também auxiliada 
pela imaterialidade (tecnologia digital) que a materialidade forma. 
Anthony Giddens (1990) analisa em “The consequences of modernity” os lugares 
imaginários e virtuais da imaterialidade anteriormente abordada. Debatendo o fomento das 
relações entre os ausentes/ localmente ausentes pela via digital que o lugar “torna-se cada vez 
mais fantasmagórico - locales são penetrados e moldados por influências sociais distantes” 
(Giddens,1990, p. 19). As associações de redes sociais pela via digital formam o que Marc Augé 
(1992) apelida de humanidades digitais, ao acreditar que as plataformas virtuais de suporte à 
comunicação e sociabilização humana possam criar lugares, repletos de emoção, percebidos, 
que não simplesmente aceleram o diálogo e comunicação mas que também se compõem de 
símbolos que fazem as ações compreensíveis ao providenciar significado. É precisamente o 
significado e compreensão destes lugares virtuais, como as redes sociais digitais (facebook, 
orkut) e todas as restantes plataformas existentes na web (meios de comunicação e difusão de 
informação virtuais) ou imagens, textos representativos de lugar e paisagem que dão “sentido” à 
humanidade, digital. Contudo, cabe refletir sobre as relações e identidades que têm vindo a ser 
moldadas virtualmente na criação dos seus próprios padrões culturais, almejando uma cultura 
híbrida e mediada. A autora Yvonne Spielmann (2013) tem vindo a refletir sobre esta temática, 
ao estudar a “cultura híbrida”, contrariando estudos de Hans Ulrich Gumbrecht e Michael 
Giesecke que afirmam que para qualquer pesquisa, criatividade e aprendizagem humana, o 
sujeito necessita da presença física, que esta estará cada vez mais, a sublinhar o fator da 
resistência do próprio corpo em relação a outros. A mediação da memória segundo Spielmann, 
estará a ser operada segundo normativas da construção mediada da realidade na sua 
variabilidade constante. Questiona-se, se será necessário uma presença física para criar cultura, 
lugar ou paisgaem? A anterior reflexão parece-me carecer de discussão mais profunda, no 
entanto, e ainda assim, atendendo a que as representações de um lugar físico são transpostas 
para o virtual, quem as possa interpretar criará o lugar representado. A cultura parece ser pois 
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“um campo híbrido de possibilidades plurais” (Koller,2013). Uma fusão híbrida do elemento real 
e virtual. 
É este significado e compreensão de produção de lugares e paisagens virtuais que a 
componente prática seguinte deste estudo explora. 
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– CAPÍTULO 4 –  
 
TELLUSMORFISMO 
 
A ficção consiste não em fazer ver o invisível mas em fazer ver até que ponto é invisível a 
invisibilidade do visível. 
(Michel Foucault, 1990, p. 30) 
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Ao longo deste capítulo, inicia-se aproximação das perspectivas teóricas numa prática 
colaborativa assente na fotografia terapêutica como caminho para a construção de uma outra 
ideia de paisagem experimentando-a por via de exercícios de fotografia digital, ao admitir a 
emoção na produção de conhecimento, experimenta modos de representação emocional da 
paisagem através do corpo.  
 
4.1 Do corpo à Paisagem 
 
Apontando a tese que para a conceção do lugar, a deformação espacial, assume papel 
preponderante, depressa assumi que a paisagem não poderia ser renegada como parte 
integrante do processo de conceção do lugar e do presente projeto de dissertação de mestrado. 
Do ponto de vista da estrutura conceptual e de conhecimento, a geógrafa Ana Francisca 
de Azevedo em 2008, com a obra “A ideia de Paisagem”, analisa “a paisagem enquanto 
construção cultural, enfatizando o caráter de representação e as profundas ligações entre a 
paisagem, arte e humanidades” (2008, p. 13). Foi sem dúvida, o contacto e leitura desta obra, 
que deu azo e sustento científico ao propósito prático do trabalho aqui em escrutínio. Assim, no 
presente e último capítulo, assumo que a investigação em torno do estudo de espaço, lugar e 
memória, não estaria completa, sem a intromissão como parte prática final da ideia de 
deformação espacial, numa aproximação à paisagem. 
Tenta reunir-se os contributos de um conjunto de pensadores para a construção de um 
quadro analítico que define contornos críticos da conceptualização da paisagem dos sistemas 
transdisciplinares de pensamento, do afeto, e das geografias reais e imaginarias na estruturação 
do quotidiano dos sujeitos. 
Na conceção do lugar interfere não só o que é representado e experienciado, através da 
transição defendida no decorrer do plano de dissertação, de Espaço-e/para-Lugar, mas também 
o que é representado e alvo de performance, explorando-se a ideia e experiência de paisagem, 
numa proposta de reconceptualização contemporânea do conceito. 
A paisagem, desde o século XVI, tem vindo a assistir a uma teorização essencialmente 
artística do sujeito para com a natureza na cópia mimética de quadros imagéticos que 
interessavam reproduzir e disseminar e que, de certa forma, sustentavam, o lugar, ao trabalhar 
a memória da identidade de povos e lugares na ligação à paisagem. A paisagem é pois na sua 
moderna aceção, o resultado “de um arranjo hierárquico numa vista dos componentes físicos e 
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simbólicos do território” (Azevedo et al., 2009, p. 17), que daria resposta às novas relação entre 
o ser humano e o ambiente físico, enaltecendo o consumo e produção de imagens com base em 
técnicas surgidas no século XV, de perspetiva da evolução das artes. Até ao século XV, a 
paisagem era um elemento primordial na pintura histórica que buscava o “belo do natural”. 
Estes sistemas de significado essencialmente pictóricos, formariam a ideia de paisagem 
moderna ainda que codificada culturalmente, pouco “narratizada e humanizada textualmente”, 
essencialmente cénica e pictórica. Um postal. A paisagem estaria então a formar-se como 
experiência estética (Sansot, 1983) apontando uma discussão crítica e de múltiplas formas de 
análise. Porém, a paisagem surge tardiamente entendida não só pelo seu caráter físico, mas 
pelo seu caráter de repulsa ou adoração (estético), na sua componente de interferência com o 
sujeito e as suas ações, é dizer, a paisagem cultural. 
Teorizando através de Augustin Berque (1998) que afirma que a paisagem é uma marca 
e matriz expressando uma civilização, porque participa dos esquemas de perceção, de conceção 
e de ação – ou seja, da cultura, o corpo por si só, pode também neste trabalho, em escalas 
diferentes ser a representação e performance da paisagem. 
Desde Sauer, em “The Morphology of Landscape” (1925), propõem-se reinventar a 
paisagem, pelo conjunto de formas naturais e culturais associadas a uma dada narrativa e na 
associação, a uma epistemologia de espaço e lugar, integrando em si o caráter orgânico delas. 
A paisagem como “lugar de comunicação” (Azevedo, 2012) funcionara como modo de 
informar e comunicar uma relação curiosa entre o ser humano e o território. Daqui, nasce a 
necessidade de codificar tal relação, implicando a “ construção de um sistema representacional 
que legitimou a afirmação do sujeito do humanismo como sujeito soberano da ação, um veículo 
de legitimação da razão pelo celebrar do ato de sujeição” (2012, p. 16). 
Em linhas breves, a paisagem na fotografia acontece por duas razões principais. Se o 
objetivo confessado da pintura sempre foi a representação mais fiel do real, a cópia, 
comportando a subjetividade da ideia de natureza, a fotografia, acredita-se, veio a ser um dos 
meios para realizar este sonho. Até ao século XVIII, a “paisagem pictórica é sobretudo um pano 
de fundo e são os românticos que começam a tratá-la como um assunto em sim mesmo” 
(Amar, 2007, p. 54). As implicações da invenção da fotografia para a manutenção da ideia de 
paisagem encontraram-se precisamente no modo como “se deu continuidade a um processo de 
‘naturalização’ da paisagem como forma de ver. Isto, pela reprodução de um sistema de 
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significados que se encontrava já codificado pictoricamente pela ação de um género artístico, a 
pintura em paisagem (Azevedo, 2012, p.29). 
Desenhos demorados dos viajantes de outrora, a fotografia satisfez a necessidade de 
mostrar e vender outros recantos 26 .Inclusivamente surge o mercado das paisagens, pela 
circulação em privado de quadros de paisagem exóticos. O êxito destas imagens turísticas conta-
nos Pierre Jean Amar (2007), será alcançado no decorrer do avanço da técnica fotográfica, pela 
introdução da realização de fotografias panorâmicas. As fotografias de paisagem produzidas 
serviram para documentar a evolução urbana das cidades e subúrbios por exemplo. A paisagem 
em fotografia só seria tomada como desejo artístico até ao surgimento do Calótipo 27 
essencialmente a partir de 1840.  
A questão ficcional e do imaginário geográfico surge como crucial na abordagem deste 
trabalho. Recorrendo a exemplos como René Magritte (figura 4) pode questionar-se o que existe 
para lá da visão e dos significados das “coisas”. Uma perspetiva desconstrutiva e analítica do 
presenciado. Em que o mínimo pode ser o máximo, o negativo o positivo ou o micro, o macro. 
Do ponto de vista da “reprodutibilidade do mundo”, ir-se-á explorar este aspeto em fase 
subsequente deste estudo. 
 
Figura 4 - René Magritte.The key to dreams, 1930 
(Fonte: http://www.magritte.be/) 
                                                          
26 O primeiro processo fotográfico, o daguerreótipo de Edgar Allan Poen, a ser anunciado e comercializado ao grande público destinava-se a 
colecionadores de gravuras e litografias. 
27  Que envolvia um procedimento muito parecido com o da revelação fotográfica regular, dado que produzia uma imagem em negativo que 
podia ser posteriormente positivada tantas vezes como necessário. 
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No excerto abaixo disposto da carta escrita por René Magritte a Michel Foucault a 23 
de maio de 1966, o pintor argumenta não existir entre as coisas semelhanças mas sim 
similitudes. As representações de paisagem, hoje produzidas, forjar-se-iam em contextos de 
semelhança ou similitude? : 
 
“As palavras Semelhança e Similitude permitem ao senhor sugerir com força a presença 
- absolutamente estranha - do mundo e de nós. Entretanto, creio que essas duas palavras não 
são muito diferenciadas, os dicionários não são muito edificantes no que as distingue. Parece-me 
que, por exemplo, as ervilhas possuem relação de similitude entre si, ao mesmo tempo visível 
(sua cor, forma, dimensão) e invisível (sua natureza, sabor, peso). O mesmo se dá no que 
concerne ao falso e ao autêntico etc. As “coisas” não possuem entre si semelhanças, elas têm 
ou não têm similitudes. Só ao pensamento é dado ser semelhante. Ele se assemelha sendo o 
que vê, ouve ou conhece, ele torna-se o que o mundo lhe oferece.” (Magritte, 2001, p. 520-
521). 
 
As “coisas” não possuem entre si semelhanças, elas têm ou não têm similitudes. Só ao 
pensamento é dado ser semelhante. 
Na contemporaneidade, novas formas de pensar a paisagem têm vindo a surgir, 
nomeadamente no caso das artes visuais com a fotografia que discutem os conceitos levantados 
por Magritte de semelhança, similitude ou mesmo de mimética.  
Estes tipos de abordagem estão hoje, apresentando uma renovada ideia de paisagem 
que atua com base em arquivos de memória individual de quem a interpreta, e de quem cria a 
representação, neste caso particular questionando o conceito de paisagem, apelando ao facto de 
que cabe ao pensamento ser semelhante àquilo que interpreta. 
Cabe-nos debater a paisagem, território e corpo, já que, usualmente, a paisagem em 
comparação, é alvo de antropomorfização. Ou seja, a visualização de uma fisionomia humana 
nos elementos constituintes da paisagem, como por exemplo formações geológicas ou flora, em 
diversas perspetivas e planos de quem a identifica. 
A “indexação de tipos fisionómicos a paisagens ‘naturais’” configura, para Azevedo et al. 
(2009, p. 22), “um dos mais graves mal entendidos da modernidade, tendo aberto caminho 
para a cristalização no espaço e no tempo dos processos de formação da subjetividade”. Em 
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particular para Azevedo (2009), esta “estética da representação”, abriria caminho para uma 
“ética da representação”, já que ao sermos confrontados com “representação de um corpo o 
nosso sistema emocional e afetivo é ativado e, paralelamente somos transportados para uma 
Geografia concreta” (2009, p. 22). No caso particular da investigação aqui proposta, espera-se 
alargar de forma antagónica aquele escopo, contrariando o antropomorfismo representacional da 
paisagem e evidenciando os modos convencionais da representação de um território ou 
paisagem no corpo. Pensar a paisagem, através do corpo, como uma superfície de 
representação ou de inspiração para a construção, não de uma geografia “concreta” mas de 
uma geografia imaginativa na exploração de novas metáforas e alegorias propondo a rutura da 
tríade corpo-natureza-cultura. Como explica Azevedo (2012) ciente da rutura da moderna ideia 
de paisagem por diversos movimentos artísticos que, na passagem do seculo XIX para o século 
XX, vieram por em causa uma representação realista do mundo, a descoberta e desenvolvimento 
de tecnologias como a fotografia ou cinema foram elementos que trouxeram novas abordagens 
ao conceito de paisagem. 
Esta participação da paisagem num “ciclo de mediação do território pelas convenções 
culturais da modernidade, faz parte de um movimento mais vasto associado à própria historia do 
pensamento” (2012, p. 20), onde a evolução das tecnologias de visão e da representação, que 
durante o período moderno contribuíram “para a construção de uma imaginário geográfico ou de 
uma metanarrativa do território passível de responder aos desejos e fantasias do sujeito do 
humanismo”. Hoje questionada através de uma abordagem da paisagem como espacialidade 
socialmente construída não só pelo efeito físico da ação humana, mas também ao nível dos 
afetos, emoções e aspirações individuais ou coletivas em detrimento de alguma porção 
territorial.  
O interesse geográfico nos processos de significado e representação é relevante, pois 
conecta-se com questões mais amplas de discussão para a ciência geográfica, como o 
mimetismo, o real/ficcional, perspetiva e escala, as geografias mais do que humanas e na 
perspetiva da paisagem e corpo, no caso particular deste trabalho, o corpo e a paisagem, pondo 
em debate as representações como componente fulcral do conhecimento intra e extra-humano. 
Através da arte, agora, desafia-se o sujeito a uma outra experiência de paisagem, que 
contrarie a noção do mundo-retrato de consumo em massa. Neste cerne da questão, o território 
transformou-se em paisagem visivelmente apreendida e que se tornou estrutura conceptualizada 
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não limitada àquilo que se experimenta subjetivamente mas também àquilo que organiza a 
experiência. 
Sob o ponto de vista do foco desta investigação, interessa entender como se apresenta 
de forma regular o impulso a enaltecer conceções de paisagem individuais de forma a criar 
peças artística, forçando cognitivamente o espectador na sua leitura ao não existirem quadros 
típicos representacionais de paisagem. Da mesma forma cria-se uma alienação relativamente à 
representação mimética da paisagem. 
A representação de paisagem em proposta será repensada como método e instrumento, 
através da fotografia, do corpo e através da memória. Da paisagem como vista de uma porção 
de território, como construção descorporizada à paisagem como tecnologia para a organização 
da experiência do corpo como lugar de fazer territórios-outros, conforme propõe Azevedo 
(2007,2012). 
Na exploração destes “novos” quadros de paisagem, o being-in-the-world de Heidegger 
(1965), traz sem dúvida a debate a formação identitária do sujeito na associação aos espaços e 
lugares que nos compõem. Precisamente, o que é estar no mundo, ou o ser no mundo, quando, 
o sujeito em causa, assume características físicas que limitam a sociabilização e construção 
social da identidade e do lugar, ou pelo menos uma limitação e entrave após o acontecimento 
traumático que deslocalizou. 
A identidade e a memória na relação do território para com a identidade que nutre o 
sujeito é formado pela associação do contacto com espaços e lugares e representações de 
paisagens nos quadros da consciência do sujeito do seu ser e da sua intencionalidade na relação 
com espaço lugar e paisagem que esta componente prática assume. Se por um lado a paisagem 
para Tuan “ordena a realidade a partir de diferentes ângulos” (Tuan, 1978, p. 91), a realidade 
pode ou não ter ligação direta com a paisagem. Neste caso ela ordena, mas não condena, nem 
coordena. Na coordenação seria necessário um contacto com a paisagem. Ordenar a realidade a 
partir da paisagem, pode, também propor uma ordenação da paisagem a partir da realidade. Da 
realidade do sujeito como parte integrante da paisagem. Do corpo, em particular como 
paisagem: “If landscape becomes a body, the body conversely becomes a site of mapping” 
(Bruno, 2002, p. 233). 
Em “Atlas of emotion: Journeys in Art, Architecture, and Film” (2002), Giuliana Bruno 
afirma que a que a própria carne se torna espaço na paisagem, isto é, assumir o corpo como 
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entidade espacial, não só porque o ocupa mas porque o é em si reflexo do espaço e lugar que 
faz o corpo. Num caso particular, possamos assumir o corpo como forma de mapeamento da 
paisagem, ou seja alvo, de representação e ideia de uma ou várias paisagens, requacionando-as. 
O conceito de paisagem tem vindo a mudar não só teoricamente e na sua representação 
artística, mas também na forma como nos posicionamos para com o espaço e o lugar. 
Já que assume-se o corpo como uma identidade sustentada da constituição reconhecível 
dos limites, marcas, saliências e formas que constroem um sistema matricial do sujeito, que 
dará lugar à identidade cultural e à identidade de um lugar refletido numa função social da 
memória. Tal como a paisagem revela a narrativa da história “ambiental”, o corpo também 
possui narrativa: “é no corpo que o ser humano se faz presente no mundo; é no corpo que se 
torna possível a experiência do espaço e dos outros; e é o corpo que afinal vive e constrói o 
quotidiano, através da açao (que é o movimento no espaço) e do encontro com outros corpos (a 
base das relações sociais)” (Brito-Henriques, 2009,p.92). 
De facto os nossos corpos segundo Longhurst (2005) assumem-se como “superfícies de 
inscrições sociais e culturais, que albergam subjetividade, são sítios de prazer e de dor, são 
públicos e privados, têm fronteiras permeáveis que são atravessadas por fluidos e sólidos; são 
materiais, discursivos e físicos” (2005, p. 91). O autor explicita que os cientistas sociais, 
incluindo geógrafos (Azevedo, et al, 2009; Rodaway, 2011), têm adotado diversas aproximações 
para entender o corpo. A psicanalítica, a fenomenológica e a cultural 28, no papel preponderante 
do corpo para com o lugar e paisagem. Destas aproximações para entender o corpo, sob a égide 
de que construir o conhecimento social é tanto um processo de interpretação como de 
compreensão (Pickle, 1988), norteou-se a proposta aqui em análise. Fundamentalmente na 
aplicação dos métodos de investigação qualitativa em Geografia enquanto meios propiciadores 
para a análise mais concisa dos temas e problemas que aqui se propõe para debate e estudo.  
  
                                                          
28 Em especial, a abordagem cultural coloca o corpo e espaço como mútuos constituintes, presente na delineação do planeamento urbano e na 
gestão de espaços sociais (Grosz,1992). 
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4.2 Aproximações teórico-metodológicas: A arte e a fotografia como terapia  
 
Os métodos qualitativos utilizados atuaram como diretrizes que enquadraram as 
questões de pesquisa, avaliaram o que conta como “prova de autoridade” e conhecimento, 
possibilitaram recolher e produzir dados interpretáveis, distinguindo-os em proporção à 
metodologia quantitativa. Ao longo das últimas décadas tem surgido na Geografia debates 
promissores sobre a utilidade e validade dos métodos qualitativos, incluindo as entrevistas 
semiestruturadas e grupos focais como centrais numa investigação qualitativa em Geografia. 
Em particular, uma aproximação à cultura visual é importante quando se tem como 
hipótese a perceção do espaço e quando o assunto é o arquivo de memórias corpóreas e 
reconceptualização da paisagem pela deformação espacial. Desta forma, o uso de materiais e 
técnicas visuais de forma a trabalhar as representações e a auferir o impacto destas na 
identidade e no sentido de lugar ao arquivar e produzir perceções em formato digital foi atingido 
através dos métodos avançados. 
A utilização das narrativas biográficas suportou a aferição da perceção e da narrativa 
subjacente do individuo para com o espaço, lugar paisagem e corpo. Do ponto de vista prático 
para uma resposta mais focada e para conduzir o interveniente, a conversações, em tom 
informal permite uma resposta aberta dos participantes pelas suas próprias palavras, em vez de 
um "sim ou não" como resposta tipo rígida (Clifford & Vallentine & French, 2003). Por outro lado 
a observação participante permitirá estar mais próximo do fenómeno espacial em estudo, 
diferenciando-se bastante de metodologias que enfatizam a distância e objetividade (Clifford & 
Vallentine & French, 2003). Este tipo de métodos permite uma "sistemática observação da 
configuração de relações, ações, eventos e assim por diante, no seu grau mais íntimo (Massom 
1996, p. 60 citado em Robinson, 1998).  
No que diz respeito às técnicas utilizadas, a edição digital de imagens permitira uma 
aproximação e desvirtualização do corpo/pele, acentuando por sua vez as características 
paisagísticas. Será predominante a técnica de edição digital de fotografias. 
Os instrumentos e materiais utilizados incluíram o recurso a duas máquinas fotográficas 
compactas (Sony DSC-W90 e Olympus FE3010,X895) bem como a utilização do software Picasa 
3 de edição digital das fotos que permitiu em alguns casos a devida deformação pretendida aos 
objetos fotográficos produzidos. 
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Importa salientar antes de mais, o motor e a origem deste trabalho. O trabalho 
correspondeu a um estágio de coprodução, dizendo respeito ao realizado nas mais íntimas 
instalações espaciais, a casa, o lugar, com o sujeito da investigação. Com ela, consegui suprimir 
as minhas restrições de pesquisa e pré-dispor um sujeito “traumatizado” para uma melhor 
aceitação do seu corpo. O contacto afincado que desde tenra idade revelei com o sujeito da 
investigação e a sua presença desde os primórdios na discussão desta investigação, transpõem-
se no projeto fotográfico que adiante se explora, em jeito de obra final desta relação e produção.  
Modificando vidas de forma profunda, a arte pode ser aplicada como terapia através de 
duas formas primárias, do traumatizado em livre expressão artística ou através de projetos de 
representação artística, como neste caso concreto ocorre. Quando as palavras não chegam, 
imagens e simbologias diversas complementam o estágio de superação traumática no decorrer 
do contar das narrativas. De certa forma narrar através da arte, podemos encontrar um caminho 
para a saúde e bem-estar, reparação emocional e recuperação física. Entenda-se por arterapia, 
como a forma expressiva que combina tradicionalmente a teoria e técnicas psicoterapêuticas 
através de um entendimento dos aspetos psicológicos no decorrer da criatividade do processo, 
seja efetuado pelo próprio sujeito, ou por externos sob foco do “paciente”. 
Um pouco por todo o mundo, associações e grupos formais ou informais de 
interessados na arterapia, juntam-se com o objetivo de desenvolvimento desta temática, 
rompendo com a descriminação da sua aplicabilidade por alguns dos profissionais de saúde. 
Instituições como a “America Art Therapy Association”, “Art Therapy Alliance” ou a International 
Art Therapy Organization (IATO)”, prometem difundir a arterapia. 
De facto, a institucionalização e a constituição profissional do terapeuta, foi um dos 
primeiros passos para a credibilidade do “processo” essencialmente através de graduações e 
pós-graduações. 
Para a “IATO” a arte terapia assume-se como o uso deliberado de “fazer arte” para 
atender às necessidades psicológicas e emocionais do contacto com o espaço e outros sujeitos: 
“a arte terapia tem proporcionado tratamentos de saúde mental para os clientes que sofreram 
de trauma, dor e perda, depressão, doença crónica, abuso de substâncias, entre outros” 
(IATO,2009). 
Segundo Malchiodi (2005), o propósito da arterapia se assemelha à modalidade da 
psicoterapêutica, melhorando ou mantendo a saúde mental e o bem-estar emocional do sujeito. 
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Ao contrário de outras terapias expressivas que utilizam as artes performativas para propósitos 
expressivos, a arte terapia geralmente utiliza o desenho, a pintura, escultura, fotografia ou outras 
formas de expressão artística visual assumindo formas de liberdade, expressão, sensibilidade e 
criatividade. A arte para Carl Gustav Jung (1988), tem poder de nos libertar das estreitezas e 
dificuldades insuperáveis de tudo o que seja pessoal, elevando-nos para além do sentido 
existencial efémero.  
Foi precisamente Jung, um psiquiatra e psicoterapeuta suíço e fundador da psicologia 
analítica, 29  que originalmente fizera da arte um passo para o tratamento psicoterapêutico na 
década de 20, ao crer que a criatividade é uma função psíquica natural possuindo a capacidade 
de auxiliar a estruturação do indivíduo, podendo assumir a arte componentes de “cura”: “dando 
novamente a cada um a possibilidade de encontrar o acesso ás fontes mais profundas da vida 
que, de outro modo, lhe seria negado” (Jung apud Grinberg, 2003, p.1). 
Ao contrário de Sigmund Freud, com o qual Jung mantia estreita relação até ao 
momento de discórdia, Jung não acreditava no trauma com base numa experiência sexual e de 
libido, por sua vez Freud, não denotava a influência espiritual não admitindo o interesse de Jung 
pelos fenómenos espirituais como fontes válidas de estudo em si no decorrer dos finais dos anos 
20 e inícios dos anos 30. 
Enquanto Freud usava imagens como dados para a análise racional, Jung, aproximava-
se do processo de imaginação e em criar imagens como o “processo primário” das suas 
técnicas terapêuticas e psicológicas (Malchiodi,2005). 
Para Jung, a criatividade é naturalmente estruturante do sujeito. Os seres humanos 
possuiriam disposições inatas para a configuração de imagens e ideias análogas, às quais 
denominou de arquétipos30, que surgem nos sonhos e trabalhos artísticos, beneficiando por sua 
vez, a compreensão do comportamento individual. 
No século XX, Jung antecipava tudo o que hoje se desenvolve em arterapia entendendo 
como as mãos trabalhando com argila, o corpo ao interpretar um sonho através do movimento, 
ou todas as faculdades expressivas de uma pessoa decretando dramaticamente um conflito 
                                                          
29 O ramo de conhecimento e prática da Psicologia, iniciado por Carl Gustav Jung o qual se distingue da psicanálise, iniciada por Freud, por uma 
noção mais alargada da libido e pela introdução dos conceitos de inconsciente coletivo, sincronicidade e individuação. 
30  A forma imaterial à qual os fenómenos psíquicos tendem a se moldar. As estruturas inatas que servem de matriz para a expressão e 
desenvolvimento da psique. 
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podem oferecer compreensões e soluções que não podem ser estudados por meio de 
discussões verbais mais lineares” (Malchiodi,2005, p. 12). 
Em particular, interessa-me entender a arteterapia como comunicação, simbólica, na 
expressão comunicando não só para quem possa acompanhar o processo de produção artística 
(o terapeuta) mas principalmente para o sujeito que o produz, ao comunicar consigo mesmo. 
É no decorrer dos anos 70 que a arterapia emerge como um campo de estudo 
especializado em desenvolver aproximações à prática clínica (Malchiodi,2005). 
De facto, Randy M. Vick (2003) observa que hoje, a arterapia é uma disciplina híbrida 
que advém da arte e da psicologia. Num caso particular, este tipo de aceitação científica da sua 
hibridez, fez ganhar força este trabalho e colocar aparte, o sentimento de intromissão em algo 
que “não diz respeito à Geografia”. De facto, se o intuito particular é retrabalhar um conceito 
geográfico (a paisagem) faz sentido utilizar todo e qualquer método, base teórica ou empírica 
que auxilie o objetivo final do estudo. A ciência faz-se, “contaminando-se”! 
Acerca da utilidade da arte como intervenção primária deste estudo baseiam-se nas 
duas teorias gerais sobre como e o porquê da utilidade da arte como intervenção primária, de 
Vick (2003): a expressão artística como forma de linguagem visual através do qual os sujeitos 
expressam pensamentos e sentimentos que não o fariam por palavras; e a forma de comunicar 
experiências difíceis de verbalizar, como o abuso sexual ou psicológico, traumas, dor ou outras 
experiências emocionais. Como denotamos até ao momento, a própria classificação objetiva de 
um conceito estanque do que pode significar a arterapia é demasiado heterogéneo, já que da 
mesma forma, é uma disciplina híbrida, ao ser utilizada por um vasto leque de ciências. No caso 
particular da ciência geográfica, alguns geógrafos, embora ainda não com projetos de pesquisa 
profundos, como Cheryl Mcgeachan da Universidade de Glasgow, Candice Boyd da Universidade 
de Melbourne têm vindo a explorar a aproximação da Geografia neste campo de estudos. Harriet 
Hawkins (2013) por seu lado, tem vindo a escrever sobre arte e/na Geografia, acompanhando a 
evolução dos grupos de pesquisa de geo-humanidades e das Humanidades espaciais, tornou-se 
imperativo para a autora aprofundar as considerações das formas de arte e importar as relações 
da Geografia e arte. Este tipo de reflexões importam dentro do seio da Geografia, e em particular 
na Geografia Cultural, na medida em que permitem rever a apontar novas interseções entre arte 
e Geografia, não só na sua qualidade relacional mas também na interpretacional do mundo 
“real”. Bem como, na partilha de práticas onde geógrafos atuam como artistas, curadores ou 
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criativos num escopo de interferência laboral cada vez mais alargado dos pós-graduados em 
Geografia. 
No livro “For Creative Geographies” (2013), Hawkins, sublinha que as “práticas 
artísticas têm feito parte da natureza e da expressão do conhecimento geográfico durante 
séculos” (Hawkins 2013, p. 15). Que nas primeiras “missões” e “viagens” auxiliando a 
representação de povos, bem como na realização de paralelismos entre o mundo vivenciado e 
miméticas destes atos em quadros artísticos. 
Mais, que desde uma perspetiva geográfica, não é uma forma de falar sobre arte como 
fonte de material onde as praticas artísticas são parte de um conjunto mais amplo de produtos 
culturais mas sim criar espaço para os geógrafos reconhecendo o extenso role artístico e criativo 
em que se pode basear a investigação prática dentro dos quadros da geografia académica. 
Da mesma forma um conjunto de literatura que aborda o tema das Geografias 
psicoterapêuticas e emocionais tem surtido interesse na comunidade de investigadores 
académicos geógrafos: Liz Bondi (2014) em particular com as Talking Therapies, e as geografias 
emocionais e Allete Willis (2013), em particular no estudo das narrativas em relação às relações 
entre lugar e os “outros da terra” incluindo animais, plantas e traços da paisagem, ou mesmo 
Hester Parr (2008) investigando a relação entre saúde mental e lugar, concentrando-se como as 
“identidades doentes mentais” são definidas e moldadas em referência às ruas, instituições, 
cidades, regiões, virtualidades, naturezas e mobilidades e na aplicação de metodologias criativas 
como a escrita e a produção colaborativa de filmes como recuperação do sujeito. Em particular, 
os escritos de Allete Willis (2009) surtiram-me especial interesse. Refletindo sobre o “curar”, 
Allete diz-nos que os indivíduos jamais se poderão curar em isolamento tendo uma necessidade 
notória de se transformarem em e através de relações sociais dentro de uma gama de “lugares”. 
A totalidade do sujeito envolverá assim, sempre os outros. 
Um exemplo claro para a autora deste curar coletivo remete para o campo de estudos 
das “Paisagens Terapêuticas” dizendo respeito a locais de culto como Lourdes em França ou 
Epidauro na Grécia, que unem o sujeito coletivo num objetivo comum. Este tipo de aproximações 
à “cura” dentro da Geografia associada ao campo das paisagens terapêuticas, tem, 
recorrentemente, sido atingidas com críticas através de diferentes pespectivas. As críticas 
baseiam-se essencialmente na descriminação do lugar sendo comum o foco em lugares 
“excecionais” ao invés dos mais ordinários onde a maioria da população dispende mais tempo. 
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Por outro lado, a segunda crítica diz respeito ao facto de existir uma clara ou secreta suposição 
de atributos inerentes aos lugares que os tornam terapêuticos (Allette, 2008).  
Neste trabalho, a paisagem e a fotografia surgem em formato terapêutico através do 
conjunto de imagens produzido que aponta para a potência de um corpo para criar paisagem no 
encontro com a fotografa a preto e branco deixando os contrastes entre formas e tons mais 
marcantes na constituição da imagem, e ganhando então mais força nos contornos, 
aproximando-se da estética da paisagem.  
O presente trabalho procura uma paisagem terapêutica que emerge do próprio corpo, ou 
seja procura atributos paisagísticos no sujeito através de um formato colaborativo fotográfico, em 
que a totalidade do sujeito é revista no coletivo. 
Em relação à fotografia enquanto arte terapêutica, cabe-nos fazer a distinção e 
enquadramento do presente trabalho entre os diferentes conceitos recorrentemente utilizados. 
Para Judy Weiser, uma das pioneiras da Fototerapia, apela para a falta de cuidado no 
uso da fotografia como técnica terapêutica. Segundo a autora, a "Fototerapia" pioneira na 
América do Norte e na Europa é muito diferente do tipo de "Fototerapia" que Jo Spence, e mais 
tarde Rosy Martin, desenvolveram na Inglaterra durante aproximadamente o mesmo período de 
tempo (que em outros lugares tem sido conhecido como "Fotografia Terapêutica", "Fotografia 
autobiográfica”, “autoanálise fotográfica", ou mesmo "Estudos Culturais fotográficos". 
A acidental coincidência entre as duas levou a que terapeutas licenciados que utilizam a 
fotografia como parte do seu processo formal psicoterapêutico, recorrentemente fossem 
confundidos e categorizados como “artistas” realizando trabalhos autónomos de fotografia. 
Cabe-nos pois, regularizar a situação e dignificar os dois conceitos. 
A fototerapia (fotografia em terapia) é o nome para o uso da fotografia e fotografias 
pessoais instantâneas no âmbito da terapia formal (ou psicoterapia), onde profissionais 
habilitados saúde mental usam estas técnicas para ajudar os clientes durante sessões de 
aconselhamento. 
A fotografia terapêutica (fotografia como terapia) é o nome dado a atividades baseadas 
em fotografias que são autoiniciadas (ou como parte de um grupo organizado ou projeto), mas 
onde nenhuma terapia formal, está ocorrendo (sem terapeuta ou conselheiro a orientar a 
experiência para o propósito de utilizar a experiência mais tarde como parte de um processo de 
aconselhamento maior estruturado). Ou seja em contexto de não terapia, com o propósito de 
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crescimento pessoal, criativo/declaração artística, como um agente de mudança pessoal, 
político, cultural, de reforço comunitário, neste caso concreto na contribuição de um novo 
paradigma científico e académico incluindo-se também como parte de projetos de pesquisa 
(Weiser, n.d). 
Adiante, apresenta-se o sujeito da investigação e em contexto terapêutico, 
correspondendo à componente de exploração entre os dois sujeitos, o trabalho fotográfico 
produzido assente na memória e trauma objectivando a discussão de uma paisagem 
reconcetualizada. 
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[Bionota 
O sujeito da investigação nasce a 1949 na freguesia de Sequeira, concelho de Braga. 
Portadora da síndrome de Marfan que causa desordens no tecido conjuntivo, o seu corpo molda-
se e complicações de esqueleto, cardíacas, pulmonares e oculares surgem. Fruto da síndrome 
que a afeta, é submetida a 3 cirurgias principais: a primeira, uma cirurgia ocular aos cristalinos 
e cataratas, a segunda, uma cirurgia vascular a um aneurisma localizado próximo da artéria 
renal e uma terceira e última cirurgia cardiotorácica a um aneurisma na aorta ascendente. A 
última cirurgia acabaria de a dotar de mobilidade reduzida. Logo imediatamente e ainda no 
decorrer do seu período de recuperação cirúrgica o conjugue falece. 
As novas formas que o corpo adquiriu, características dos portadores da síndrome de 
Marfan, são fatores que provocam distúrbio de ajustamento psicológico com limitações no 
desenvolvimento emocional e social. A aparência física nesses indivíduos frequentemente leva a 
alterações no esquema corporal, na autoestima e, consequentemente, no desenvolvimento 
global da personalidade. As posições de destaque do indivíduo induzem, inibição, sentimentos 
de menos valia e tendência ao isolamento. 
Por ser uma doença peculiar, que atinge precocemente, a síndrome de Marfan pode 
provocar danos na área afetivo-relacional em cada etapa do crescimento biológico. 
Da mesma forma, na vida adulta, as dificuldades não são menos traumáticas já que 
pode ser comum o sentimento de insegurança quanto a ser aceite por um potencial parceiro. No 
quadro específico da mulher, pode haver interdição relativa para a gestação, o que implica a 
perda da integridade e o luto pela renúncia à maternidade, ou então a experiência da gravidez de 
alto risco. A reduzida expectativa de vida em ambos os sexos é outro fator causador de danos 
emocionais como os variados graus de estados depressivos, limitando a realização de projetos 
pessoais e profissionais. Por sua vez, a autoimagem, afetada pela aparência, tem repercussões 
negativas no comportamento social, caracterizado por introversão (Marfan Foundation,2014; 
UNIFESP31, 2004).] 
  
                                                          
31 Grupo Multidisciplinar Síndrome de Marfan da Universidade Federal de São Paulo. 
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4.3 Memória e trauma numa paisagem reconcetualizada 
 
A cultura de consumo do corpo, associada às novas possibilidades de domínio técnico 
sobre a fisionomia fizeram “difundir a ideia de que é sobretudo à forma como cada um gere e 
valoriza o seu corpo que se deve uma imagem pessoal mais ou menos favorável, e não tanto, ou 
mesmo não já, aos inelutáveis e imponderáveis da natureza (Brito-Henriques, 2009, p.90). 
Numa tentativa de tensionar o modo antropomórfico como a experiência da paisagem se retrata 
pelo “dobrar do corpo humano na terra” insere-se a crítica ao conceito de paisagem, por via da 
fotografia. Imagens que, associando legendas àquilo que nos habituamos a chamar de “formas 
da terra” enquanto legado da tradição paisagística debatendo a natureza-cultura a um grau de 
interpretação que rompe com a divisão pré-estabelecida, favorecendo a paisagem e o corpo 
como mediadores culturais de raiz, numa coconstrução da narrativa do mundo essencialmente 
semiótica. 
Acerca do que Brito-Henriques expõe, relativo à cultura de consumo do corpo, frequente 
é o surgimento de aflições, quando o assunto são fisionomias e formas de gerir o corpo não 
convencionais. 
Diz-nos Gabriela Maldonado & Marta Rezende Cardoso (2009) que se por um lado o 
trauma aponta para uma “narrativa impossível, pelo excesso de realidade que comporta, por 
outro, paradoxalmente (…) para aquele que experimentou uma situação traumática poder relatar 
ao outro a sua história” (2009, p. 55). Do campo “simbólico” do trauma, impõem-se a 
necessidade de o narrar ao outro, e sobretudo o aspeto mais notório a necessidade da sua 
representação. 
Na verdade, neste “passado que não passa” (Seligmann-Silva,2008, p. 68) que 
desconstrói o próprio teor da realidade, representar fotograficamente o trauma com o intuito de 
arteterapia, pode, segundo, diversos autores (Kapytan, 2010; Rubin,2010; Malchiodi, 2005; 
Hinz, 2009), ajudar na superação de uma memória traumática ou, na melhora da relação do 
sujeito com o espaço que ocupa. Isto na relação permanente com o exercício da narrativa 
biográfica e o refluir do movimento da memória. 
A memória explorada assenta com base num trauma, físico remetendo a um quadro 
clínico que compõem o corpo em moldes contemporaneamente “diz-se” não convencional e por 
limitar a mobilidade do sujeito e mental pela restrição psicológica e motivacional pelo não 
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encaixe dentro dos quadros corporais hoje assentes. A memória e trauma são explorados à luz 
deste trabalho na construção de conhecimento sobre a paisagem e sobre o sentido de ser na 
sua relação com a memória e o lugar,  o arquivo corporal  que inclui a biografia e a relaçãp com 
o espaço e por último o arquivo fotográfico. 
Etimologicamente, derivado do grego, o termo trauma, diz respeito à relação corporal e 
às feridas físicas, sendo comum, ainda hoje, a aplicação do termo no dicionário médico atual. Ao 
não descurar, a influência física que o corpo possa ter sido alvo no decorrer do processo de 
ativação traumática, importava agora compreender a mudança na valoração do trauma no 
sentido mental, quanto à influência social e espacial que provoca. 
É em 1885, numa tese32 defendida pelo médico francês, Doutor Rouillard, ao incluir um 
capítulo destinado ao “traumatisme morale” ou trauma psíquico, que a sociedade científica e 
civil tomam conhecimento de um novo campo de estudos (Hacking,1996). 
A teoria física do trauma havia sido suplantada pelas “marcas” corporais e estudava-se 
agora os efeitos ao nível da “alma”, e nos traços traumáticos cerebrais. Mais do que “relembrar 
o que nos afetou, era o que foi esquecido” (ou aparentemente esquecido) que importava refletir 
(Hacking,1996, p. 76). 
A teoria anatómica da memória veio confirmar que tudo o que acontece é preservado 
em alguma pequena parte do nosso cérebro. E assim, disponível para ser resgatado. Da mesma 
forma, também um outro estudioso, Sigmund Freud, contribuiu ao elevar mais que o cariz 
corporal e físico do termo, a sua pertinência quanto a uma mente ferida, cimentando a ideia do 
trauma psíquico. O trauma psíquico seria compreendido por este autor, como as experiências 
emocionais que se constituem como fator para o aparecimento da “histeria”, a vivência que 
produza afetos, medo, susto ou vergonha e que o sistema psíquico tem dificuldade para resolver 
por meio do pensamento associativo ou por reação motora.33 
Essencialmente, explica-nos Morrissey (2012), foram duas as escolas de pensamento 
que dominaram os estudos do trauma. A primeira, a teoria mimética que defende que sendo o 
trauma tao esmagador, nunca fará parte do sistema de memória da vítima. Pelo contrário, as 
“vítimas ordenam o trauma através de flashbacks, pesadelos e ações repetidas”. 
                                                          
32 “Essai sur les amnésies, principalement au point de vue étiologique” (1885). 
33 Aproximações posteriores de Sigmund Freud, introduziriam a noção de libido como extremamente significativa para a compreensão da noção 
freudiana de trauma.  
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A segunda teoria, a teoria antimimética, defende que a vítima é essencialmente distante 
do trauma que se desenrola, permanecendo como um espectador através do trauma, 
“estranhamente separada das ações” (Morrissey, 2012, p. 187). 
Os eventos traumáticos no sujeito podem assumir dois tipos de memória: a memória 
mental e a memória corporal. A memória mental, inclui as “memórias intrusivas e 
reexperiênciadas de trauma bem como os esforços sintomáticos para evitar circunstâncias que 
possam despoletar memórias, e entorpecimento emocional”. 
No que se refere às memórias corporais, estas são na maior parte das vezes, 
“sinalizadas através de violência explosiva, híper vigilância e irritabilidade” (Young, 1996, p. 96-
97). 
No caso específico deste estudo assume-se que será a memória mental (trauma 
psicológico), nos quadros das flutuações do ego e do desequilíbrio da relação com outros corpos 
e espaços, nas restrições societais impostas ao corpo que se terá em consideração no 
desenvolvimento deste trabalho. 
Dependendo do tipo de acontecimento de experiências que tenham afetado o ser 
humano na forma física ou/e psicológica, a memória traumática varia tanto no tempo como no 
espaço. 
Partimos sobre o princípio base que remete para a liquidez do trauma, tão líquido 
quanto a sociedade que o forma. A memória traumática é líquida porque não se pretende que se 
solidifique ao ponto de interferir na formação identitária do sujeito, condicionando o contacto 
com outros espaços: “Experiências traumáticas não são uma história mas uma cascata de 
experiências, erupções e fendas, um deslizamento de placas tectónicas que sustentam o ser” 
(Kirmayer,1996, p. 182). 
A metáfora da liquidez excelentemente fundamentada pelo autor Zygmunt Bauman 
(2000), interfere com a questão traumática e questão da memória, no sentido em que podemos 
considerar a ação de solidificação de uma memória como uma não ação desejada do sujeito. Ou 
seja, constantemente se procura uma liquidez da memória que pode afetar levemente, ou 
mesmo profundamente a ação do sujeito, de forma temporalmente espaçada, mas, que não se 
deseja que seja uma rotina o convívio com o facto (o trauma) que afeta o sujeito. 
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É compromisso deste trabalho liquidificar através da “arterapia” através do recurso à 
fotografia como médium digital a memória e o trauma presente no corpo, corpo enquanto uno, 
na componente física e mental. 
Da situação do sujeito da investigação percebeu-se uma centralidade de lugar num 
corpo e a dificuldade do mesmo em deixar-se habitar já que a fricção pelo modo com se 
relaciona com outros corpos “normalizados” existe. Intromete-se pois, a proposta da expressão 
autoral na resolução do trauma, no que diz respeito à mediação, como fórmula de uma iniciativa 
que surgira da convivência dos dois sujeitos, o sujeito da investigação e o sujeito autoral, e que 
passa por uma negociação de um trabalho conjunto para a revisão do sentido de lugar do corpo 
através da fotografia, na direção de uma outra ideia e experiência de paisagem, cujo resultado 
deste trabalho está patente mais adiante neste capítulo. 
Contrariando a solidificação da memória, o sujeito é proposto a tentar a sua 
desconstrução em articulação com um projeto fotográfico e a rearticulação da ideia de paisagem 
através da experiência. 
 “Vamos tirar fotos? O quê? Só inventas! Oh (…) está bem!”. Bó (comunicação pessoal, 
junho 14, 2014). 
O sujeito da investigação, não se sente parte da paisagem, não admira com esplendor a 
si mesma, os outros e a efemeridade dos compostos que nos fazem sentir integrados na terra, 
nos afetos, nas relações. Conhecer o outro e a nós mesmos, é doar a timidez que nos nutre. A 
loucura, dizem alguns. Da ideia de deformação corporal que a comunidade médica decide impor 
como real nos portadores da síndrome que a forma, introduz-se uma mais aflita deformação, o 
não formar o amor por nós mesmos, pelo espaço que nos rodeia e pelo lugar que nos completa, 
fundamentado pelos traços e rasgos que o corpo e pele portam. Justificava-se a intervenção 
conjunta de pensar a paisagem entre o sujeito da investigação e o sujeito autoral por via da 
fotografia digital, partindo precisamente da escala mais íntima que formaram todos os 
pensamentos de limitação espacial no sujeito da investigação, o corpo e a pele. “Paisagem é 
terra e verde, e as pessoas…”. Bó (comunicação pessoal, maio 11, 2014). 
Decorrente deste processo o facto de a mobilidade reduzida depender o sujeito em 
estudo no contacto com outros espaços e lugares, faz com que, sempre presente, esteja o cariz 
de remodelação. Particularmente, a componente biográfica e de narrativa, é retomada neste 
estudo pela alegoria à ideia paisagem e pelo refazer da narrativa perdida. 
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Para Judith Lewis Hermans (1992) a recuperação de uma memória traumática, 
apresenta três estágios fundamentais: o estabelecimento de uma situação de segurança, 
lembrança e luto e uma terceira que corresponde a uma reconexão com a vida “normal”. 
É, no que diz respeito ao segundo estágio, de lembrança, e ao terceiro, de reconexão, 
que se pretende incidir o presente trabalho. No que diz respeito ao segundo estágio, as 
narrativas biográficas são exploradas à luz da metodologia qualitativa em Geografia; por sua vez, 
o terceiro estágio de reconexão do sujeito para consigo e com os outros, será atingido com a 
finalização da obra fotográfica final. 
No segundo estágio da recuperação o sujeito “conta a história do trauma (…) de modo 
profundo e detalhado” (Herman, 1992, p. 175), transformando a memória traumática e sendo 
possível uma integração da mesma no ser do sujeito. O empoderamento do sujeito é o objetivo 
final deste estágio, aludindo ao sujeito a procura da coragem para direcionar a atenção para o 
fenómeno da sua doença reconstruindo a narrativa. 
“A sociedade é muito injusta. No meu tempo não existia educação. Sempre me 
acompanharam nomes feios desde que era criança. A malota, a girafa, a caixa de óculos…”. Bó 
(comunicação pessoal, maio 10, 2014). O facto do corpo do sujeito da investigação, não 
arrecadar nos seus registos de memória aceitações sociais, torna-o automaticamente a metáfora 
do lugar, no sentido em que independentemente do espaço que preenche, torna-se ele, o agente 
que molda que lugar produz na combinação das experiências anteriormente sentidas e que vive 
no momento. Estes lugares de trauma que advêm do sentido de lugar, da ideia e experiência de 
paisagem colidem com o conceito de deformação espacial ao dificultar a descodificação que o 
sujeito imprime no espaço: a perceção, a cognição, e a representação. 
Tendo contacto com o passado traumático, o sujeito, enfrenta no terceiro estágio uma 
reconstrução do ser e cria o futuro, pregado de sonhos e ilusões. Sendo que “lamentou o 
anterior ‘eu’ que o trauma destruiu, deve agora estar apto para desenvolver o seu novo eu” 
(Herman, 1992, p. 198). 
As reconstruções de memórias traumáticas envolverão a construção de uma paisagem 
de coerência local para a melhor gerir ou contê-la na melhor gestão, para a apresentar de forma 
convincente a outros (Kirmayer,1996). Por último no que diz respeito ao trabalho com a 
memória, interessa também construir o sentido de comunhão /comunidade há muito perdido 
por via da aceitação social do “eu” em contacto com outros corpos e espaços. 
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Herman (1992) apela a este sentido, que os eventos traumáticos destroem as ligações 
entre o individuo e a comunidade. No caso particular deste estudo, a cirurgia acoplada ao facto 
de induzir a mobilidade reduzida e por inerência a dependência de outros para as mais diversas 
atividades, provocou precisamente um afastamento social, para com o espaço público e de 
outras relações de sujeitos. A integração, e o retomar do elo do “eu individual” com o “eu 
público” pretende-se atingir por via da publicação do material fotográfico em formato de 
exposição numa fase posterior, quer através dos canais virtuais (web) quer físicos pela inclusão 
porventura em alguma exposição em galeria. 
Se de forma automática, toma-se a paisagem como estando (já presente) no corpo ou 
sendo (parte) do corpo, compreende-se o papel da imagem ao ser esta, a possibilidade de ser 
constituído através dela, no encontro entre corpo e fotografia (cores, ângulos, desfoques, linhas 
de profundidade...) a paisagem. 
Apelando novamente aos escritos e pensamentos de Magritte como já acontecera no 
início do capítulo, os seus pensamentos voltam a enriquecer este trabalho. Lembremos a obra 
“La trahison des images” de 1929. A composição de Magritte, sugere um cachimbo (figura 6) 
calmamente flutuando na tela, com a inscrição ceci n’est pas une pipe (isto não é um 
cachimbo). Figura e texto apresentam-se ao interpretador.  
 
 
Figura  5 - “La trahison des images” de Magritte. 
(Fonte: http://www.magritte.be/) 
 
A série de interrogações que pôde a sociedade pensar com base na obra artística do 
pintor é brutal: “imagem, ao mesmo tempo afirmando e negando a existência do cachimbo, 
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como que nos incita a perceber sua condição de representação duplamente referenciada. Por 
outro lado, as palavras, ao afirmarem que não se trata de um cachimbo, e se afirmarem assim 
enquanto tais, indicariam sua condição de imagem, de representação de algo que apenas simula 
ser uma frase. Ao mesmo tempo, são oferecidos dois níveis de leitura e de interpretação - um 
que, explícito (visual) tenciona o implícito (lógico) e um outro que, implícito, relativiza o que é 
explicitado.” (Campos, 2004, n.d). As relações entre “linguagem e coisa” foram através de 
Magritte debatidas, proporcionando à arte moderna a autonomia em relação à linguagem que 
estaria “atada” com o realismo representacional. 
A subjetividade trabalhada nas fotos coloca o espetador na condição da experiência de 
estar a “ver” paisagens no corpo. Mais, focando as fotografias em algumas partes do corpo que 
sofreram intervenções cirúrgicas acredita-se poder divagar sobre o quanto existe de potência 
paisagística justamente naquelas partes em que os instrumentos e a ação humana (Ciência e 
tecnologia) intervieram na “natureza natural” deixando marcas visíveis na superfície da pele. 
Aludindo às escalas, no caso particular deste trabalho, associou-se a escala macro do 
território a um sentido mais diminuto no corpo humano.  
A interferência de legendagem “não concordante” cujo intuito foi confundir o leitor 
assemelhando-se ao praticado por René Magritte induz sobre a relação produzida entre a 
“linguagem” (legenda da imagem) que ao mesmo tempo é corpo e remete a paisagem. 
O apelidar de nomes de lugares mais ou menos imaginários de formas paisagísticas 
habituais às imagens com partes do corpo fotografadas implica trazer o lado mimético da 
superfície terrestre do corpo e rasurar a significação habitual das fotografias levando ao limite a 
fisionomia paisagística. A escala, a profundidade, o ritmo, as biografias, induzem nas relações 
que o leitor estabelece com as imagens um diálogo de paisagem e corpo que não aparece 
propriamente misturados e indistintos. Pelo contrário, surgem metamorfoseados34. 
Da mesma forma que Parr (2007) explorando a produção colaborativa de filmes como 
parte do desenvolvimento da sensibilidade e metodologias participativas adequadas para acessar 
aos mundos de pessoas com graves e permanentes problemas de saúde mental no presente 
trabalho utiliza-se a fotografia em formato colaborativo como meio para atingir o pressuposto 
                                                          
34 Explica-nos Wenceslao Oliveira Jr, que a “metamorfose” é um conceito utilizado em ciências sociais por Gilles Deleuze para o processo de 
entrar em variação sem perder totalmente os contornos iniciais: as imagens continuam sendo corpos e paisagens: a potência está justamente em 
não se conseguir dizer qual deles é, fazendo tudo oscilar.  
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teórico da tellusmorfismo, ao mesmo tempo que aplicada como terapia de um trauma que rege 
corpo e mente de um sujeito particular. 
A fotografia digital ao por em questão a própria unidade espaço-temporal (Seligman-
Silva, 2010) pelo aceleramento generalizado da vida aponta também a consequência desta 
aceleração, a dissolução de identidades e espaços: “A fotografia era pensada como índice capaz 
de designar e atestar uma singularidade física de um aqui e agora. Este aqui e agora foi abalado 
pela era das imagens eletrónicas. As imagens agora se tornam mais ‘maleáveis’, manipuláveis” 
(2010, p. 48). 
Neste jogo de dissoluções, acreditamos ser a via mais adaptável aos objetivos aqui 
propostos. Se por um lado dilui a identidade do sujeito fotograficamente representado, permite 
também a dissolução do corpo/pele em paisagem. 
O movimento é antes de tudo, a valência mais bem explorada e desejada do sujeito. Um 
curioso ponto de vista desta “liquidificação” e fluidez da memória, anteriormente sinalizada é 
sem dúvida o movimento que a arte e a fotografia em formato digital permitem. Em particular 
explora-se o movimento do sujeito entre espaços no ato de suavizar a memória traumática. O 
movimento subjacente, a narrativa do movimento da memória decorreu em todo o processo 
prático desde o lidar com os traumas, o processo de criação de significados, a representação e a 
constituição da obra final em formato fotográfico. 
Na sua recuperação e no lidar com a sua mobilidade reduzida, a arte fotográfica com 
alusão a uma reconceptualização da ideia de paisagem permitirá atingir o tão ansiado 
movimento, ao produzir-se obras passíveis de desmaterialização virtual e passíveis de se 
tornarem alvo de crítica por diversos agentes e sujeitos. 
Por albergar um caso clínico, o sujeito da investigação, acabava por colocar o corpo em 
posições não convencionais na sociedade. Contava o sujeito da investigação que dependendo 
dos espaços o “à vontade do corpo” era comprometido. Teatros ao ar livre, estruturas de 
concentração de massas, e autênticos currais humanos, o pensamento urbanístico 
contemporâneo, soube conceber Lojas do Cidadão, Centro Comerciais e outros demais pavilhões 
votados ao voyeurismo social. 
Das limitações de mobilidade mas não de pensamento do sujeito da investigação, a 
produção das imagens permitiu romper barreiras físicas e dar aso à imaginação.  
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 “Ainda vou andar pelo mundo com as fotos (…)” Bó (comunicação pessoal, julho 2, 
2014) implica a aceitação da fotografia como representação do eu, que mesmo infinitas vezes 
recortado, ou alterado digitalmente interliga o sujeito com a obra criada ao ponto de se 
compreender transcendentalmente que a disseminação e reprodução das imagens implica 
conquistar o espaço e tornar móvel, mais que nada os pixéis representados do sujeito e a base 
da sua formação identitária que acompanha a foto. 
Da limitação geográfica do presente, o sujeito move-se agora de forma desinibida, 
derrubando fronteiras e reajustando-se culturalmente a outras realidades. Desta ausência do 
movimento por entre outros espaços, do sujeito, intromete-se pois, a necessidade de narrar, seja 
qual forem as formas de narração, o trauma, porque “tem em primeiro lugar este sentido 
primário de desejo de renascer” (Seligmann Silva, 2008 p. 66). 
Foi isso que fizemos. Discutindo-se a forma como o processo de fotografia pode atuar 
como um texto que mantém valiosos dados sobre o impacto da “arte” na saúde mental, 
facilitando uma série de resultados benéficos mútuos, a paisagem cultural aqui “construída”, 
apresenta-se não como uma entidade física mas como um conteúdo intelectual de memórias, 
relacionadas com a terra e conectadas através do corpo pela cultura. Cada incisão cirúrgica, 
cada forma do seu corpo, surgira em momentos temporais no espaço da vida do sujeito da 
investigação ao longo da sua biografia. 
Enquanto técnica de registar o instante, arrecadando-o, a fotografia pode ser aproximada 
da cena do trauma sendo que as imagens servem tanto de reprodução do abalo e da 
potenciação do trauma, como também podem servir de terapia de choque. 
É no entanto na sua capacidade de reescrever e sintetizar a vida que a fotografia digital 
parece proporcionar que surte interesse neste trabalho: 
 
“ (…) a metáfora fotográfica digital representa apenas um aspeto da revolução em nossa 
visão do mundo. (…) é apenas um pequeno fato se colocado ao lado da verdadeira revolução por 
que passamos agora, que é, antes de mais nada, uma revolução no nosso próprio organismo. A 
possibilidade de manipular imagens é apenas um fenómeno menor se comparado à nossa 
possibilidade de sintetizar a vida” (Seligmann-Silva, 2010 p. 50). 
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Seligmann-Silva (2010) vai ainda mais longe ao refletir que hoje predomina a reprodução 
técnica não só de imagens mas também a síntese técnica de corpos e organismos.  
A fotografia é vista como a imagem que melhor se dispõe a realizar o real enquanto 
imagem já que nos dispõem o real sintetizado em uma única imagem, pronto a ser guardado 
como lembrança de um tal facto ou lugar, para compor nossas vidas ávidas de mais e mais 
informações fáceis de serem memorizadas e catalogadas no nosso conhecimento do mundo no 
qual vivemos (Oliveira Junior, 2009) é o veículo para comunicação, ainda hoje, mais incidente. 
Se a paisagem se tornou em cenário pela pintura, a paisagem tornar-se-ia numa área 
percebida e observada a partir de um determinado lance de vista, colocando em proposta com 
este trabalho construir digitalmente cenários para novas conceções de outras paisagens 
entendendo a paisagem como a “tecnologia para a organização da experiência” (Azevedo, 2012) 
de recorporização do sujeito, traduzindo uma construção de um sentido de lugar mais do que 
legítimo e agora reclamado para ação e partilha. 
O “conseguiste fazer arte de uma fotografia” afirmação proferida pelo sujeito da investigação, 
denota a capacidade de orgulho do trabalho feito em que ela própria é autora. A descoberta da 
possibilidade de auto-representação acresce a legitimidade daquele corpo num lugar de 
significados partilhados afectivamente. 
Desde da realização das fotos, poses, transferência e visualização das fotografias, 
tratamento digital necessário e escolha das peças, fora tudo realizado em concordância com o 
sujeito da investigação, por vezes, partindo do mesmo as propostas. Não se pretendendo de 
todo a aplicação de técnicas de “Eu, Investigador – Tu, Investigado”, mas sim, apropriando-se 
de técnicas de investigação colaborativa em que a autoria científica foi partilhada. 
As fotos aqui propostas desenvolvidas foram utilizadas para reinventar a ideia de 
paisagem, a consciência dos sujeitos que as percecionarão e o sujeito retratado melhorando o 
relacionamento sobre si mesmo, os outros e ativando uma mudança social positiva diminuindo a 
instabilidade emocional e a relação com o mundo. 
Da mesma forma, como método de reabilitar o sujeito, acreditamos ter servido o 
propósito inicial. O sujeito da investigação demonstrara a posteriori da produção e arranjo 
fotográfico uma disposição para a captura e divulgação de imagens, tendo este projeto 
contribuído para uma mudança social positiva. Do ponto de vista territorial, o acesso a espaços 
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preenchidos por outros olhares desmistificou-se proporcionando uma maior aceitação da 
inserção do seu corpo em espaços povoados. 
Recordo o desejo de planificar novas viagens “quero ir a São Bentinho(…) o Centro (de 
dia) em Outubro deve ir à praia”, a participação em rituais familiares e as poses naturais para o 
retrato “deixa-me ver como fiquei…tira outra” Bó (comunicação pessoal, setembro 24, 2014). 
Numa ode à memória, a vida consome-se num influxo, e expira-se num sopro ao considerarmos 
apenas usufruir dentro de um prazo de válida idade. Vive-se as vezes quantas quisermos, em 
que cada vislumbre luminoso solar é um renascer e uma etapa mais para nos tornamos 
melhores homens e mulheres. Em analogia a fotografia permite viver quantas as vezes que 
desejarmos e proporcionando o movimento por entre sujeitos, lugares e sobretudo experimentar 
outras paisagens. Isto é, também sair do lugar, lançando o repto do explorador revisitado agora 
num outro quadro de alteridade. 
A fotografia dá vida a um corpo, prolongando-o numa outra validade, eternizando a 
paisagem e o território que este tocou. A execução e divulgação do material fotográfico como 
memória biográfica, apoiado nos quadros da tecnologia digital, movem um sujeito ditado à 
mobilidade reduzida. Um sujeito já não presente no mundo de quem respira, mas que inspira, 
move-se e mobiliza, sempre. 
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Figura 6 - Vale encaixado do Tua, Portugal.  
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Figura 7 - Ao fundo, o Santuário da Nossa Senhora da Peneda, Portugal.  
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Figura 8- Encosta do Bom Jesus, Braga, Portugal.  
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Figura 9- Albufeira da Caniçada, Terras de Bouro/Vieira do Minho, Portugal.   
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Figura 10 - Bacia Hidrográfica do Rio Cávado - imagem de satélite (1949)   
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Figura 11 - Caminho em terra batida.   
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Figura 12 – Bó  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A relação operada entre sujeito e espaço desenvolve a tarefa árdua de promover no ser 
humano a categorização de espaços de atração, indiferença ou repulsa. Neste processo, através 
da deformação espacial, o surgimento do conceito de lugar opera através da memória que por 
sua vez ao concretizar o espaço pelas vivências, influencia o presente com representações do 
passado e forma o futuro com o tratamento destes registos. 
Sendo entendida como uma narrativa, a memória move sujeitos, por diversas geografias, 
reais ou imaginárias, em que a noção de espaço, lugar e paisagem, pode ser repensada por 
tecnologias digitais que auxiliam a produção de novos territórios. Neste contexto, propôs o 
presente trabalho, auscultar a interferência do conceito de paisagem, reteorizando-o através da 
fotografia digital e do corpo. 
A investigação aqui apresentada completa-se em torno de três eixos estratégicos um 
primeiro relativo à locação da emoção por via do corpo e do lugar; um segundo relativo à relação 
entre o ser humano e o ambiente físico tendo em conta a experiência de paisagem e um terceiro 
dizendo respeito à competência para a representação de geografias outras. 
O primeiro eixo a respeito da aplicação das geografias críticas em torno do corpo, 
espaço, lugar e paisagem, demonstrando onde as emoções residem e que processos de 
memória estão associados, envolvendo questões por exemplo relacionadas com a geografia dos 
afetos e a formação do conceito de lugar.  
O segundo eixo discutiu as geografias em torno da memória como narrativa de 
movimento analisando como a memória operacionaliza a relação entre os sujeitos e o ambiente 
físico na formação da experiência de paisagem, na qual se intromete a pertinência da memória 
como circuito de comunicação com particular ênfase nas tecnologias digitais quanto ao seu 
papel de difusão e mediação de narrativas. As tecnologias digitais com o seu devido impacto na 
perceção e formação do lugar proporcionam a experiência de “estar fisicamente no lugar” mas 
emocionalmente, ao experienciar a “fluidez digital” permite vivenciar outras experiências de lugar 
e paisagem. Uma tecnologia de transporte, movimento e de viagem. 
O terceiro eixo transforma perspectivas teóricas numa prática colaborativa assente na 
fotografia terapêutica como caminho para a construção de uma outra ideia de paisagem 
experimentando-a por via de exercícios de fotografia digital, admitindo a emoção na produção de 
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conhecimento, os sentimentos de exclusão e opressão foram renegociados analisando 
expressões da emoção noutros modos de representação da paisagem. O sujeito da investigação 
acabara por tornar-se um projeto reflexivo na reconstrução e interpretação da memória do lugar 
por um exercício passado tornado presente celebrando alguns lugares que não mais existem de 
uma forma física.  
O imaginário e o diálogo dos sujeitos relativamente aos aspetos materiais e simbólicos 
do passado e o contínuo desvendar do presente aferiram a importância da memória enquanto 
algo que só faz sentido quando partilhada, colocada em movimento. Exprimindo emoções, as 
formas de arte como a fotografia, representam, da mesma forma que evocam afetos, 
providenciando interessantes construções culturais de espaço. 
Através da memória, consciente e inconsciente, física e psicossomática, por via das 
narrativas biográficas, abarcaram-se traços de novas geografias assumindo que todos os sujeitos 
carregam traços de geografias passadas, retidas ou não e capazes de serem trabalhadas. A 
narrativa reconstruída, emocionalmente complexa, tornara-se fluída ao invés de sólida já que em 
vez de focar as categorias estabelecidas permitiu considerar as relações dinâmicas entre sujeito 
e paisagem que implicitamente mobilizam identidades, emoções e territórios. 
O conceito de paisagem neste trabalho permitiu repensar a paisagem como tecnologia 
para a organização da experiência na sociedade contemporânea, através de um estudo de caso 
particular. Rompeu-se com a definição do caráter antropomórfico da paisagem transpondo para 
o corpo o tellusmorfismo da paisagem (a paisagem no corpo). Um corpo-território traumatizado 
que num processo terapêutico se envolveu na performance fotográfica como técnica de pesquisa 
e autorrepresentação. Ao promover a reabilitação do sujeito através de outras culturas de 
espaço, lugar e paisagem expandiram-se metodologias de investigação e produziram-se novos 
dados de cariz pessoal e familiar capazes de serem interpretados.  
Acerca da experiência de paisagem, do ato de cuidar e da construção da componente 
prática assente num cariz colaborativo entre os dois sujeitos, surgiu como produto final um 
conjunto de fotografias que visaram explorar o movimento do sujeito da investigação entre 
espaços. As fotografias detinham o propósito de suavizar a memória traumática e sustentar a 
potência da experiência da paisagem como narrativa espacial. Como anteriormente neste 
trabalho se alegava, do campo simbólico do trauma impõem-se a necessidade de narrar o 
acontecimento traumático e sobretudo a necessidade da sua representação. Nesta componente, 
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através da produção fotográfica e da criação de imagens, afirmamos que um corpo pôde ser 
assumido como paisagem. Não no sentido de ser possível mas no sentido da “potência de” ser, 
no devir. Graças ao percurso efetuado, do encontro entre o afetivo e o afetado (o sujeito autoral e 
o sujeito da investigação) entre a pesquisa e a terapia, a imagem a arte e a geografia colocou o 
corpo num processo de (re)existência.  
O movimento foi antes de tudo, a valência mais explorada e desejada pelo sujeito. Um 
curioso ponto de vista desta “liquidificação” e fluidez da memória, anteriormente sinalizada é 
sem dúvida o movimento que a arte e a fotografia em formato digital permitiram. Da situação do 
sujeito da investigação percebeu-se uma centralidade de lugar num corpo e a dificuldade do 
mesmo em deixar habitar-se já que a fricção pelo modo como se relaciona com outros corpos 
“normalizados” existe.  
Tornando tangíveis os silêncios impregnados naquele corpo propiciou-se a passagem 
para matérias de expressão que antes não encontravam significados para fluir, fazendo-se 
sensíveis aos demais, quando o lugar enquanto corpo produz novos significados. Foi este o papel 
do encontro da arte e da geografia, do percurso e de um processo de pesquisa que permitiu que 
através da deformação espacial por via da memória e da fotografia digital, se efetivasse a 
emancipação do corpo pela paisagem, colocando o sujeito com competência para a ação 
espacial. Tratou-se portanto, de permitir que o sujeito se reconhecesse como capaz de reclamar 
territórios, de negociar processos identitários aparentemente coartados pelo efeito da memória 
traumática. Tratou-se de emancipar o sujeito primeiro para a possibilidade de se reequacionar 
fora das categorias convencionais de julgamento do corpo como lugar, da paisagem como 
categoria estética de contemplação aprisionada em juízos apriorísticos ditados pelo sujeito 
convencional. Tudo isto aprofundando passo a passo, os complexos meandros da intimidade. 
Depois, tratou-se de ouvir o sujeito, deixá-lo ouvir-se e ser ouvido, deixá-lo ver-se e ser visto, 
descobrindo-se a si mesmo, reconhecendo-se a si mesmo como território negociável. Tirando 
prazer da liberdade que só as margens permitem, do sentido de movimento anteriormente 
inquestionável. Seguidamente, tratou-se de disponibilizar ao sujeito da investigação, meios 
através dos quais pudesse “brincar” às territorialidades, pudesse oferecer a si mesmo a 
possibilidade de ser o lugar que quisesse, experimentar-se enquanto paisagem pela 
desconfiguração e reconfiguração espacial. O exercício de incorporação positiva do desafio da 
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deformação espacial, do jogo com o que é dado como lugar no mundo, através da revelação (de 
imagens).  
A capacidade desestabilizadora de ancorar as imagens numa combinação com a 
legenda escrita numa “geografia particular” serviu a priori para colocar em confronto o uso de 
duas linguagens (a imagética e a escrita). O circuito de comunicação que a partir daqui se 
estabeleceu ampliou em muito as potencialidades destas linguagens produzindo uma linguagem 
própria acionada pelo sujeito de investigação que criou os seus próprios códigos passíveis de 
responder ao processo de auto-reconfiguração e colocados como modos de dizer para si mesmo 
e de si mesmo. Modos de se inserir no mundo e com o mundo.  
Ora, a imagem/paisagem produzida, produziu em Bó geografias outras, configurando 
uma outra forma de vida fazendo-se variar em si mesma, por propor outras possibilidades de se 
auto-experienciar e o desejo de partilhar pela evocação corporizada de territórios simbólicos 
alojados na cultura a que pertence: o Santuário de Nossa Senhora da Penha, o Vale do Tua, o 
caminho em terra batida (…), potências biográficas interligadas com geografias através da sua 
relação com as imagens. 
Como se afirmava anteriormente neste estudo a memória surge no seguimento de 
reflexões das “geografias não representacionais” ao focar a prática, a performatividade e o afeto 
no que concerne ao revelar o momento presente da experiência enquanto complexos eventos de 
tempo-espaço onde significados e valores são construídos, ao arrastarem consigo uma forma de 
“presentismo”. Quer dizer, a tensão entre a componente representacional e a não 
representacional resolveu-se pelo facto das geografias geradas emergirem da interpenetração do 
que é representado e do que é experimentado tanto no sentido amplo como pelo movimento da 
memória, no momento e no presente de cada agora.  
Nesta linha de pensamento questionou-se a relação do zeitgeist, este espírito e sinal do 
tempo e clima intelectual desde o princípio do estudo, pondo-se em conjugação com a 
exploração da ideia de espírito de lugar, genius loci, no seu decurso e nos mais variados 
aspetos; as invisíveis veias da cultura, estórias, memórias, arte, crenças e os tangíveis elementos 
físicos da cultura que o corpo tocou, fronteiras, florestas, rios, monumentos, e em especial nos 
aspetos interpessoais retratados no trabalho. 
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Se num sentido figurado o zeitgeist é menos um carpe diem diante de um futuro de 
incertezas e riscos, o apelo ao genius loci neste trabalho, prolonga e acresce um carpe diem 
mais esperançoso, o de fazer viver o movimento da memória pela deformação espacial. 
No que diz respeito às limitações e preocupações da presente investigação, cabe evocar 
um último objetivo que emergiu na fase final do estudo empírico associado a um desejo de 
expandir para a esfera pública, nomeadamente ampliando as valências das tecnologias digitais 
em rede, promovendo uma comunidade de afetos e de pesquisa, ficando o desafio para uma 
futura extensão de um trabalho deste tipo. Sublinha-se também, o desafio que se tornou a 
discussão aprofundada da componente mais teórica com a componente mais empírica do 
estudo. Não obstante, a articulação entre as duas partes acontece desde o início da pesquisa até 
ao final, sendo difícil de desmembrar as partes integrantes de um processo que se desenvolveu 
em continuum. Por isso, e relativamente à componente prática do trabalho, tornou-se difícil não 
introduzir nesse momento de discussão o diálogo entre autores já que a metodologia 
selecionada permitia contextualizar o leitor acerca da pertinência da seleção metodológica, 
nomeadamente a arterapia e a fotografia terapêutica. 
Paralelamente, ao desenvolver-se este estudo inúmeras questões foram-se respondendo 
enquanto outras tantas ou até talvez mais se foram colocando. Sendo um estudo marcadamente 
de caráter não generalista e pautado pela busca de subjetividades, por contextos e posições de 
sujeito como fatores determinantes à produção de conhecimento, pela esfera da intimidade, sem 
descorar a relação do sujeito da investigação com o espaço público, isto não implica que ao 
longo do trabalho tenham surgido inúmeras outras possibilidades de aplicação temática e 
metodológica. 
Se inequivocamente, o contexto de aplicação no âmbito da geografia cultural 
contemporânea parece não deixar dúvidas, os pontos de ligação com as questões da saúde, do 
corpo, dos afetos e da memória são sobremaneira evidentes, já a relação com problemáticas do 
planeamento e do ordenamento do território poderão não ser tão óbvias. Contudo, sabendo que 
de entre vários aspetos, o isolamento social, a falta de espaços de fruição ou a não existência de 
vias de comunicação para uma maior mobilidade, são fatores que indiciam comportamentos 
com características muito próximas ao de sujeitos traumatizados, pode questionar-se qual o 
papel que as cidades e neste caso a geografia urbana e a geografia económica em conjunto com 
a intersecção dos métodos quantitativos em geografia podem deter ao sugerir o planeamento e a 
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gestão de espaços urbanos que atentem a estas características. No caso da violência doméstica, 
onde ocorre? Que tipologia de habitação e que entorno se aplica a estes casos? Que relação se 
encontra entre o violentado(a) e a morfologia urbana onde se insere?  
Da mesma forma, referente à aplicabilidade do conceito de tellusmorfismo, parece-me 
válido a sua aplicação em casos de caráter bélico, na relação das marcas do corpo e do território 
percorrido; em estudos de geografia económica no retrato da classe operária de determinado 
sector económico e as suas “formas” e “marcas” corporais; ou mesmo apontando para caso 
menos “pesarosos” como por exemplos as celebrações biográficas de eventos de felicidade 
realizadas no corpo como é o caso de nascimentos, tatuagens ou outros adornos corporais de 
comemoração. Num trabalho futuro parece ser similarmente interessante, explorar para além da 
tecnologia-fotografia, a questão memorial, enfrentando novos desafios nos estudos da memória 
que se refiram a experiências significativas entre as teorias de Halbwacks da memória coletiva 
em formato patrimonial (alegadamente mais estável na constituição da identidade territorial e 
individual) ao questionar-se a fluidez e o movimento da memória, em contraposição com os 
fluxos e as mudanças das ruturas face ao fluxo digital que hoje se assiste. Seria o reclamar deste 
modo de fazer lugar por via do arquivismo necessário para frear o fluxo que haveria de se 
produzir na “contemporaneidade líquida”?  
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